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RESUMO 

 

 

SANTOS, Fernando Marcelo Seabra de Oliveira Santos. Lições de Civilidade:a didática do 

bem viver e regras de sociabilidade em um periódico de Ouro Preto (1845-1848). São 

João del-Rei, 2011. Dissertação (Mestrado em História). Departamento de Ciências Sociais. 

Universidade Federal de São João Del-Rei, São João del-Rei, 2011. 

 

 

 

O Recreador Mineiro – periódico litterario, um jornal de Ouro Preto,então capital da 

província de Minas gerais, editado de janeiro de 1845 a julho de 1848, na Typographia 

Imparcial de Bernardo Xavier Pinto de Sousa, foi a fonte privilegiada para a realização do 

estudo de uma didática do bem viver que visava a disseminação sutil de normas de civilidade. 

O editor do periódico, Bernardo Sousa, teve entre as suas intenções a de ilustrar seu público, o 

grupo social no qual estava inserido, e disseminar regras para a construção de uma sociedade 

mais civilizada. O objetivo central consistiu na investigação dessa didática e na busca por um 

sentido para sua difusão, assim também verificar como estariam dispostas, se claramente 

como nos manuais de bom-tom, que investiam numa linguagem do conselho e da imposição, 

ou de forma amena, por meio de folhetins, curiosidades e anedotas. Foi ainda importante 

perceber se essas lições de civilidade tinham por finalidade não só contribuir para a 

civilização como também para a manutenção da ordem social. Essa dissertação permitiu 

aproximações da normatização de novas sociabilidades, a formação da esfera pública mineira 

e a teoria do processo civilizador. 

 

 

 

Palavras-chave: normas de sociabilidade, processo civilizador, Ouro Preto, século XIX 
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O recreador mineiro – periódico litterarario, était un journal édité à Ouro Preto, dans 

la province de Minas Gerais (Brésil) de janvier 1845 à juillet 1848, à la Typographia 

Imparcial de Bernardo Xavier Pinto de Sousa. Ce journal a été la source principale pour la 

réalisation d’une étude sur la didactique du bien vivre qui visait la dissémination subtile des 

règles de civilité. Parmi les intentions de l’éditeur du périodique Bernardo Sousa il y avait 

celle d’illustrer son publique, le groupe social dans lequel il appartenait et aussi disséminer les 

normes pour la construction d’une société plus civilisée. L’objectif central était d’investiguer 

cette didactique, en cherchant un sens pour sa diffusion, et également de vérifier comment les 

mêmes ont été disposées – si c’était de façon claire, comme dans les manuels, qui 

investissaient dans un langage de suggestion et d’imposition, ou de façon plus agréable, par le 

biais de feuilletons, curiosités et anecdotes. De cette manière, il était important de 

s’apercevoir si ces leçons de civilité avaient, comme objectif, une contribution pour la 

civilisation mais aussi pour la manutention de l’ordre sociale. Cela dit, cette investigation a 

permis des approches avec la normalisation de nouvelles sociabilités, la formation de la 

sphère publique mineira et la théorie du processus civilisateur. 
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INTRODUÇÃO 

 

Esta dissertação nasceu de minhas atividades de pesquisa realizadas ao longo dos anos 

de 1998 e 1999, quando bolsista no projeto “VIDA LITERÁRIA EM MINAS GERAIS: SÉCULO 

XIX”, orientado pelo Professor Dr. Leopoldo Comitti. O estudo, aprovado pelo 

PIBIC/CNPq/UFOP, era parte integrante de uma proposta maior, intitulada “METRÓPOLE, 

COLÔNIA, PROVÍNCIA: ALTERAÇÕES DE ESTATUTO POLÍTICO E CONSTITUIÇÃO DE IDENTIDADE 

CULTURAL NO ESTADO DE MINAS GERAIS”, de autoria do mesmo professor, que, por sua vez, 

contou com o apoio do CNPq e da FAPEMIG. 

No decorrer das atividades de investigação, realizadas no Arquivo Histórico do Museu 

da Inconfidência/Casa do Pilar, em Ouro Preto, encontrei jornais de 1841 a 1899 que, em sua 

grande maioria, tratavam de questões que envolviam a vida política, poucos atentavam para as 

questões jurídica, social e cultural da província de Minas Gerais. 

Em meio ao material consultado, descobri um periódico intitulado O Recreador 

Mineiro, de cunho literário, que foi de suma importância para o trabalho devido a seu 

conteúdo, tendo sua leitura suscitado vários questionamentos, dado seu caráter e as intenções 

dispostas por seu editor, Bernardo Xavier Pinto de Sousa. 

Verifiquei de imediato que a meta do editor era fazer com que o periódico pudesse 

proporcionar refresco e prazer para a alma, em especial formar, cultivar e ser responsável pelo 

crescimento do homem,1 como é possível ler em seu discurso inaugural, impresso ao longo de 

quase todo o primeiro número de janeiro de 1845. 

Diante da explícita proposta de Bernardo Sousa, de civilizar as pessoas, entrevi a 

possibilidade do estudo das regras de sociabilidade expressas no jornal, procurando 

compreender suas características e finalidades, suas relações com o pensamento e o 

desenvolvimento da sociedade da época, um estudo próprio da história cultural. 

Os códigos apareciam, de forma evidente, em textos específicos para isto, ou de 

maneira dissimulada como em folhetins, anedotas, curiosidades e máximas morais, cujo 

conteúdo continha lições de civilidade para a vida pública e privada. Cuidados e controle dos 

corpos e sentimentos, que deviam ser educados por meio de uma didática do bem viver, 

modelos que deviam se disseminar numa sociedade que se tornava cada vez mais 

heterogênea.  

 

                                                
1 O Recreador Mineiro. 1o jan. de 1845. pp. 01-07. 
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1. Da investigação histórica e do periodismo brasileiro 

 

O desenvolvimento da história da imprensa periódica no Brasil fornece condições para 

se pensar esta dissertação. As publicações periódicas hoje podem ser entendidas como fonte e 

objeto de pesquisa histórica,2 contrariando algumas tendências que as entendiam como 

documentos ora oficial, ora oficioso; origem, portanto, de um paradoxo: eram vistas ou como 

fonte incontestável da realidade, ou como fonte adulterada, por serem sujeitas a interesses e 

forças sociais, “[...] subordinadas estritamente a uma infraestrutura socioeconômica”,3 como 

observam Marco Morel e Mariana Barros. 

Todavia não se pode mais negar que todo resultado da atividade humana é fruto de 

forças sociais, interesses pessoais ou coletivos. Mais contemporaneamente, esses produtos 

têm sido utilizados para pesquisas de processos históricos, vistos até mesmo como agentes 

nesses decursos. Por isso renovou-se a importância do periodismo na compreensão da 

história.4 

Neste estudo pretendo analisar, como fonte e objeto de pesquisa, um periódico 

específico, O Recreador Mineiro – periódico litterario, editado por Bernardo Xavier Pinto de 

Sousa, na Tipografia Imparcial de Bernardo Xavier Pinto de Sousa, localizada na Rua do Jiló, 

hoje Rua Paraná, em Ouro Preto, então capital da província de Minas Gerais. Jornal que 

circulou quinzenalmente de 1º de janeiro de 1845 a 15 de julho de 1848. 

A historiografia mais recente do jornalismo mostra que, desde as folhas avulsas 

manuscritas ou impressas do século XVIII aos diários no fim do XIX no Brasil, a maioria das 

publicações tivera um caráter majoritariamente político,5 antes mesmo da existência de uma 

permissão para a implementação da imprensa em nossas terras, que ocorreu em maio de 1808, 

por ordem do Regente D. João, recém-chegado ao Brasil com a Corte Portuguesa.6  

                                                
2 LUCA, Tania Regina de. História dos, nos e por meio dos periódicos. In: PINSKY, Carla Bassanezi. (Org.). 
Fontes históricas. São Paulo: Contexto, 2010. pp. 111-153. MOREL, Marco; BARROS, Mariana Monteiro de. 
Palavra imagem e poder: o surgimento da imprensa no Brasil do século XIX. Rio de Janeiro: DP&A, 2003. p. 
08. 
3 Idem. NEVES, Lúcia Maria Bastos Pereira das; MOREL, Marco; FERREIRA, Tania Maria Bessione da Cruz 
(Orgs.). Apresentação. In: História e imprensa: representações culturais e práticas de poder. Rio de Janeiro: 
DP&A: FAPERJ, 2006. p. 10. 
4 MOREL, Marco. As transformações dos espaços públicos: imprensa, atores políticos e sociabilidades na 

Cidade Imperial (1820-1840). São Paulo: Hucitec, 2005. pp. 223-224. 
5 MOREL, Marco; BARROS, Mariana Monteiro de. Op. cit. pp. 11-21. MOREL, Marco. Op. cit. p. 223. SILVA, 
Wlamir. A imprensa e a pedagogia liberal na província de Minas Gerais (1825-1842). In: NEVES, Lúcia M. B. 
P. das; MOREL, Marco; FERREIRA, Tania M. B. da C. F. (Orgs.). Op. cit. pp. 37-39. Este historiador fala da 
importância desta imprensa para a construção de nossa cultura política. 
6 MOREL, Marco; BARROS, Mariana Monteiro de. Op. cit. pp. 11-15. MOREL, Marco. Op. cit. pp. 223-232. 
Esses autores não deixam de notar que o primeiro periódico em circulação na América Portuguesa foi a Gazeta 

de Lisboa, iniciada em 1778, além de jornais de outras nações. MEIRELLES, Juliana Gesuelli. Oficial, mas nem 
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A fase inicial da imprensa periódica brasileira se ocupou, para além da informação dos 

fatos, com a educação política, e com a discussão e divulgação das formas de governo e de 

administração pública da nação. Os impressos não só noticiavam o desenrolar histórico da 

Conjuração Baiana de 1798 à Proclamação da República em 1889, como foram também 

testemunhos e agentes.  

Outro aspecto destacado pela historiografia, intimamente conectado ao debate político, 

do qual o jornalismo é espaço privilegiado, se fundamenta na criação e transformação da 

esfera pública na qual se instala a opinião pública, esta que por seu turno movimenta e 

dinamiza a política e a cultura. 

No que diz respeito a esta dissertação, em Minas Gerais foi a partir da década de 1820 

que surgiram os primeiros periódicos, mais especificamente após a Independência. A 

imprensa mineira teve início na cidade de Ouro Preto, então capital, por isso aparece como 

ponto importante de irradiação de ideias na província. 

Não menos importante deve ter sido a imprensa jornalística mineira na difusão do 

pensamento político. Segundo Wlamir Silva, foi “[...] entre 1825 e 1842, período de 

nascimento, evolução e declínio do projeto liberal-moderado, [que] a província de Minas 

assistiu ao surgimento de mais de sessenta periódicos”.7 As primeiras experiências deste tipo 

de imprensa e da percepção desse meio para alcançar a hegemonia política, a conquista da 

opinião pública e a direção da sociedade civil ocorreram no Primeiro Reinado.8  

É a partir desse prelúdio que situo a importância da utilização do jornal impresso no 

saber histórico. Contudo, pretendo aqui apresentar, a partir d’O Recreador Mineiro, uma 

forma de periodismo que buscou um novo tipo de discurso, passando do político para o 

cultural.  

Em função da constatação do objetivo estampado pelo jornal – divulgar o 

conhecimento constituído e normas de conduta –, procuro responder a algumas questões: 

postulando uma singularidade d´O Recreador Mineiro, em um contexto de imprensa política, 

qual o significado da proposta deste jornal? Acaso o ideário político estava impresso sob uma 

nova roupagem ou haveria um refluxo e até repúdio da política? Buscava superar ou reforçar 

os hábitos e seus códigos no espaço público e privado em consonância com a concepção de 

                                                                                                                                                   
tanto. Revista de História da Biblioteca Nacional, ano 3, n. 28, jan. de 2008. pp. 81-83. A autora lembra que 
esses periódicos não eram permitidos na Colônia, conquanto alguns chegassem ao Brasil ilicitamente. MOREL, 
Marco. Op. cit. p. 204, também comenta o fato. 
7 SILVA, Wlamir. Op. cit. p. 41. 
8 Idem. pp. 41-45. 
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civilidade da época? Como as regras de bom-tom, disseminadas pelo periódico, se 

relacionavam com a esfera pública? O jornal vinculava uma nova proposta de sociabilidade? 

 

2. Dos aspectos da historiografia e suas relações com o jornal 

 

As relações entre história e imprensa vêm sendo redimensionadas em função de 

renovações na historiografia,9 “com destaque para as abordagens políticas e culturais”.10 Esta 

percepção possibilitou “[...] a busca de novas perspectivas para a análise dos processos 

históricos”.11 Para Wlamir Silva, a imprensa periódica se torna mais importante para a história 

política quando se considera a dinâmica própria do político e “[...] as relações de mediação 

entre a sociedade e o Estado”.12 O periodismo é lócus de criação de uma cultura política “que 

alcança estratos mais amplos da sociedade”.13 O jornalismo nascente no Brasil cumpriu a 

função não só de divulgador, mas de mediador de cultura política, e esta constatação atrai 

cada vez mais os historiadores contemporâneos. 

A imprensa periódica brasileira, desde seu início, esteve amplamente associada a uma 

cultura política, de forma que, por seu intermédio, intensas ideias e ideais foram difundidos, e 

ela mesma constituiu-se num palco de combates políticos de pensadores da época. Assim, 

pode-se dizer que os jornais influenciaram o desenrolar daquele processo histórico.14 

Publicações da Tipografia Régia, seguida da imprensa jornalística, propiciaram a 

formação política da época. Para guiá-la, já havia no Brasil uma elite ilustrada, a maior parte 

de seus membros com formação comum na Universidade de Coimbra, em Portugal, todavia 

adeptos de linhas de pensamento político diversas. Eram os letrados que davam aos jornais 

uma linguagem principalmente política, com base no ideário do liberalismo.15 

Essa elite contava com o crescimento do número de leitores, cada vez maior a partir da 

liberdade da imprensa em 1821, pessoas que estavam adquirindo o hábito da leitura, 

ampliando a esfera pública, momento também em que se criavam e avultavam os diversos 

espaços de sociabilidades, como cafés, academias, livrarias, entre outros.  

                                                
9 LUCA, Tania Regina de. Op. cit. pp. 112-119. 
10 NEVES, Lúcia M. B. P. das; MOREL, Marco; FERREIRA, Tania M. B. da C. (Orgs.). Op. cit. p. 10. 
11 Idem. p. 10. 
12 SILVA, Wlamir. Op. cit. p. 37. 
13 Idem. p. 38. 
14 NEVES, Lúcia Maria Bastos Pereira das. Corcundas e constitucionais: a cultura política da Independência 

(1820-1822). Rio de Janeiro: Revan - FAPERJ, 2003. MOREL, Marco. Op. cit. p. 224. 
15 NEVES, Lúcia Maria Bastos Pereira das. Op. cit. pp. 28-34. 
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Os folhetos e periódicos divulgaram as Luzes, eram lidos mais do que os clássicos de 

teóricos e filósofos, difundiam os acontecimentos políticos nos mais distintos setores sociais, 

transformaram o privado em público e os fatos políticos em novidade.16 

Nessa época, a imprensa periódica, antes de se tornar palco de disputas da elite 

pensante e de ideias, tinha basicamente característica didática, pois os autores compreenderam 

o momento de formação do público. Desse modo, apresentavam suas concepções de maneira 

organizada, explicavam termos, formando uma espécie de dicionário, explicitavam as 

posições, tentando conquistar os leitores.17 

De 1820 a 1822, as duas correntes dos impressos foram essencialmente: a reação à 

atitude liberal e a defesa do liberalismo constitucional. Os grupos dividiam-se igualmente em 

dois: a elite coimbrã, formada em Portugal, identificada com um grande império luso-

brasileiro;18 e a elite brasiliense, geralmente sem diploma universitário, cujos estudos eram 

realizados aqui, e que se aproximava dos ideais separatistas.19 Nessa disputa, verificou-se que 

muitos periódicos eram efêmeros, não só pelos custos de produção, mas também por se 

dedicarem a questões pontuais, comentários de eventos, ou mesmo por efeito da repressão, 

que poderia fechá-los. Todavia não se pode negar a força desta imprensa para o desenlace da 

história da Independência, nem a sua contribuição para que a liberdade e o liberalismo se 

tornassem bases do Estado Soberano.20  

A historiadora Lucia Neves demonstra em seus estudos a importância dos impressos 

como fonte privilegiada para compreender melhor a cultura política no processo de 

Independência, no período de 1820 a 1830. Foram os jornais e panfletos promovedores de 

embates e defesas, bem como local de disputa pela opinião pública. A imprensa estabeleceu-

se como espaço de intenso debate de ideias.21 

Desde o período de 1820, houve um crescente aumento no número de periódicos, o 

que demonstra, além de um aumento no número de leitores, a discussão acirrada de ideais 

políticos, já que esse era o conteúdo dos principais jornais. Foram eles os responsáveis pela 

veiculação de uma cultura política, com base na Ilustração.22 

                                                
16 Idem. p. 39. 
17 Idem. p. 40. 
18 RIBEIRO, Gladys Sabina. A liberdade em construção: identidade nacional e conflitos antilusitanos no 

Primeiro Reinado. Rio de Janeiro: Relume Dumará - FAPERJ, 2002. pp. 27-54. MOREL, Marco. Op. cit. pp. 
167-199. Esse historiador fala dos aspectos da elite formada em Portugal e sua influência na imprensa de opinião 
do início do século XIX. 
19 NEVES, Lúcia Maria Bastos Pereira das. Op. cit. p. 51. 
20 MOREL, Marco. Op. cit. pp. 223-232. NEVES, Lúcia Maria Bastos Pereira das. Op. cit. pp. 25-226. 
RIBEIRO, Gladys Sabina. Op. cit. pp. 28 e 29.  
21 NEVES, Lúcia Maria Bastos Pereira das. Op. cit. pp. 36-53. 
22 Idem. pp. 36-53. 
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Após a Independência, no período de formação do Estado Nacional e de construção de 

uma identidade nacional, o jornalismo passou a reafirmar as diferenças entre brasileiros e 

portugueses. Com o fim da égide de Império Luso-Brasileiro, as distinções tornaram-se ainda 

mais acentuadas e foram utilizadas para o processo de criação da nacionalidade.23 Os 

periódicos tomaram novos rumos, discutindo os seguintes temas: Monarquia ou República, 

Federalismo ou Centralismo, Soberania Nacional ou Soberania Popular. Nesse contexto, os 

termos “portugueses” e “brasileiros” tornaram-se conceitos políticos.24 

Para esta dissertação, além de conhecer a história da imprensa, é necessário conhecer o 

desenvolvimento de trabalhos que dizem respeito a Minas Gerais, uma vez que o periódico 

que serve como fonte e objeto deste estudo se insere no desenvolvimento do jornalismo nessa 

província. 

O historiador Wlamir Silva, dedicando-se à imprensa periódica mineira, defende a 

importância da imprensa jornalística como objeto, ao considerar a especificidade e a dinâmica 

do político e as relações de mediação entre sociedade e Estado. 25 O periodismo aparece como 

meio de construção de culturas políticas que chegam a vários estratos sociais, transformando a 

filosofia política em algo compreensível, com uma linguagem simplificada.  

O autor acrescenta um forte argumento ao estudo do jornalismo mineiro, pois, como 

percebeu, a província mineira foi base do projeto de Independência, importante para a 

configuração do Estado Brasileiro, da moderação na regência e palco do movimento liberal de 

1842. Dessa forma, é possível entrever que continua importante no desenlear histórico do 

século XIX. 

Para Wlamir Silva, em Minas Gerais constituiu-se uma elite política diferenciada. 

Entretanto é importante perceber a hegemonia de 1825 a 1842 do projeto liberal moderado na 

província. O autor crê que o eixo do periodismo mineiro é o “[...] da forma do Estado, da 

representação política e das condições da hegemonia”. Para isso destaca “[...] o consenso da 

opção monárquica, a construção da identidade liberal em contraposição com a dos corcundas, 

a pregação da necessidade de ação”.26 

Contribuiu muito para este projeto a visão de uma pedagogia liberal, que se 

preocupava “excessivamente”27 com a educação, por meio da qual os periodistas deveriam 

difundir as Luzes. Estes logo perceberam que a conquista da opinião pública se daria por meio 

                                                
23 A questão da formação de uma identidade nacional no Primeiro Reinado é discutida por Gladys Ribeiro, que 
para isso se utiliza também da imprensa periódica. RIBEIRO, Gladys Sabina. Op. cit. 
24 Idem. p. 18. 
25 SILVA, Wlamir. Op. cit. 
26 Idem. p. 43. 
27 Idem. p. 44. 
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de embates. Contudo, após a Revolta Liberal de 1842, quando as disputas diminuem, é 

possível vislumbrar a necessidade de uma mudança de estratégias. 

Não deixa de ser importante notar que possivelmente houve um declínio dos embates e 

confrontos políticos impressos no período de 1844 a 1876. Marco Morel apresenta um gráfico 

sobre o desenvolvimento da imprensa no Rio de Janeiro de 1808 a 1840,28 no qual é possível 

perceber um aumento significativo de periódicos no período posterior a 1820,29 com pico em 

1832, e um decréscimo até os anos de 1840.30  

Marco Morel, assim como Lúcia Neves,31 trata os periódicos como espaços de 

sociabilidades, pois eram locais de relação entre os indivíduos, de disputas, formação e 

cooptação, assim ao acompanhar o desenvolvimento da imprensa percebe a ampliação dos 

espaços públicos. Em sua obra As Transformações dos Espaços Públicos: imprensa, atores 

políticos e sociabilidades na cidade imperial (1820-1840),32 o autor analisa a estruturação do 

Estado Nacional e as modificações dos espaços públicos da Independência ao fim das 

Regências.  

Estudou a construção de diferentes identidades políticas e das formas de sociabilidades 

daí resultantes. Com isso, buscou compreender as transformações da opinião pública, da 

relação entre o público e o privado, fazendo uso constante do jornal como fonte documental. 

Por meio de sua pesquisa percebeu as relações entre o crescimento e a redução de folhas e 

jornais, em conformidade com as transformações sociais e nas relações políticas. 

Além da construção de identidades políticas e as sociabilidades, Wlamir Silva 

observou que o jornalismo mineiro também teve basicamente a finalidade de uma educação 

política.33 Houve ainda uma imprensa jornalística literária, de conteúdo amplo, na qual a 

questão política não aparece tão explícita, mas com acentuadas intenções pedagógicas. O 

Recreador Mineiro é um dos primeiros exemplos dessa imprensa cultural, e seu redator, 

Bernardo Xavier Pinto de Sousa, tinha como intenção a formação intelectual dos leitores.  

                                                
28 MOREL, Marco. Op. cit. p. 204. 
29 É necessário lembrar que um dos motivos do crescimento de publicações periódicas a partir de 1820 advém do 
Decreto de Liberdade de Imprensa, de 21 de setembro de 1820. MOREL, Marco. Op. cit. pp. 205-206. 
30 BASILE, Marcello Otávio Neri de Campos. O Império em construção: projetos de Brasil e ação política na 
Corte Regencial. Tese de Doutorado em História Social apresentada ao Departamento de História da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: UFRJ, 2004. p. 15. Esse historiador também aponta um 
decréscimo na produção periódica após 1835 e posteriormente como resultado do Regresso. Toma como base o 
trabalho de IPANEMA, Marcello e IPANEMA, Cybelle. Imprensa na Regência: observações estatísticas e de 
opinião pública. Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, v. 307. Rio de Janeiro: Departamento de 
Imprensa Nacional, 1976, p. 94. 
31 NEVES, Lúcia Maria Bastos Pereira das. Op. cit. 
32 MOREL, Marco. Op. cit. 
33 SILVA, Wlamir. Op. cit. pp. 37-59. 
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O periódico editado por Bernardo Sousa não foi o primeiro jornal literário do país, 

nem da província. No Brasil figura como fundador deste tipo de imprensa a folha Variedades 

ou Ensaios de Literatura, de Manuel Antonio da Silva Serva, em Salvador, de 1812, com 

apenas dois números.34 Em Minas Gerais, na capital Ouro Preto, surge no ano de 1843 o 

Athenêo Popular, editado pelo Padre Antônio de Souza Braga e redigido por Bernardo Sousa. 

Esse periódico foi o pioneiro na província a se dedicar ao gênero literário e parece não ter tido 

vida longa.  

No ano de 1845, Bernardo Sousa, em tipografia própria, lançou O Recreador Mineiro, 

que foi publicado quinzenalmente e ininterruptamente até julho de 1848. O editor publicou 

ainda, posteriormente, os jornais todos agrupados por semestre, formando livros ou tomos. 

Desta forma o Tomo 1o contém todos os fascículos do primeiro semestre de 1845, de 1o de 

janeiro a 15 de julho e assim por diante. 

Para a época, seu tempo de duração pode ser considerado longo, uma vez que a 

maioria dos jornais no Brasil tinha vida curta, efêmera, muitas vezes limitada a uma ou duas 

publicações. Essa característica já denota a importância d’O Recreador Mineiro para o seu 

contexto histórico, a determinação do editor e interesse dos leitores. Nesse mesmo período 

surgem outros gêneros de periódicos: aparecem as primeiras revistas e aumenta o espaço 

dedicado à economia e à cultura. Alguns exemplos se destacam: a Niterói, a Revista do 

Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, a Minerva Brasiliense e a Guanabara.35 

Todo o conteúdo d’O Recreador Mineiro foi dividido, segundo seu editor, em: 

história, filosofia e poesia. No ano de 1845 trouxe artigos de trigonometria, topografia, 

hidrografia, história moderna, moral, costumes dos povos, biografia, etimologia, economia 

doméstica, crítica, crônica, meditações, máximas, pedagogia, filologia, sem contar os 

folhetins, fábulas e poesia, tanto lírica, quanto épica.  

É preciso observar outras características do período que favoreceram a diversificação 

dos tipos de publicações e do público leitor, como a criação e ampliação de espaços públicos, 

por meio da construção de praças, passeios, largos, parques, mercados, bares, cafés, 

restaurantes, hospedarias, academias literárias e científicas, bibliotecas públicas, teatros e 

igrejas, e assim a esfera pública tomou novas proporções e os debates em seu interior novas 

                                                
34 SODRÉ. Nelson Werneck. História da imprensa no Brasil. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1966. p. 35. 
35 Niterói, revista brasiliense (ciência, letras e artes), Paris, 1836; Revista Trimensal de História e Geografia, ou 

Jornal do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, Rio de Janeiro, 1839-1850; Minerva Brasiliense, jornal de 

ciências, letras e artes, publicada por uma associação de literatos; Rio de Janeiro, 1843-1845; Guanabara, 

revista mensal artística, científica e literária, Rio de Janeiro, 1850-1855. 
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formas, bem como o contato maior entre diferentes tipos de pessoas contribuíram pra a 

pluralização de assuntos. 

O Brasil de meados do século XIX compõe um período histórico no qual é possível 

pensar a constituição de novas formas de sociabilidades, a partir do desenvolvimento e 

crescimento da esfera pública. Com ela a sociabilidade pública foi ampliada, modificada e 

renovada. Não esquecendo que esse fenômeno se desdobrou sobre a esfera intima e particular, 

alterando aspectos da sociabilidade privada.36 

Através do estudo d’O Recreador Mineiro, alguns aspectos normativos dessas novas 

sociabilidades podem ser mais bem compreendidos. A proposta de civilidade vinculada no 

periódico possivelmente redefinia os papéis e a importância dos espaços públicos e privados, 

conseqüentemente, a esfera pública. O projeto de Sousa estava inserido na necessidade de 

civilização da nação, no momento de fortalecimento do Estado. 

 O periódico divulgou, em artigos que falavam diretamente do assunto, normas de 

comportamento e regras de civilidade, ou estavam inseridas de maneira dissimulada em outros 

textos como folhetins, anedotas, poesias, meditações, fábulas e crônicas. Esses códigos foram 

propagados, consciente ou inconscientemente, pelo editor, porque faziam parte da 

preocupação dele em formar uma sociedade mais civilizada e um cidadão exemplar. 

Em suas próprias palavras no editorial, o editor se colocava como um defensor da 

instrução pública, que quer cultivar o leitor, ser responsável pelo seu crescimento humano: 

“[...] são as lettras o alimento do espirito; cumpre pois conhecer quanto o espirito de hum 

povo poderá comportar de alimento intelectual”.37 

Em outro caso afirma: 

 

Huma observação mui simples basta para demonstrar a necessidade e a utilidade da 
instrucção popular, e para combater victoriosamente, e reduzir ao silencio os amigos 
e defensores da ignorancia do povo. O homem não é ligado a deveres e obrigações, 
se não porque é hum ser moral; e não é um ser moral, se não é intelligente. Os 
deveres do homem nascem e morrem com a sua intelligencia.38 

 

Ao defender a instrução pública, toma uma posição diante do debate sobre os 

benefícios e malefícios de se instruir o homem. Para Bernardo Sousa, os homens que dedicam 

                                                
36 SILVA, Maria Beatriz Nizza da. A Idade d’Ouro do Brasil e as formas de sociabilidade baianas. In: NEVES, 
Lúcia M. de B. P. das; MOREL, Marco; FERREIRA, Tania M. B. da C. F. (Orgs.). Op. cit. pp. 155-175. 
37 O Recreador Mineiro. 1o jan. 1845. p. 01. Todos os jornais foram agrupados pelo editor em volumes, os dois 
primeiros correspondem a um ano de publicação e o último apenas ao primeiro semestre de 1848, depois 
impressos e colocados à venda. Todas as transcrições estão de acordo com o original. 
38 O Recreador Mineiro. 15 jan. 1845. p. 17. 
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tempo à instrução “[...] sempre serão mais intelligentes, mais doceis e mais rasoaveis, e 

consequentemente melhores e mais habeis officiaes de seus officios”.39  

Mas a quem se dirigia o editor? Hoje não se tem muitas informações sobre o público 

leitor do Império,40 o que conduz a outro ponto relevante a ser observado, mas que não 

impede a realização deste trabalho. Dirigir uma busca sistemática deste público me situaria 

mais próximo da história da leitura e distante da minha questão central. Mas considero 

importante ampliar o conhecimento sobre o alcance da obra e de sua influência, para perceber 

as motivações do seu empreendedor.  

Nesse sentido, a historiografia aponta a existência de um restrito público leitor no 

Brasil; Pallares-Burke cita que apenas um quinto da população livre do Brasil era alfabetizada 

no ano de 1872.41 Assim podemos inferir que a população leitora da província de Minas não 

fosse exceção.  

Saber quantos eram os leitores d’O Recreador Mineiro, ou os ouvintes dos leitores, de 

onde eram, circunscrever um espaço de alcance é uma lacuna inegável e impossível de ser 

preenchida, mas o fato é que Bernardo Sousa investiu arduamente durante anos em sua 

publicação quinzenal. Sem deixar de considerar que ele listou 723 assinantes, de várias 

localidades, no ano de 1846.42 Estes elementos apontam para um grande número de pessoas 

envolvidas com o periódico e agrega valor ao estudo de sua obra. 

Poucos foram os estudos históricos conduzidos com base neste periódico. A primeira 

investigação produzida a partir d’O Recreador Mineiro foi a de Maria Francelina 

Drummond.43 Em dissertação, na área de teoria literária, a autora procurou “[...] acompanhar 

o percurso de três signos geradores – memória, razão e imaginação44 – que se conjugam na 

formação de sentido”45 do periódico. Ela se utilizou do instrumental de Barthes46 para revelar 

um momento de transição da revista, a superação da herança neoclássica para a nova tradição 

do Romantismo.47 Para tanto analisou todos os números publicados, explorando um aspecto 

                                                
39 O Recreador Mineiro. 15 jan. 1845. p. 17. 
40 NEVES, Lúcia Maria Bastos Pereira das. Op. cit. pp. 89-113. 
41 PALLARES-BURKE, Maria Lúcia Garcia A imprensa periódica como uma empresa educativa no século XIX. 
Cadernos de Pesquisa, São Paulo, n. 104, 1998. pp. 144-161. p. 150. 
42 O Recreador Mineiro. Ouro Preto, 1846. t. 03. 
43 DRUMMOND, Maria Francelina Silami Ibrahim. O Recreador Mineiro (1845-48): rastros do leitor e da 

leitura na primeira revista literária de Minas Gerais. Dissertação de Mestrado em Letras apresentada ao 
Departamento de Letras da Universidade Federal de Belo Horizonte. Belo Horizonte: UFMG, 1995. 
44 Idem. p. 15. O itálico pertence à autora.  
45 Idem. p. 13. 
46 BARTHES, Roland. S/Z. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1992. 
47 DRUMMOND, Maria Francelina. Op. cit. p. 15. 
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bem distinto da minha proposta. Seu trabalho muito contribui para a percepção da literatura 

apresentada pelo jornal e descortina elementos biográficos de seu editor. 

Outra pesquisa foi realizada por Guilherme Maciel, que fez uma investigação sobre O 

Recreador Mineiro como espaço no qual se buscou engendrar uma identidade nacional. Ele utilizou-se 

dos conceitos de representação e apropriação para isso, estudando principalmente uma das seções do 

jornal, intitulada “Memória e História”. Para esse autor, foi vinculada uma visão particular de história, 

representada para se constituir tal identidade,48 enquanto o jornal se tornou um espaço de formação da 

opinião pública.  

O historiador Maciel entende que os membros da elite mineira, principalmente a ilustrada, 

compunham o círculo social do jornal, que foi influenciado também pelo liberalismo político, sendo que 

esse discurso foi associado ao romantismo, visando “[...] um Brasil mais evoluído, moral e materialmente 

[...]”49, com o auxílio da história na formação da nação brasileira. Seus estudos correlacionaram o 

liberalismo político à literatura e demonstraram sua presença no periódico, que muito contribuiu para as 

questões vinculadas a esta pesquisa. 

Há, além destas, uma outra dissertação produzida na área de teoria literária com base n’O 

Recreador Mineiro, de Luciano Fernandes, que mantém estreitos laços com o trabalho de Maciel. Nela o 

autor busca as relações entre a política liberal mineira e os folhetins publicados no periódico, para isso fez 

uma análise do discurso polifônico na divulgação do discurso liberal, como estratégia para difusão desse 

ideário político e, também, de um projeto romântico, contribuindo para a identidade nacional.50  

O trabalho de Fernandes, embora distinto, pode ser entendido como uma ampliação do de 

Maciel, e assim torna-se importante para sustentar a tese de que o jornal foi um propagador do liberalismo 

político, proposição que auxilia neste trabalho para que se compreenda o tipo de literatura vinculada e sua 

função social, que é consonante com a interpretação de uma função didática do jornal a ser demonstrada 

nesta dissertação.  

Os estudos citados foram especialmente importantes para a elaboração dos objetivos deste 

trabalho e no suporte para a sua realização. 

 

 

 
                                                

48 MACIEL, Guilherme de Souza. O Recreador Mineiro (Ouro Preto: 1845 – 48): formas de representação do 

conhecimento histórico na construção de uma identidade nacional. Dissertação de Mestrado em História Social 
da Cultura apresentada ao Departamento de História da Universidade Federal de Minas Gerais. Belo Horizonte: 
UFMG, 2005. p. 75. 
49 Idem. p. 186. 
50 FERNANDES, Luciano de Oliveira. O Recreador Mineiro (1845-1848): liberalismo e romance-folhetim na 

imprensa mineira do século XIX. Dissertação de Mestrado em Literatura Brasileira apresentada ao Departamento 
de Letras da Universidade Federal de Minas Gerais. Belo Horizonte: UFMG, 2005. p. 47. 
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3. Dos conceitos utilizados na investigação 

 

Ainda é necessário tecer algumas considerações a respeito do referencial teórico e 

operacional que servirá de auxílio para responder às minhas indagações iniciais, como já 

expostas. 

A primeira diz respeito aos estudos das sociabilidades e refere-se a um campo de 

pesquisa que, segundo Morel, vem conquistando legitimidade historiográfica em vista de estar 

mais bem definido. Dessa maneira, refere-se à compreensão das modalidades de associação, 

da vontade associativa, de suas formas e mudanças.  

As sociabilidades são percebidas à medida que podem ser identificadas com práticas 

sociais51 e formas de relação pública,52 conforme nos propõe Maurice Agulhon, mas neste 

trabalho especificamente irei tratar das regras ou normas sociais apresentadas ao público por 

meio do periódico.  

O termo sociabilidade está aqui associado à compreensão das formas de interação 

social, especificamente as regras dessa interação.53 Não investiguei os espaços físicos e as 

associações, que estão entre a família e o Estado, conforme entende Agulhon.54 

A análise das sociabilidades está então diretamente relacionada à da vida cotidiana, da 

festa, da revolta e da cultura popular. Desta maneira o conceito tem sido utilizado, com uma 

definição mais aprimorada, nos estudos de história da civilização e história dos costumes.55 

Em Agulhon, a observação das formas de sociabilidade se insere na história das 

associações.56 As associações são entendidas por ele como fruto do desenvolvimento das 

interações, e que necessitaram de uma estrutura formal, que o autor chamou de sociabilidade 

organizada.57  

Subdividem-se, assim, as sociabilidades em formais e informais: as primeiras abordam 

as agremiações, instituições e ordens; já as segundas são relativas às maneiras de vida em 

sociedade,58 às formas de relação que ocorrem em céu aberto e nos espaços públicos em 

                                                
51 AGULHON, Maurice. El círculo burguês seguido de uma pequena autobiografia intelectual. Buenos Aires: 
Siglo Veintiuno, Argentina, 2009. p. 20. 
52 Idem. p. 30. 
53 Idem. p. 24. 
54 Idem. p. 25. 
55 Idem. p. 37. 
56 Idem. p. 38. 
57 Idem. p. 42. 
58 FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Novo dicionário básico da língua portuguesa. Rio de Janeiro: 
Nova Fronteira, 1988. 
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geral.59 Essas últimas estão diretamente relacionadas a esta dissertação, pois acredito que o 

periódico influenciou na conformação da sociedade ouro-pretana e provincial. 

Marco Morel estudou os aspectos das formas de sociabilidades na capital do Império, 

da Independência à Regência. As sociabilidades informais são vistas em manuscritos e 

impressos, e esses como espaços públicos que fomentaram manifestações.60 O autor dedica 

boa parte de seus estudos às sociabilidades formais, como as maçonarias. 

Com relação a Minas Gerais, não se tem conhecimento de estudos da mesma natureza. 

Também os estudos da difusão de regras e normas de comportamento para os espaços de 

sociabilidade parecem ser novidade. Não há a mínima intenção de igualar esta proposta de 

pesquisa à de Morel, mas sua obra inspira as questões relativas às regras de sociabilidades e 

contribui para definir melhor este conceito. 

Outro texto importante, para esta definição, é o artigo de Pilar Quiros, La 

“sociabilidad” y la historia política, no qual a autora expande as discussões em torno do 

termo “sociabilidades”.61 No eixo que ela denomina sociabilidade como uma categoria 

histórica, observa que o termo não é recente; já era utilizado no século XVIII, mas com um 

sentido um pouco diferente do atual.62  

Segundo Quiros, as formas de sociabilidades passam a ser presentes em todo 

agrupamento humano, sem conotação de valor ou intensidade, dissociando-se de um processo 

de civilização. É possível perceber que elas exigem um conjunto de habilidades necessárias a 

vida social, “[...] implicitamente a la sociabilidad a la interiorización de ciertos códigos y 

reglas de conducta que predisponen a um comercio amable [...]”.63  

Nesta dissertação, entende-se que a sociabilidade não é uma categoria de juízo de 

valor, mas algo inerente ao conjunto social em qualquer espaço e tempo. As normas de 

sociabilidade a serem analisadas são as do comércio amável, da civilidade. 

Tenho por princípio, em função dessas leituras, que o conceito de sociabilidade tem 

um desenvolvimento histórico. No contexto que me proponho estudar, o século XIX, as 

sociabilidades estavam, de acordo com Quiros, amalgamadas à cortesia, como algo natural no 

processo de civilização e desenvolvimento da razão.64 

                                                
59 MOREL, Marco. Op. cit. pp. 220-221. 
60 Idem. pp. 223-239. 
61 QUIROS, Pilar Gonzáles Bernaldo de. La “sociabilidad” y la historia política. Disponível em: 
http://nuevomundo. revues.org. Acesso em: junho de 2008. 
62 AGULHON, Maurice. Op. cit. pp. 31-36. QUIROS, Pilar Gonzáles Bernaldo de. Op. cit. 
63 Idem. p. 03. Tradução minha: “[...] implicitamente a sociabilidade concede a internalização de certos códigos e 
regras de conduta que predispõem um comércio amável [...]”. 
64 Idem. p. 04. O conceito de processo civilizador que será adotado nesta dissertação terá como base os estudos 
de Norbert Elias, seus fundamentos básicos serão apresentados ainda nesta introdução. 
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A segunda consideração a se fazer sobre o referencial teórico diz respeito à relação 

entre sociabilidade e esfera pública. Deve-se considerar que as sociabilidades informais se 

desenvolveram nesta esfera, e é no contexto do Império que se expande “uma cultura política 

liberal multifacetada”65 em um emergente espaço público e, com ele, a opinião pública. As 

discussões políticas saem das esferas restritas de poder e chegam ao público. Assim novos 

atores passam a participar da vida política, os burgueses mais acirradamente, até as camadas 

médias e a população menos abastada. Um dos elementos que constitui esta esfera e contribui 

para ela é a imprensa.66  

É importante entender o sentido do termo esfera pública. Marcello Basile utiliza-se do 

conceito de Jünger Habermas, quando define esfera pública como sendo a “esfera das pessoas 

privadas reunidas em público”67 com a intenção de debater com as autoridades constituídas as 

regras que constituem a vida cotidiana.68 Marcello Basile ainda acrescenta que essa esfera 

deve ser observada como “[...] espaço informal de sociabilidade política e literária [...] que se 

constitui como moderador entre sociedade civil e Estado e no qual os indivíduos [...] 

interagem, expressam suas opiniões e manifestam seus interesses”.69 

Ainda de acordo com o autor, não se deve confundir esfera pública com sociedade 

civil, porque a primeira compreende “[...] os mecanismos informais de participação 

(imprensa, associações, academias literárias, salões, cafés, petições, atos de protesto) [...]”,70 

já a sociedade civil abrange “[...] as arenas institucionais de ação pública (parlamento, 

partidos políticos, voto, acesso à Justiça)”.71  

Mesmo ao acatar o modelo de Habermas, Basile apresenta os limites dessa 

conceituação, tais como considerar a esfera pública como local de uma homogeneidade social 

e cultural, esquecendo a possibilidade de intervenções do Estado e de movimentos sociais; e 

desconsiderar os dispositivos de violência presentes, uma separação total do público e do 

privado, e a “desvalorização da cultura oral e das camadas iletradas”.72  

No caso desta pesquisa, como na de Basile, existem especificidades do processo 

histórico que devem ser consideradas, como a escravidão, a grande população de analfabetos 

                                                
65 BASILE, Marcello Otávio Neri de Campos. Op. cit. p. 14. 
66 HABERMAS, Jürgen. Mudança estrutural da esfera pública: investigações quanto a uma categoria da 

sociedade burguesa. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1984. p. 34. 
67 BASILE, Marcello Otávio Neri de Campos. Op. cit. p. 17. 
68 Idem. HABERMAS, Jürgen. Op. cit. p. 42. NEVES, Lúcia Maria Bastos Pereira das. Op. cit. p. 32. 
69 BASILE, Marcello Otávio Neri de Campos. Op. cit. p. 17. 
70 Idem. p. 17. 
71 Idem. p. 17. Com itálico do autor. 
72 Idem. p. 17.  
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e a repressão à liberdade de expressão.73 E tal como fez Basile, é adequado pensar as formas e 

características do desenvolvimento da imprensa como espaço público, local da opinião 

pública, e como instrumento que atua sobre esse mesmo espaço e opinião.74 

A esfera pública deve ser levada em conta no estudo do periodismo, porque a 

característica deste é ser um veículo de informação e agente organizador da sociedade, no 

entanto não deixa de estar sujeita a interesses. A imprensa está inserida num contexto que 

deixa de lado o privado, este restrito e fechado.75 

As publicações periódicas fazem parte da gênese da esfera pública e, e no seu 

momento de constituição e expansão apresentam um caráter pedagógico, instruindo os 

participantes a vivência neste ambiente.76 Mas é importante lembrar que suas origens estão 

ligadas à esfera pública literária – o que é particularmente relevante para esta dissertação.77  

Se a esfera pública literária é mediadora da esfera política, então por que não pensar 

numa imprensa não explicitamente política, mas ainda possuindo alguma conexão com esta 

esfera? Não se trata aqui de subordinar as letras à política, como um simples reflexo, mas de 

não romper os laços que, no contexto em questão, eram permanentes.  

As sociabilidades construídas na esfera pública pela imprensa do início do Império 

tinham essa forte marca política, as que O Recreador Mineiro propõe tem uma marca 

distintiva, como veremos, entre outras coisas por não ter um cunho partidário. Ainda assim 

elas podem estar em diálogo com as formas divulgadas na imprensa dominante até então. O 

fato deste periódico não se apresentar diretamente como político já estabelece uma nova 

relação entre letras e política. 

A análise das regras de bom-tom divulgadas n’O Recreador Mineiro é parte dos 

estudos sobre civilidade, de como os homens queriam transformar as sociabilidades, as 

relações na esfera pública, buscando redefinir e modificar a vida nos espaços público e 

privado. As normas de comportamento são elementos significativos que informam sobre 

como alguns homens pensavam ser a forma correta das pessoas agirem, suas maneiras de se 

comportar em sociedade e mesmo em privado. O estudo dos códigos de conduta compõe 

apenas uma parte da tentativa de compreensão do que os homens entendiam por civilidade, 

nesta dissertação espero contribuir para ampliar o conhecimento deste campo de pesquisa. 

                                                
73 Habermas não deixa de citar que o uso do termo “esfera pública” tem origens variadas, de acordo com 
processos históricos específicos, sendo necessário nos atermos a esses processos. HABERMAS, Jürgen. Op. Cit. 
p. 13. 
74 BASILE, Marcello. Op. cit. pp. 17-18. 
75 Idem. p. 14. 
76 Idem. p. 39.  
77 Idem. p. 46. 
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A civilidade é parte constituinte da maneira como os seres humanos se relacionam 

entre si e um dos aspectos formadores das relações sociais e determinantes à compreensão dos 

“processos civilizadores”,78 conceito criado por Norbert Elias e título de duas das suas obras 

mais representativas, o último conceito que é necessário abordar.79 

Segundo Elias, os homens nascem dentro de um contexto social já estabelecido que 

procura ensiná-lo a como se adequar a ele, portanto cobra a aprendizagem das regras de 

comportamento, costumes e valores de sua cultura, bem como a sociedade também 

desenvolve mecanismos de ensino destes princípios, didáticas para o bem viver.80 Lições de 

civilidade para a sociabilidade nas esferas pública e privada.  

Não que estes códigos sejam estanques. Com o passar do tempo, os indivíduos 

questionam o status quo81 das normas, alterando e reformulando suas concepções, e com elas 

seus ditames – “[...] é importante não esquecer que a civilização se diferencia conforme os 

costumes de cada país e que está sempre em movimento [...]”.82 

A civilização pode ser entendida, a partir de Elias, como as transformações nas formas 

de conduta, tornando o homem mais sociável. Assim compreendendo que estas regras 

permeiam a interdependência entre os indivíduos, contribuindo para definir as sociabilidades 

e, portanto, um tipo de sociedade; o individuo e a sociedade estão indissoluvelmente inter-

relacionados.83 O sociólogo utiliza na sua análise Victor Mirabeau,84 que argumenta: 

 

Se eu perguntar o que é civilização a maioria das pessoas responderia: suavização de 
maneiras, urbanidade, polidez e a difusão do conhecimento de tal modo que inclua o 
decoro no lugar de leis detalhadas [...]85 

 

Elias entende que os comportamentos devem ser controlados e, principalmente, 

autocontrolados, para o desenvolvimento de uma civilização. Ele estudou este processo na sua 

obra O Processo Civilizador e n’A Sociedade de Corte a partir dos modelos de conduta da 

                                                
78 Segundo Elias, “[...] o processo civilizador constitui uma mudança na conduta e sentimentos humanos rumo a 
uma direção muito específica [...]“ a civilização. ELIAS, Norbert. O Processo civilizador. Rio de Janeiro: Jorge 
Zahar, 1994. v. 2. p. 193. 
79 ELIAS, Norbert. O Processo civilizador. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1994. 2v. 
80 ELIAS, Norbert. Op. cit. v. 1. p. 15.  
81 Idem. v. 2. p. 267. 
82 NORONHA, Alaíde de Souza Dias. Comportamentos, emoções e processo civilizador. In: Simpósio 
Internacional Processo Civilizador: Educação, História e Lazer, 3., 1998, Piracicaba/SP. Anais. Piracicaba/SP: 
UNIMEP, 1998. pp. 42-48. 
83 ELIAS, Norbert. Op. cit. v. 1. p. 220-221. 
84 Victor de Riquetti, o Marquês de Mirabeau, nasceu na França de 1715 e faleceu em 1789, ano da Revolução 
Francesa, foi um economista e filósofo francês, escreveu Amis des hommes, obra citada por Norbet Elias. 
Consultado em: http://pt.wikipedia.org/wiki/Victor_Riqueti_de_Mirabeau. Acessado em março de 2011.  
85 MIRABEAU, Victor de R. Marques de. L'amie des hommes ou traité sur le population. s. l.: s. e., 1756. Apud 
ELIAS, Norbert. Op. cit. v. 1. p. 54. 
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corte de Luis XIV86. Nessas obras, a etiqueta é vista como uma forma de controle social,87 que 

após ensinada será elemento constitutivo do autocontrole dos membros da sociedade, sendo 

por isso importante na manutenção das estruturas sociais. O estudo da forma de disseminação 

de regras de conduta constitui um dos eixos desta investigação. 

Para Elias não existe sujeito no processo civilizatório como um todo,88 mas é 

importante entender que existem pessoas com intenções e projetos, ou como prefere o 

sociólogo, com planos89 civilizadores. Assim é necessário conhecer o agente histórico e por 

quais meios atua, isto é, como divulga os conjuntos de regras de cortesia e a quais dá 

prioridade. Aqui elegi o editor e redator Bernardo Sousa e entendi seu jornal como recurso 

didático, particularmente a literatura moral, anedótica, aparentemente despretensiosa, que 

entretém. 

Deste modo preciso acrescentar o pensamento de Marcos Antonio Silva90, que adota 

uma definição de Antonio Cândido,91 segundo o qual a literatura teria, entre outras funções, a 

formação de conhecimento que instrui e educa sobre algo. Desta afirmação, Silva conclui que 

a literatura no século XIX serviu ao processo civilizador nacional.  

Portanto a ideia de um processo civilizador auxiliado pelas regras de conduta e 

amalgamado à função da literatura poderia ser um aspecto apreensível no periódico literário O 

Recreador Mineiro, que é fonte central desta pesquisa, e essa acepção conduz boa parte da 

dissertação. 

Para Silva, no Oitocentos, os escritores  

 

[...] foram capazes de intuir que, como forma de conhecimento, a literatura poderia 
contribuir significativamente para o processo civilizador brasileiro – se se entender 
por civilizado o indivíduo que busca, continuamente, aprimorar em seu modo de 
vida aqueles traços que o distinguem dos entes ditos irracionais, como o exercício da 
razão, o refinamento dos sentimentos, a compreensão para com o próximo.92 

 

                                                
86 ELIAS, Norbert. A sociedade de Corte: investigação sobre a sociologia da realeza e da aristocracia de corte. 
Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2001. 
87 Por controle social entendo a manutenção da sociedade tal como está, sua “harmonia!”, de acordo com 
interesses de seus dominantes, conforme entende Antonio Frasson. FRASSON. Antonio Carlos. A etiqueta: 
símbolo de “controle social” na corte de Luis XIV. In: Simpósio Internacional Processo Civilizador: Educação, 
História e Lazer, 3., 1998, Piracicaba/SP. Anais. Piracicaba/SP: UNIMEP, 1998. pp. 61-67. 
88 ELIAS, Norbert. Op. cit. v. 1. p. 18. e v. 2. p 193. 
89 ELIAS, Norbert. Op. cit. v. 2. p. 194. 
90 SILVA, Marcos Antonio Martiliano. O papel da literatura no século XIX no processo civilizador nacional. In: 
Simpósio Internacional Processo Civilizador: História, Educação e Cultura, 6., 2001, Assis/SP. Anais. Assis/SP: 
UNESP, 2001. pp. 46-48. 
91 CÂNDIDO, Antonio. O direito à literatura. In: Vários Escritos. São Paulo: Duas Cidades, 1970. p. 244. 
92 SILVA, Marcos Antonio Martiliano. Op. cit. p. 47. Os itálicos são do autor. 



 
 

31

De forma similar, penso que o editor d’O Recreador Mineiro também queria 

contribuir para que seus leitores tomassem consciência da necessidade de se tornarem mais 

civilizados e, em função dessa consciência, os indivíduos se autocontrolassem, tornando-se 

mais sociáveis, então mais aptos à vida na esfera pública, bem como a do próprio jornal. O 

autocontrole é, ainda, mais eficaz quando invade a esfera íntima ou privada, o local onde não 

há quem veja, que se tornada pública também não conduzirá a problemas sociais.93 

Segundo os sociólogos Tatiana Landini e Enio Passiane: 

 

[...] a sociabilidade gestada na esfera pública diminui a espontaneidade dos homens, 
já que eles são cada vez mais contidos, reprimem sues instintos e contém sua 
violência, tornando-se assim mais civilizados.94  

 

O processo civilizador possui um desenrolar histórico que é perceptível na 

transformação da idéia de civilidade, que segundo Elias: inicia-se com a cortesia, 

característica da sociedade de corte; que passa a civilidade, com a expansão das regras sociais 

para o mundo burguês; e chegam à civilização quando expandidas ao mundo ocidental ou 

além.95 Para Norbert Elias, a partir do século XVIII, a palavra civilidade passa a ser um 

conceito burguês, com uma nova significação, a de civilização,96 que pode ser entendida 

como refinamento do comportamento social ou transformações e aumento do autocontrole 

físico, emocional e psicológico, em conjunto com um processo de apaziguamento, ou 

tranquilização da sociedade.97 

                                                
93 LANDINI, Tatiana Savoia; PASSIANI, Enio. Revelar e Ocultar: o público e o privado no processo da 
civilização. In: Simpósio Internacional Processo Civilizador: História, Educação e Cultura, 6., 2001, Assis/SP. 
Anais. Assis/SP: UNESP, 2001. pp. 68-76. p. 70. 
94 Idem. p. 70. 
95 ELIAS, Norbert. Op. cit. v. 1. pp. 109-113. Esta sequência do processo de constituição da civilização está 
inserida na longa duração, ou “curva de civilização”, como prefere Elias. ELIAS, Norbert. Op. cit. v. 1. pp. 214-
216. RIBEIRO, Renato Janine. Apresentação a Norbert Elias. In ELIAS, Norbert. Op. cit. v. 1. pp. 11-12. 
96 Segundo a socióloga Maria de Fátima Lima, “Civilização é um dos conceitos-chave para a compreensão do 
pensamento eliasiano. Embora seja apropriação de um ‘termo nativo’ (utilizado na França e na Inglaterra, a 
partir do século XVI, principalmente) e implique uma realidade específica, empiricamente observável, tal idéia é 
também uma abstração teórica, um modelo de interpretação da história e da sociedade. Entendida como um 
processo e constituída a partir de uma rede de interdependência funcional [...] a idéia de civilização se apresenta 
ao pesquisador social como um interessante instrumento teórico na medida em que convoca a atenção para os 
detalhes da vida cotidiana numa perspectiva de mudança social”. LIMA, Maria de Fátima Farias de. Civilização 
e os modos à mesa: relações entre espaços de consumo alimentar e o processo civilizador. In: Simpósio 
Internacional Processo Civilizador: Civilização e Contemporaneidade, 12., 2009, Recife. Anais. Recife: 
Fundação Joaquim Nabuco, 2009. pp. 01-09. p. 01. ELIAS, Norbert. Op. cit. v. 1. pp. 51-55. 
97 ELIAS, Norbert. Op. cit. v. 1. pp. 51-73. ELIAS, Norbert. Escritos e Ensaios – 1: Estado, processo, opinião 

pública. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2006. pp. 21-25. 
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O conceito de civilização terá um sentido mais específico quando em determinado 

contexto político e cultural, de acordo com Lilia Schwarcs.98 Nas primeiras décadas do 

Segundo Reinado é mais perceptível a idéia de civilização pelos modos.99 Noção importante 

numa sociedade cada vez mais heterogênea, avessa aos conflitos ocorridos na Regência e que 

busca contribuir para a consolidação do Estado Brasileiro. Cecchin e Cunha lembram que 

para Norbert Elias “[...] as modificações dos comportamentos a definição das sensibilidades 

da sociedade moderna estão diretamente ligadas à formação do Estado Nacional Moderno 

[...]”100 e ao desenvolvimento da burguesia e de seu poder com a pacificação social.101 

Com base nesta concepção de civilização e processo civilizador é que farei um estudo 

das normas de civilidade expressas no jornal literário, atentando para a presença destes 

preceitos em artigos, mas que não sejam precisamente normativos, mas curiosos, engraçados e 

divertidos, utilizados como um novo modelo didático, que oculta o conteúdo impositivo e 

assume um discurso mais facilmente assimilado. 

 

4. Da natureza e usos das fontes 

 

A história tem visitado com frequência a imprensa, tanto para a construção de um 

campo de estudos específicos quanto para conhecer uma dada realidade histórica. A partir do 

desenvolvimento de estudos inspirados nos Annales, é comum hoje o uso de fontes variadas 

para os estudos históricos. Jacques Le Goff e Pierre Nora esclarecem bem essa questão na 

famosa trilogia: “novos problemas, novos objetos e novas abordagens”.102  

Tania Luca faz um pequeno retrospecto do uso da imprensa como local da história, 

fonte e objeto. Lembra que a história escrita desde o século XIX até meados do século XX 

não considerava os jornais e revistas como fonte objetiva e fidedigna, pois “[...] continham 

registros fragmentários do presente, realizados sob o influxo de interesses, compromissos e 

paixões”.103 

                                                
98 SCHWARCZ, Liia Moritz. As barbas do Imperador: D. Pedro II, um monarca nos trópicos. São Paulo: 
Companhia das Letras, 1998. p. 583. 
99 ELIAS, Norbert. Op. cit. v. 2. p. 247. 
100 CECCHIN, Cristiane; CUNHA, Maria Teresa Santos. Tenha Modos! Educação e Sociabilidades em Manuais 

de Civilidade e Etiqueta (1900 – 1960). In: Simpósio Internacional: Processo Civilizador: Sociabilidades e 
Emoções, 10., 2007, Campinas/SP. Anais. Campinas, SP: UNICAMP, 2007. pp. 01-11. p. 02. 
101 ELIAS, Norbert. Op. cit. v. 2. pp. 193-207. 
102 LE GOFF, Jacques; NORA, Pierre. Histórias: novas abordagens. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1986. LE 
GOFF, Jacques; NORA, Pierre. Histórias: novos problemas. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1986. LE GOFF, 
Jacques; NORA, Pierre. Historias: novos objetos. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1986. 
103 LUCA, Tania Regina de. Op. cit. p. 112. 
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Todavia, com o advento dos Annales e a renovação nas análises marxistas e na história 

política,104 abriu-se caminho para o uso cada vez mais frequente da imprensa periódica, sem 

deixar de perceber as circunstâncias que influenciam a fonte, sua subjetividade. 

Principalmente após os anos 70 do século XX, muitos foram os autores que buscaram 

enfrentar as dificuldades metodológicas no uso do periodismo.105  

A imprensa revela discursos, ideias, intenções e agentes históricos que possibilitam 

reconhecer novas perspectivas e abordagens ao redimensionar o ofício do historiador, como 

mostram Lúcia Neves, Marco Morel e Tania Ferreira, organizadores do livro História e 

imprensa.106  

Na obra, Corcundas e constitucionais: a cultura política da Independência (1820-

1822), Lúcia Neves utiliza-se de jornais e panfletos políticos para a análise da cultura política 

brasileira e portuguesa entre 1820 e 1822. De início, fez uma relação exaustiva dos periódicos 

e folhetos que chegaram aos nossos dias, depois separou os editados em Portugal que 

circularam no Brasil, e os no Rio de Janeiro e na Bahia, com preferência para os que foram 

editados no Rio de Janeiro. Posteriormente buscou identificar os conceitos principais 

envolvidos e, para compreender a linguagem da época, localizá-los em dicionários e obras, 

não utilizando uma abordagem linguística. Neves desconstruiu as metáforas mais utilizadas e 

estabeleceu correlações com os conceitos separados.107 

Na realização da dissertação, darei ênfase à análise do conteúdo e não utilizarei 

estudos quantitativos e comparativos, nem uma abordagem linguística. Procurarei, assim, 

utilizar parte do método adotado por Lúcia Neves. A historiadora buscou, também, 

compreender as práticas sociais estimuladas pela imprensa e conhecer o público leitor. Não 

pretendo pesquisar as práticas sociais, mas não deixarei o público à parte. 

Com relação ao uso dos conceitos, é importante lembrar que eles são entendidos não 

como algo imutável, mas como construções de determinado contexto histórico. Dessa 

maneira, faz-se necessário conhecer o universo no qual foram produzidos, como foram 

tratados nas obras de grandes pensadores, nos discursos oficiais, dicionários e periódicos. A 

contextualização dos conceitos é entendida como uma das partes mais delicadas na análise de 

impressos, para não se chegar a conclusões equivocadas.108 

                                                
104 Idem. pp. 113-115. 
105 Idem. pp. 115-119. 
106 NEVES, Lúcia M. B. P.; MOREL, Marco; FERREIRA, Tania M. B. da C. (Orgs.). Op. cit. 
107 NEVES, Lúcia Maria Bastos Pereira das. Op. cit. pp. 15-22. A historiadora utilizou-se de uma abordagem de 
conceitos inspirada na escola de Cambridge de Skinner, Pocok, Pagden e Koselleck.  
108 Um exemplo desta metodologia está em: RIBEIRO, Gladys Sabina. Op. cit. pp. 27-54. 
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É necessário, inclusive, além de estudar os veículos de informação e seu conteúdo, 

conhecer os atores, as características de suas biografias, sua posição social, círculos de 

amizade, formação, profissão, entre outras particularidades. Não é possível conhecer todos, 

muito menos ter todos os dados de suas vidas, mas é possível vislumbrar características de 

grupos e considerar os indivíduos em seu espaço de formação: familiar, acadêmico, científico, 

profissional e político. Ao atentar para esta necessidade, pretendo conhecer melhor as 

características da cidade de Ouro Preto durante período de publicação do O Recreador 

Mineiro e investigar a vida de Bernardo Sousa, o editor e redator. 

Restringi o estudo ao jornal O Recreador Mineiro – pois se trata de um caso único no 

período, não havendo informações sobre a existência de outro, com as mesmas características, 

em circulação na época – para ampliar o conhecimento sobre as regras de sociabilidade 

instigadas. 

No que diz respeito aos leitores, Lúcia Neves empreendeu uma pesquisa. Tentou 

responder a questões como: Quem eram os leitores? Como entendiam as mensagens? A autora 

encontrou dificuldade em fazer uma estimativa demográfica da população brasileira e em 

estabelecer o número de alfabetizados, da mesma forma nem sequer encontrou dados do 

número de pessoas que passaram pelo processo de educação formal. Maior dificuldade ainda 

em entender como os indivíduos liam e assimilavam o conteúdo. 

Os dados conhecidos de forma indireta vieram das correspondências, do comércio de 

livros, de assinantes de periódicos, da disponibilidade de bibliotecas e associações científicas 

e literárias,109 e finalmente da leitura de relatos e das cartas deixadas por viajantes, fonte que 

deve ser considerada com muito cuidado em função da pouca objetividade desse material. Por 

meio dos jornais, verificou interesses e atitudes distintas quanto ao poder formador da 

imprensa.  

Marcelo Basile ressalta a necessidade de que a análise inicial de periódicos se atenha a 

quem o elabora, ao grupo que representa, a quem é destinado seus conteúdo e finalidade, ao 

momento em que ocorre sua veiculação, aos princípios e ideias que manifesta seu contexto, e 

destaca ainda a importância e o cuidado na análise do conteúdo. 110  

Segundo o autor, a análise deve ser de aspectos formais, como a retórica, uma vez que 

ele vê os periódicos da Regência como veículos retóricos. A retórica era ensinada nas escolas 

e faculdades do Império. Tendo em vista que um dos propósitos da imprensa era levar a cabo 

                                                
109 NEVES, Lúcia Maria Bastos Pereira das. Op. cit. pp. 89-113. 
110 BASILE, Marcello. Op. cit. pp. 18-21. 
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uma pedagogia política, deve-se empreender uma análise do discurso que leve em 

consideração o ideário, os fundamentos conceituais e o estilo retórico. 

Com base na questão central da dissertação, cabe então fazer uma crítica dos jornais, 

que consiste em interpretar seu conteúdo e identificar as ideias, os conceitos da época, como 

as referências temporais e espaciais, sem esquecer de explorar as metáforas, alegorias, 

paródias, convenções e referências intertextuais.111 

Convém mostrar, como exemplo da presença de normas de comportamento inseridas 

n’O Recreador Mineiro, a expressão “Modo de bater a porta em Inglaterra”: 

 

Em Londres, são poucos os portões, e os que há estão sempre fechados. 
O modo de bater designa a qualidade da pessoa que se apresenta, de sorte que huma 
pancada de menos considera-se tanta degradação, como huma de mais usurpação e 
insolênica. Huma pancada só annuncia o leiteiro (milkimen). O carvoeiro, hum 
doméstico, hum mendigo; e significa: permitte que entre? Duas, indicao o correio da 
posta diária, o portador de um bilhete de boas festas, ou de convite, e outros 
quaesquer mensageiros; exprime a pressa que se traz; que vem para negocio; e quer 
dizer: preciso entrar. Trez pancadas annunciao o dono ou dona da casa, e as pessoas 
que de ordinário a frequentao; como dizendo em tom imperativo: abre. Quatro 
pancadas fortes indicao pessoa de grande tom, immediata em jerarchia á primeira 
nobresa, e que anda de carroagem e significao: quero entrar. As quatro pancadas 
repetidas duas vezes, annunciao fidalgo ou fidalga, hum Principe Russo, hum Barao 
Allemao ou outra qualquer personagem extraordinária; e é como se dissesse: faço-

vos muita honra em vos visitar [...]
112 

 

Esse exemplo de normas de convivência foi expresso claramente no periódico, entre 

um folhetim e uma seção de curiosidades a respeito do significado de nomes femininos, 

sublocado no que o editor chamou de primeira secção – “Memória e História” –, subsecção 

chamada “Uso dos povos”.  

Este excerto revela ao leitor como se comportam as pessoas, ou como devem se 

comportar, ao querer adentrar em uma casa, um lar. Ilustra as regras civilizadas para que os 

indivíduos possam se inserir no universo privado da residência doméstica e alertar aos que 

estão em reservado que tipo de pessoa entrará, prevenindo-as.  

No texto, pode-se observar a organização das pessoas daquela sociedade, seu 

posicionamento na estrutura social, suas categorias, ocupações e ofícios. Demonstra uma 

hierarquização social e formas de relação social, estabelece diferenças entre o público e 

privado, ademais, como deve ser a vinculação entre ambos.  

                                                
111 GLÉNISSON, Jean. A crítica dos testemunhos. In: Iniciação aos estudos históricos. São Paulo: Difel, 1983. 
pp. 167-186. 
112 O Recreador Mineiro. 15 jun. 1845. p. 189. 
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A contextura da sociedade que se desenvolve no Brasil deste período permite uma 

renovação nas sociabilidades, tal qual ocorreu na sua esfera pública, portanto, foi necessário 

uma normatização adequada àquela civilização que aqui se desenvolvia. Em acordo com esta 

proposta de pesquisa, estimula formas de agir, advoga uma norma de comportamento e pode-

se entrever uma didática para uma vida mais harmoniosa. 

Para além de uma crítica interna, como já mencionado, é necessário conhecer os atores 

envolvidos na produção da fonte, responder a questões como: Quem era Bernardo Sousa? 

Como produziu seu periódico? Em que sociedade o jornal estava inserido? Para quem o editor 

publicou? Com que propósito? Assim buscarei ter uma visão mais ampla ainda do contexto e 

das ideologias, das forças existentes no momento e, por conseguinte, compreendê-los melhor 

para poder atingir os objetivos propostos. 

 

*** 

 

Nesta dissertação o primeiro capítulo tem como função situar e revelar o periódico, 

que é a fonte central da dissertação, no contexto em que estava inserido. Deve abordar a 

gênese da imprensa periódica e seus estreitos laços com o pensamento político da época. 

Deste modo, descrevo o desenrolar dos impressos, sempre atentando para a localidade da 

fonte principal: a província de Minas Gerais e a cidade de Ouro Preto, que, além de ser a 

capital, era local de sua edição. Por último, neste capítulo apresento o contexto e as 

características dos primeiros jornais literários do país, e sobre O Recreador Mineiro, suas 

características físicas, até a sua forma e conteúdo. Busco, dessa maneira, tratar de seu caráter 

instrutivo e literário, marca divisora do jornalismo da época. 

O segundo capítulo tem por objetivo circunscrever O Recreador Mineiro dentro do seu 

universo histórico mais específico, Ouro Preto. A cidade crescia e novos espaços públicos 

eram criados e transformados, a esfera pública se desenvolvia. A instrução pública ampliava o 

número de leitores e alimentava a participação na esfera pública. Os letrados da capital 

procuravam contribuir com a ilustração e civilização da população. Este capítulo auxilia 

também para a compreensão do público alvo do jornal e a motivação do seu editor. Por fim, 

apresentarei aspectos biográficos de Bernardo Xavier Pinto de Sousa como um homem 

ilustrado e atuante, que participava ativamente no processo civilizador nacional. 

No terceiro e último capítulo desta dissertação, procuro inicialmente construir uma 

discussão do conceito de civilidade na sua contextura, ampliando questões relativas ao 

desenvolvimento do nosso processo civilizatório. Em seguida procuro à apresentação e 
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discussão dos códigos de civilidade, disponibilizados em manuais normativos, os quais, desde 

fins do século XVIII no Brasil, passaram a divulgar regras para controlar e regulamentar as 

condutas e posturas da vida pública e privada, ainda mais com a ampliação dos espaços 

públicos e também da esfera pública. Para encerrar, disserto sobre os códigos de civilidade 

presentes n’O Recreador Mineiro, de forma direta ou indireta nos artigos, durante o tempo de 

sua publicação. 

Pretendo, desse modo, colocar esta civilidade em debate: suas características, 

fundamentos e finalidades. Sabe-se que no período em que o jornal chegou às ruas houve um 

decréscimo das discussões políticas na imprensa, o que pode ter motivado uma mudança de 

discurso. Tornou-se cultural, sem, contudo, perder suas raízes políticas. Na proposta de 

formação ilustrada, um dos caminhos estratégicos pode ter sido o da difusão de uma 

civilidade, em conformação com o pensamento político hegemônico. 

Muitas pessoas podiam não ter acesso direto aos manuais de conduta, que, vez ou 

outra, traziam tanto uma linguagem complexa, quanto um rol extenuante de preceitos, difíceis 

de serem memorizados e interiorizados. Assim O Recreador Mineiro disponibilizou 

suavemente essas regras, diluídas nos romances folhetins, nas anedotas, nas dicas de higiene e 

economia e nas meditações; da mesma maneira como hoje ocorre – as pessoas aprendem e 

imitam personagens de tramas ficcionais e condicionam atitudes por meio de piadas. 
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CAPÍTULO 1 

 

DO PRINCÍPIO DA IMPRENSA BRASILEIRA AO JORNAL LITERÁRIO MINEIRO 

 

1.1. Aspectos do desenvolvimento da imprensa periódica no Brasil 

 

A historiografia mais recente sobre o periodismo nos mostra que, desde as folhas 

avulsas manuscritas ou impressas do século XVIII113 ao jornalismo no fim do XIX, a maioria 

teve um caráter acentuadamente político,114 antes mesmo da permissão para a implementação 

da imprensa e do jornal no Brasil, em maio de 1808, por ordem de D. João VI, recém-chegado 

ao Brasil junto com a Corte Portuguesa.115 Sabe-se, contudo, que na colônia já haviam 

circulado jornais produzidos em Portugal e em outros países, mas esses chegavam aqui de 

forma ilegal.116 

Para alguns, o primeiro periódico brasileiro foi publicado na cidade de Londres, por 

Hipólyto José da Costa Pereira Furtado de Mendonça. Inaugurado em junho de 1808, com 

circulação até dezembro de 1822, o então Correio Braziliense ou Armazém Literário não era 

oficial. Seu editor defendia o liberalismo e a monarquia constitucional, por isso seu jornal não 

era permitido nos domínios portugueses, ainda assim, como outros, chegava a alguns 

brasileiros.117 

Consta como o primeiro jornal do Brasil, a Gazeta do Rio de Janeiro, publicado a 

partir de 10 de setembro de 1808, redigido inicialmente por frei Tibúrcio José da Rocha e 

supervisionado por D. Rodrigo Domingos de Sousa Coutinho, Conde de Linhares. Essa folha 

                                                
113 MOREL, Marco; BARROS, Mariana Monteiro de. Palavra imagem e poder: o surgimento da imprensa no 

Brasil do século XIX. Rio de Janeiro: DP&A, 2003. p. 12. Esses historiadores falam de folhas manuscritas 
datadas de 1798, em Salvador. BAHIA, Juarez. Jornal, história e técnica. São Paulo: Martins, 1967. p. 14. Para 
esse, houve inclusive a tentativa de instalar duas tipografias no Brasil: uma em Pernambuco, em 1706, e outra no 
Rio de Janeiro, em 1747. 
114 MOREL, Marco; BARROS, Mariana Monteiro de. Op. cit. p. 11-21. NEVES, Lúcia Maria Bastos Pereira 
das. Corcundas e constitucionais: a cultura política da Independência (1820-1822). Rio de Janeiro: Revan: 
FAPERJ, 2003. p. 17. BAHIA, Juarez. Op. cit. pp. 23 e 37. 
115 LUSTOSA, Isabel. O nascimento da imprensa brasileira. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2004. p. 07. BAHIA, 
Juarez. Op. cit. p. 13. No dizer de Juarez Bahia: “[...] na bagagem do Príncipe-Regente de Portugal foram 
incluídos prelos e material tipográfico que tinham sido encomendados na Inglaterra e se destinavam a uma 
repartição em Lisboa”. Para o autor, o período que este capítulo encerra está inserido no que ele chama de fase 
inicial (1808-1880), depois há outras duas fases: consolidação (1880-1950) e moderna (1950 em diante). 
116 MOREL, Marco; BARROS, Mariana Monteiro de. Op. cit. pp. 11 e 17. Não deixa de memorar que o primeiro 
periódico em circulação na América Portuguesa é a Gazeta de Lisboa, iniciada em 1778, além de jornais de 
outras nações. MEIRELLES, Juliana Gesuelli. Oficial, mas nem tanto. Revista de História da Biblioteca 

Nacional. ano 3. n. 28, janeiro de 2008. pp. 81-83. Lembra que estes periódicos não eram permitidos na colônia. 
117 MOREL, Marco; BARROS, Mariana Monteiro de. Op. cit. p. 17. NEVES, Lúcia Maria Bastos Pereira das. 
Op. cit. p. 44. LUSTOSA, Isabel. Op. cit. pp. 08-16. BAHIA, Juarez. Op. cit. pp. 14-18.  
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fixou preços, inaugurou assinaturas, fazia anúncios gratuitos e garantia regularidade de 

entrega. No que diz respeito ao conteúdo, não trazia variedades, e sim a comunicação dos atos 

oficiais, propaganda de produtos, editais, notícias breves sobre a nobreza, sendo considerada, 

portanto, uma folha oficial.118 

A imprensa periódica, crescente no século XIX, atada ou não à administração pública, 

era formadora de opinião, porém não tinha o poder de promover mudanças bruscas, 

principalmente entre o Antigo Regime e o mundo moderno.119 Não obstante, é na criação e 

transformação dos espaços públicos que se instala a opinião pública, e esta movimenta e 

dinamiza as transformações políticas e culturais.120  

No Brasil, a “emergência da opinião pública começa nos anos 1820 e 1821”,121 por 

meio de debates, referência e legitimação política, e possuiu um caráter próprio. No dizer de 

Marco Morel e Mariana Barros:  

 

[...] vai se delineando uma determinada concepção de opinião pública, vista como o 
reinado da sabedoria, da prudência e da razão e sendo assim, antagônica à exaltação 
política, à revolução, às transformações bruscas da ordem. A opinião pública é 
rainha do mundo – expressão repetida à exaustão durante o alvorecer da 
modernidade política expressa nos diversos liberalismos. A opinião como produto 
simbólico e abstrato, como força moral e jurídica. A opinião como soberana no reino 
da razão.122 

 

Após 1820, o periodismo tornou-se centro de difusão e de debates de ideias liberais 

“sem precedentes”.123 Esse tipo de imprensa teve seu desenvolvimento inicial em Portugal e 

logo se alastrou pelo Brasil. O ideário estava enraizado nas Luzes Portuguesas,124 que 

derivaram em posturas diferentes tanto lá quanto aqui. Em Portugal, contribuiu para o 

constitucionalismo da Revolução do Porto; no Brasil, para as bases da Independência. 

                                                
118 MOREL, Marco; BARROS, Mariana Monteiro de. Op. cit. p. 18. LUSTOSA, Isabel. Op. cit. p. 20. BAHIA, 
Juarez. Op. cit. pp. 15-16. Embora possam parecer dois jornais muito distintos e até antagônicos, em certa 
medida tinham semelhanças. Marco Morel e Mariana Barros atentam para o fato de que defendiam a monarquia, 
a dinastia de Bragança, apoiavam o império luso-brasileiro e repudiavam as ideias da Revolução Francesa. 
Ademais, a partir de 1821, a Gazeta do Rio de Janeiro passou a manifestar apoio ao liberalismo e à 
independência. MOREL, Marco; BARROS, Mariana monteiro de. Op. cit. p. 19.  
119 MOREL, Marco; BARROS, Mariana monteiro de. Op. cit. p. 11. 
120 MOREL, Marco; BARROS, Mariana Monteiro de. Op. cit. pp. 11-12. PIMENTA, João Paulo G. Nas origens 
da imprensa luso-americana: o periodismo da província cisplatina (1821-1822). In: NEVES, Lúcia M. de B. P.; 
MOREL, Marco; FERREIRA, Tânia M. B. da C. F. (Orgs.). História e imprensa: representações culturais e 

práticas de poder. Rio de janeiro: DP&A: Faperj, 2006. p. 20. 
121 MOREL, Marco; BARROS, Mariana Monteiro de. Op. cit. pp. 17 e 21-33. 
122 Idem. p. 28. 
123 NEVES, Lúcia Maria Bastos Pereira das. Op. cit. p. 16. BASILE, Marcello. Luzes a quem está nas trevas: a 
linguagem política radical nos primórdio do Império. Topoi, Rio de Janeiro, set. 2001. pp. 92-93. 
124 NEVES, Lúcia Maria Bastos Pereira das. Op. cit. pp. 27-53. I BASILE, Marcello. Op. cit. p. 93. 
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A princípio, os folhetos, manifestos e jornais portugueses que circulavam por aqui 

participaram desses processos políticos, tanto aqueles impressos vinculados aos órgãos 

oficiais quanto o periódico de Hipólito da Costa. Até fins de 1821, as proposições políticas 

defendiam a unidade do império luso-brasileiro. Posteriormente, formaram duas vertentes: 

uma que ainda advogava a união e outra que preconizava a separação entre Brasil e Portugal. 

No entanto, apenas uma pequena parte da elite e alguns homens livres tiveram acesso 

ao conhecimento impresso, o que não impediu o jornalismo de ter um papel fundamental no 

desenrolar do processo que levou à Independência.125 Mesmo que as palavras emancipação e 

independência fossem regularmente utilizadas no ano de 1822, muitas vezes se tratava de uma 

estratégia, não para a separação, mas, ao contrário, para a luta pela autonomia do Brasil dentro 

do império luso-brasileiro.126 

Quanto à esfera pública,127 é no contexto do século XVIII que uma se forma em 

Portugal, em seguida no Brasil, sendo marcada ainda pelo Antigo Regime. A partir da 

formação de espaços de divulgação e discussão de ideias, a esfera pública foi-se 

desenvolvendo lenta e gradualmente. Assim se constituiu nas universidades, academias 

literárias e científicas sociedades literárias, salões, clubes, cafés, locais de sociabilidades e de 

debate político; o início de locais de reunião de pessoas privadas visando questões públicas.128  

As associações eram proibidas na Colônia até a chegada da Corte, ainda assim os 

membros da elite brasileira tiveram intenso contato com as associações portuguesas, o que era 

muito comum, quando estudaram na Metrópole. Dessa maneira contribuíram para o 

estreitamento ou construção de laços cordiais e, ao voltarem para cá, mantiveram e se 

apoiaram nestas amizades, mesmo que fossem de regiões diferentes do Brasil.129 

Todavia, livros e jornais foram os principais meios de difusão do ideário político no 

Brasil. O aumento nas publicações, tanto de obras quanto de periódicos, se deu em função do 

                                                
125 Idem. p. 22. MOREL, Marco; BARROS, Mariana monteiro de. Op. cit. p. 26. Esses historiadores observam a 
inicial intenção política da manutenção do império ultramarino. LUSTOSA, Isabel. Op. cit. pp. 24-34.  
126 MOREL, Marco; BARROS, Mariana monteiro de. Op. cit. p. 26. RIBEIRO, Gladys Sabina. A liberdade em 

construção: identidade nacional e conflitos antilusitanos no Primeiro Reinado. Rio de Janeiro: Relume Dumará: 
FAPERJ, 2002. pp. 30-57. 
127 O conceito está sendo utilizado conforme entende BASILE, Marcello Otávio Neri de Campos. O Império em 

construção: projetos de Brasil e ação política na Corte regencial. Tese de Doutorado em História Social 
apresentada ao Departamento de História da Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2004. p. 17. 
HABERMAS, Jürgen. Mudança estrutural da esfera pública: investigações quanto a uma categoria da 

sociedade burguesa. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1984. p. 42. NEVES, Lúcia Maria Bastos Pereira das. 
Op. cit. p. 32. 
128 NEVES, Lúcia Maria Bastos Pereira das. Op. cit. p. 32. RIBEIRO, Gladys Sabina. Op. cit. p. 29.  
129 NEVES, Lúcia Maria Bastos Pereira das. Op. cit. p. 34. 
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crescimento do número de tipografias, da quantidade de leitores e do hábito de leitura. Sem 

contar o impulso dado pela liberdade de imprensa em 1821.130 

Os escritos passaram a fazer parte dos espaços de sociabilidade que se desenvolveram 

no Brasil, principalmente após a chegada da Corte Bragantina. Os primeiros jornais 

brasileiros utilizaram majoritariamente uma linguagem política. Além dos acontecimentos 

diários da vida privada que vinham a conhecimento público, os fatos políticos se tornaram 

novidade, em alguns casos havia o cuidado na explicação de conceitos, com base na obra de 

filósofos ilustrados.131 

Os conceitos mais comuns debatidos eram constituição, liberdade, igualdade e não há 

indícios da defesa do Antigo Regime, com a exceção de uma publicação favorável à 

separação do Brasil para que aqui fosse mantida uma monarquia tradicional.132 

As maiores características dos jornais eram a polêmica e a didática. Estas se 

realizavam por meio de artifícios de retórica, semelhantes aos utilizados em sermões. Dessa 

forma, “[...] recorria-se constantemente às exclamações, às interrogações e às apóstrofes para 

ornamentar esse discurso, repleto de uma linguagem figurada”.133 Em geral, era comum o 

anonimato; e só a partir de 1821 se tornou comum o uso de iniciais, devido à proibição de 

obras anônimas e à liberdade maior de expressão. Outras formas de discurso foram o diálogo, 

seguido pelas cartas a amigos ou parentes e paródias a orações, aproveitando o costume da 

leitura e memorização destes numa sociedade profundamente católica.134 

Os primeiros periódicos derivaram dos folhetos e passaram de quinzenais a semanais, 

e por fim diários, com uma expansão na sua produção entre os anos de 1821 e 1822. Poucos 

deles tiveram caráter mais informativo e cultural. Alguns publicavam atos oficiais. Muitos 

tiveram vida curta, causada pelas disputas e perseguições políticas ocorridas fora das letras. 

A imprensa jornalística brasileira nasceu no Rio de Janeiro e em seguida se difundiu. 

Fora da capital, um dos locais de grande importância para o periodismo foi a Bahia, com a 

Idade d’ Ouro do Brasil, que surgiu em 14 de maio de 1811, e Pernambuco, com a Aurora 

Pernambucana, iniciada em 27 de março de 1821.135 

No Brasil, após a separação de Portugal, o jornalismo não perdeu seu vigor político e 

não deixou de contribuir para a construção do Estado, da monarquia constitucional e da 

                                                
130 Guardadas suas devidas proporções. Idem. pp. 34 e 36. 
131 Idem. pp. 36 e 39. 
132 Idem. pp. 35-39. 
133 Idem. pp. 36-39. 
134 NEVES, Lúcia Maria Bastos Pereira das. Op. cit. pp. 40-41. RIBEIRO, Gladys Sabina. Op. cit. p. 29. 
135 NEVES, Lúcia Maria Bastos Pereira das. Op. cit. pp. 40-47. RIBEIRO, Gladys Sabina. Op. cit. p. 29. 
LUSTOSA, Isabel. Op. cit. pp. 20-28. 
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nacionalidade. Neste período, a principal questão era a disputa entre o absolutismo e o 

constitucionalismo. Discutia-se a monarquia e suas características, sem contar que já 

chegaram às ruas os ideais republicanos. Com isso entravam em foco as questões da 

soberania, dividida em nacional ou popular, e em federalismo ou centralismo.136  

No que diz respeito à constituição de uma identidade nacional, o periodismo passou a 

acentuar uma visão antilusitana como uma das linhas na construção do que seria uma 

brasilidade. Visão que já vinha sendo delineada nos jornais antes da Independência.137 Os 

portugueses passaram a ser associados ao absolutismo e à tirania, desta forma criando um 

distanciamento com a nação portuguesa.138 

O jornalismo foi importante para os acontecimentos em torno da Abdicação de Pedro 

I, em abril de 1831. Se houve uma expansão até então desconhecida no período da 

Independência, foi de 1831 a 1833 que os jornais atingiram um ápice de crescimento, à 

medida que se acentuavam as crises políticas, movimentos civis e militares na cidade do Rio 

de Janeiro, somando a isso a fragilidade do poder monárquico no início da Regência.139 

A imprensa periódica acompanhou a aproximação de Pedro I ao absolutismo e a 

denunciou para a população, conforme observavam os homens no poder. Políticos e 

jornalistas, muitos deles com as duas funções, procuraram nessa imprensa o caminho para a 

expansão de seus ideais.140 

Seguiu-se, com a abdicação de D. Pedro I, o período regencial, que é conhecido como 

um dos mais conturbados da História do Brasil, por causa da deflagração de uma série de 

grandes e pequenas revoltas, e por embates políticos. Disputavam o governo, na falta do 

Imperador: liberais moderados, exaltados e conservadores – todos com projetos políticos 

diferenciados.141 

Os eventos ocorridos no período regencial são interpretados como contrários à 

integridade nacional e impedimentos à formação da nação. Recentemente, tal visão se 

modificou na historiografia, já que se entende que os antagonismos não representavam perigo 

ao projeto de nação e que os periódicos contribuíam mais para “reforçar que para minar os 

laços nacionais”.142 

                                                
136 RIBEIRO, Gladys Sabina. Op. cit. p. 18. 
137 Idem. pp. 30-31. 
138 Idem. pp. 60-63. 
139 MOREL, Marco; BARROS, Mariana Monteiro de. Op. cit. pp. 29-30. Nas palavras destes autores foi neste 
momento que houve “uma verdadeira explosão da palavra pública”. 
140 RIBEIRO, Gladys Sabina. Op. cit. p. 86. 
141 BASILE, Marcello. Projetos de Brasil e construção nacional na imprensa fluminense (1831-1835). In: 
NEVES, Lúcia M. de B. P.; MOREL, Marco; FERREIRA, Tânia M. B. da C. F. (Orgs.). Op. cit. p. 60. 
142 Idem. p. 60. 
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Durante a Regência, como já foi mencionado, disputavam politicamente três facções: 

os conservadores ou caramurus, os liberais moderados e os liberais exaltados. Todas essas 

correntes políticas tinham forte presença nos jornais. 

Os caramurus possuíam um ideário que não deixava de ter base no liberalismo, mas 

este era conservador, clássico, de um lado, e absolutista, de outro. A imprensa periódica desse 

grupo era a que menos se dedicava às definições conceituais, privilegiando as discussões das 

questões que surgiam no cenário político. Entendiam que os homens eram naturalmente 

desiguais, distinguiam povo de plebe, sendo contrários aos direitos desta última. Todavia, 

assemelhavam-se aos exaltados no combate à discriminação racial contra negros livres e 

pardos, mas não defendiam a inclusão destes nos direitos políticos. As folhas Brasileiro 

Pardo e Crioulinho eram caramurus, e discutiam essas questões étnicas.143  

Os conservadores entendiam que a nação já estava formada, defendiam a Constituição, 

todavia achavam-na muito liberal. Assim priorizavam um modelo de monarquia 

constitucional centralizada; opunham-se à extinção do poder moderador, do senado vitalício e 

do Conselho de Estado; e a República era entendida como sinônimo de anarquia. É importante 

apontar que havia uma diferença entre restauradores e caramurus; se todo restaurador era 

caramuru, nem todo caramuru era restaurador. A soberania caramuru era constitucional, pois 

via seu lugar no pacto firmado, e qualquer ação contra a Constituição era uma quebra do 

contrato, um ato contra a soberania. Das folhas caramurus se destacam: o Caramuru, O 

Carijó, A Trombeta, O Grito dos Oprimidos.144  

Os moderados faziam parte do centro do campo político do Império, com "os 

exaltados à esquerda e os caramurus à direita”.145 Adotavam o princípio do equilíbrio 

racional. Seu principal jornal foi a Aurora Fluminense de Evaristo da Veiga. Advinham do 

liberalismo clássico e ajustavam-se entre o absolutismo e a democracia. Dessa forma 

procuravam limitar o poder dos governantes “[...] rejeitando, todavia, quaisquer preceitos 

sociais igualitários e políticos universais”.146 

Os defensores do liberalismo moderado apoiavam uma monarquia constitucional a 

meio termo, entre a centralização e a descentralização, forma única de manter uma nação 

heterogênea, como a brasileira, unida. Defendiam a soberania da nação. Mudavam de posição 

sem entrar em contradição conforme os fatos mudavam e novas necessidades surgiam.147 

                                                
143 Idem. pp. 80-81. 
144 Idem. pp. 84-89. 
145 Idem. p. 61. 
146 Idem. p. 61. 
147 Idem pp. 66-67.  
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Por último, os exaltados, que eram adeptos do liberalismo radical, uma corrente muito 

próxima do jacobinismo. Defendiam um projeto próprio de nação, tendo uma noção 

específica de pátria e de nação. A noção de pátria possuía sentido moral e físico. O conceito 

de nação era definido como sendo o povo sob um governo; o que entrava em discussão estava 

em definir quem era este “povo”. A Nova Luz Brasileira de Ezequiel Corrêa dos Santos era o 

periódico exaltado mais importante na Corte.148 

Seguindo este princípio, os exaltados eram contrários aos títulos de nobreza e aos 

privilégios, o que aparece nos seus periódicos, como O Repúblico e o Sentinela da Liberdade. 

Os exaltados pleiteavam a igualdade plena de direitos aos negros livres e libertos, combatendo 

o preconceito racial. Eles “chegaram a criar alguns jornais com tal finalidade explícita, como 

O Cabrito e O Mulato ou O Homem de Cor”149 – muitas vezes, importantes meios de 

denúncias, não só com um caráter político, como também social. Entretanto, não defendiam a 

abolição imediata da escravidão. Manifestavam-se a favor do federalismo, por causa das 

diferenças entre as diversas províncias, com o argumento de que assim garantiriam a unidade 

nacional e a soberania popular. 150 

Desta forma as principais vertentes políticas tiveram como porta voz o jornal. Os 

defensores dessas ideias perceberam a importância do periódico como elemento difusor de 

ideais e espaço de discussão. Com o jornal surgiu um homem público que até então não 

existia no Brasil: o redator, o jornalista. Naqueles momentos iniciais, cumpriam uma função 

tanto política quanto pedagógica. Para Marco Morel e Mariana Barros: 

 

No começo do século XIX, ou seja, após a vaga revolucionária, o perfil desses 
novos intelectuais, no mundo sob influência europeia, podia ser repartido em duas 
grandes tendências: de um lado, um heterogêneo conjunto de escritores patrióticos e 
liberais; de outro, nostálgicos da República das Letras da forma que ela se 
apresentava em meados do século XVIII [...]151 

 

Os jornalistas eram muitas das vezes pertencentes às camadas mais altas da sociedade, 

e essas elites coloniais estiveram em intensa mobilidade. Muitos dos seus membros, no início 

do século XIX, concluíram seus estudos em Portugal e lá conviveram em universidades, 

círculos literários e associações de vários tipos, como a maçonaria. Fato que não impedia 

ações individuais, nem diversas linhas de pensamento político entre esses homens, não 

deixando de denotar uma possível formação comum. Basicamente, no período que abarca a 

                                                
148 Idem. pp. 68-69. 
149 Idem. pp. 68-69. 
150 Idem. pp. 70-80. 
151 MOREL, Marco; BARROS, Mariana Monteiro de. Op. cit. p. 15. 
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Independência, havia dois grupos distintos: a elite graduada em Portugal e a elite que não saiu 

do Brasil, que formalizou seus estudos aqui.152  

Na escala social, o grupo que ascendeu após 1808 foi o mercantil, especialmente o 

ligado ao comércio exterior, composto pelos negociantes, posição que era dos detentores de 

terras, fundamentalmente os senhores de engenho. 

Junto à Corte formou-se um grupo de homens de letras que não possuíam como se 

sustentar e adentraram na administração, e que ainda não podiam ser considerados como 

membros de uma burocracia estatal. Queriam ser reconhecidos pelo seu saber.  

Nesta sociedade existiam ainda os militares, o clero, sem contar o povo – com os 

comerciantes menores, pequenos trabalhadores, artífices – e o numeroso grupo dos 

escravos.153 

Neste sentido não se pode falar de homogeneidade social no período da 

Independência, nem mesmo nas elites política e ilustrada. A maioria da elite política pertencia 

aos setores dominantes do meio rural, seguidos dos setores mercantis – todos esses formavam, 

concomitantemente, a elite econômica. Já a elite letrada era mais diversificada, com menor 

quantidade de membros da elite econômica, em geral formada por professores e padres, mas 

que não deixaram de ingressar nas altas camadas, principalmente por meio do Estado.154  

Sabe-se que no Brasil do século XIX o número de analfabetos alcançava quase a 

totalidade da população, sem a exclusão dos escravos. Não obstante, uma parcela da 

sociedade teve acesso às primeiras letras e condições de adquirir um jornal. O ideário 

ilustrado dos panfletos e jornais pedia um público que deveria não só ler, como extrair o 

significado político de suas leituras.  

A imprensa em sua totalidade pouco pode contribuir com alguns dados que permitem 

conhecer seus leitores,155 que somente podem ser observados indiretamente. Nem sabemos o 

total da população do Brasil no início do século XIX para poder estimar dados quantitativos 

mais precisos sobre os alfabetizados. Um dos problemas para se obter esses elementos diz 

respeito aos cálculos demográficos baseados em conjecturas. Segundo a historiadora Maria 

Lúcia Pallares-Burke, uma primeira pesquisa oficial indicou que em 1872 apenas um quinto 

                                                
152 NEVES, Lúcia Maria Bastos Pereira das. Op. cit. pp. 27-51. CARVALHO, José Murilo de. A construção da 

ordem: a elite política imperial. Rio de Janeiro: Campus, 1980. pp. 41-72. 
153 NEVES, Lúcia Maria Bastos Pereira das. Op. cit. p. 52. 
154 Idem. p. 85. 
155 MOREL, Marco; BARROS, Mariana Monteiro de. Op. cit. p. 34. 
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da população livre era “apta a ler”.156Além disso, para conhecer melhor os tipos de leitores, 

seria preciso verificar o grau de alfabetização e a dispersão desta habilidade.157  

Considero importante, também, conhecer os custos dos jornais para verificar se eram 

passíveis de serem comprados pela população em geral, se isso era um fator que impedia ou 

não a difusão do periódico. Segundo estudos de Lúcia Neves, os custos não eram de todo 

inviáveis, variavam de 80 a 120 réis, saíam semanalmente ou quinzenalmente. Já os panfletos 

e manifestos, de 80 a 320 réis. Uma empada era oferecida a 100 réis; um quartilho de tinta de 

escrever, 320 réis; a aguardente de cana custava em torno de 80 réis a garrafa.158 

O grande número de folhetos e periódicos indica que a população estava adquirindo 

hábitos de leitura, principalmente após 1820. E seus artigos passaram a ser discutidos na 

esfera pública. Assim “[...] esses escritos passavam a fazer parte integrante dos espaços de 

sociabilidades [...]”159 e utilizaram de uma linguagem política para vincular as ideias do 

liberalismo. O hábito da leitura em voz alta, tanto no âmbito público como no doméstico, 

também contribuía para a difusão de conhecimento.160 

Alguns jornais publicaram a quantidade de assinantes e, segundo Morel, “era um gesto 

repleto de significado, era um ato de opinião, [...] tinha o peso de uma opção política”.161 As 

vendas avulsas, anônimas, deveriam constituir uma força quantitativa maior, uma vez que por 

perigo de perseguições seria um caminho mais seguro. 

Na análise dos 693 assinantes da Gazeta do Brasil em 1827, um jornal conservador, 

Marco Morel e Mariana Barros perceberam que a maioria era de comerciantes (35%), depois 

militares (22%) e o clero (15%), além de funcionários públicos, médicos e políticos. 

Salientam ainda a categoria chamada de “diversas classes” pelo redator, supondo que este não 

revelara suas funções por medo de alterar o perfil que ele desejava de seus assinantes, pois 

estava construindo sua imagem do público.162 

Alguns periódicos tinham a intenção de formar um público homogêneo, que investiria 

nas publicações, e priorizavam os leitores eruditos que tinham relações fortes com as elites. 

Estes formariam um conjunto, ainda mais seleto, ilustrado e esclarecido, com possibilidade de 

formar alianças com e entre as camadas dominantes, que nem sempre se dedicavam às letras. 

                                                
156 PALLARES-BURKE, Maria Lúcia Garcia A imprensa periódica como uma empresa educativa no século 
XIX. Cadernos de Pesquisa, São Paulo, n. 104, 1998. pp. 144-161. p. 150. 
157 NEVES, Lúcia Maria Bastos Pereira das. Op. cit. pp. 89-90. 
158 Idem. p. 94. 
159 MOREL, Marco; BARROS, Mariana Monteiro de. Op. cit. p. 36. 
160 PALLARES-BURKE, Maria Lúcia Garcia. Op. cit. p. 150. 
161 MOREL, Marco; BARROS, Mariana Monteiro de. Op. cit. p. 36. 
162 Idem. pp. 35-37. 
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Por outro lado, algumas publicações priorizavam os menos instruídos, mais rudes e 

sem muita escolarização, e que por isso deveriam ser alvo dos artigos, para seus 

engrandecimentos e com eles da nação. Não eram poucos os periódicos que tinham, segundo 

Morel e Barros: 

 

[...] a crença que estariam imbuídos de uma missão pedagógica, esclarecedora, 
civilizadora. Desejavam contribuir para incorporar à sociedade as camadas que, de 
classes perigosas ou ameaçadoras, poderiam se transformar em elementos úteis e 
integrados, por meio da educação e da cultura, ao trabalho e a um determinado grau 
de cidadania.163 

 

É possível considerar que havia tal preocupação com a camada mais pobre e menos 

instruída da sociedade, pois esta possuía em boa medida poder, muito em função de sua 

numerosa composição. Sem contar que muitos membros da elite também não eram letrados. O 

significativo aumento dos periódicos, principalmente na década de 1830, indica um 

crescimento do público leitor. Dessa forma todos estavam na mira de todas as facções 

políticas.164 

 

1.2. Minas Gerais e seus periódicos 

 

Assim como na Corte, também em Minas Gerias a imprensa periódica nasceu sob a 

tutela das discussões políticas. O periodismo originou-se na então capital da província 

mineira, Ouro Preto, após a Independência, com a circulação do jornal Compilador Mineiro, a 

partir de 13 de outubro de 1823. O jornalismo mineiro pode, por isto, ser considerado 

tardio,165 uma vez que na Corte o primeiro periódico produzido no Brasil circulou a partir de 

1808. 

Outras fontes, no entanto, apontam para a impressão de folhetos em 1807 em Minas 

Gerais, antes da permissão dada por D. João VI. O primeiro destes folhetos era um poema 

laudatório, portanto não era de cunho jornalístico, escrito por Diogo Pereira Ribeiro de 

Vasconcelos, intitulado Canto Encomiástico, para o governador e capitão general de Minas 

Gerais, Pedro Maria Xavier de Athayde e Melo, Visconde da Condeixa. Publicada pelo padre 

                                                
163 Idem. p. 41.  
164 Idem. p. 41. 
165 MENDES, Jairo. Faria. O “silêncio” das gerais: o nascimento tardio e a lenta consolidação dos jornais 

mineiros. Tese de Doutorado apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Comunicação Social da 
Universidade Metodista de São Paulo. São Paulo, 2007. 
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José Joaquim Viegas de Menezes, a impressão foi feita com base em chapas de cobre e 

desenhos abertos a buril, método conhecido como calcografia.166 

A primeira tipografia oficial mineira, a Tipographia Patrícia, abriu suas portas em 

1820, em Ouro Preto. Foi assim nomeada porque todos os seus utensílios, tipos e máquinas 

foram construídos na própria província; dessa forma, era inteiramente nacional.167 Resultante 

dos esforços renovados do padre José Joaquim Viegas de Menezes juntamente com o artífice 

Manuel José Barbosa Pimenta e Sal, seu funcionamento só recebeu autorização oficial em 

abril de 1822 e nela foram impressos os primeiros periódicos mineiros: o Compilador 

Mineiro, em outubro de 1823; Abelha do Itaculumy, em janeiro de 1824; O Universal, em 

julho de 1825; e, neste mesmo ano, o Companheiro do Conselho, o Diário do Conselho do 

Governador de Minas Gerais e O Patriota Mineiro.168  

O jornal Compilador Mineiro, que inaugura o periodismo mineiro, circulou até janeiro 

de 1824, por apenas três meses. Seu conteúdo foi de caráter político, debateu os princípios 

constitucionais e defendeu a monarquia constitucional.169 O periódico fundado logo após, 

Abelha do Itaculumy, durou pouco mais de um ano, de janeiro de 1824 a julho de 1825. Este 

abordava as mesmas questões do anterior, porém era de tendência um pouco mais 

conservadora.170 

A imprensa periódica mineira não passou distante das questões políticas, muito pelo 

contrário. O conteúdo dos primeiros jornais mineiros, como os da Corte, polemizou as 

diversas posturas políticas – de D. Pedro I às diferenças de condução da nação na Regência.  

Os periódicos continham, além da vida política, a história, a economia, a 

administração, as questões locais, os textos doutrinários, os excertos de outros periódicos, os 

                                                
166 ABREU, Márcia Azevedo de. Impressão Régia do Rio de Janeiro: novas perspectivas. I seminário brasileiro 

sobre livro e história editorial, 2004. p. 01. Disponível em: <http://www.livroehistoriaeditorial.pro.br 
/pdf/marciaabreu.pdf>. Acesso em: 02 de setembro de 2009. MACIEL, Guilherme de Souza. O Recreador 

Mineiro (Ouro Preto: 1845 – 48): Formas de Representação do Conhecimento Histórico na Construção de uma 

Identidade Nacional. Dissertação de Mestrado em História Social da Cultura apresentada ao Departamento de 
História da Universidade Federal de Minas Gerais. Belo Horizonte: UFMG, 2005. p. 22. MENDES, Jairo Faria. 
Op. cit. pp. 47 e 51-54. VEIGA, José Pedro Xavier da. A imprensa em Minas Gerais (1807-1897). Revista do 

Arquivo Público Mineiro. Ouro Preto, MG: Imprensa oficial, v. 3, p. 169-239. 1898. pp. 175-179. VEIGA, José 
Pedro Xavier da. O fundador da imprensa mineira: padre José Joaquim Viegas de Menezes. Revista do Arquivo 

Público Mineiro. Ouro Preto, MG: Imprensa oficial, v. 3, 1898. p. 240-249. 
167 BARBOSA, Waldemar de Almeida. História de Minas. Belo Horizonte: Comunicação, 1979. v. 2. p. 507. 
VEIGA, José Pedro Xavier da. Op. cit. pp. 179-183. 
168 CARVALHO, Alfredo de. Gênese e progresso da imprensa periódica no Brasil. Rio de Janeiro: Imprensa 
Nacional, 1908. p. 07. COSTA FILHO, Miguel. A Imprensa Mineira no Primeiro Reinado. Rio de Janeiro: 
Brochura, 1955. pp. 06 e 10. MACIEL, Guilherme de Souza. Op. cit. pp. 23-24. MENDES, Jairo Faria. Op. cit. 
pp. 56-57. Este jornalista lembra que a tipografia ficou pronta em 1821. SODRÉ, Werneck. Op. cit. p. 100. 
VEIGA, José Pedro Xavier da. Op. cit. pp. 179-183. Para Xavier da Veiga, o primeiro periódico do qual se teve 
notícia foi o Abelha do Itaculumy. 
169 MACIEL, Guilherme de Souza. Op. cit. p. 24. 
170 Idem. p. 23. 
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excertos de clássicos do liberalismo, os diálogos, os dicionários, as anedotas e as parábolas. 

Queriam difundir os conceitos de constituição, liberdade e pacto social. 

É possível dar destaque a O Universal, iniciado em julho de 1825, este teve uma longa 

duração, pois foi editado até 1842. Com forte tendência liberal, o jornal foi publicado três 

vezes por semana: segundas, quartas e sextas-feiras.171 Um periódico de quatro páginas, cada 

qual dividida em duas colunas, com os anúncios no final.172 

A direção d’O Universal é de um conhecido nome na história mineira e nacional, 

Bernardo Pereira de Vasconcelos, juiz de fora, jornalista e político, dos mais importantes do 

Império. Neste periódico defendeu a monarquia constitucional e o liberalismo, não deixando 

de combater o absolutismo.173 O jornal foi comentado inclusive por periódicos da Corte, 

sendo que os de tendência conservadora o acusaram de anárquico. Contudo, o historiador 

Guilherme Maciel aponta para o fato de que por diversas vezes a postura de Bernardo de 

Vasconcelos foi contraditória.174  

Há ainda outra característica relevante neste periódico. O Universal teve como uma de 

suas premissas a instrução pública e foi o primeiro a defender a liberdade de imprensa, que 

deveria formar um povo livre e civilizado. A instrução serviria para a organização social e 

favoreceria o trabalho como meio de desenvolvimento. As duas preocupações centrais da 

imprensa periódica mineira no início foram a formação política e a instrução formal.175  

O Universal dedicava-se assim, com regularidade, à instrução pública. Com textos de 

temas que variavam do funcionamento de escolas, das contratações de professores à 

instalação dos prédios – bem como seções destinadas aos discursos e determinações do 

governo com relação à educação.  

Outro aspecto educacional tratado era a discussão de métodos e objetivos da educação, 

com propaganda do método mútuo, ou lancasteriano, ou monitorial. Este método teve seu 

valor dado não só por sua característica fraterna, mas ainda pela economia de gastos com 

                                                
171 Idem. p. 26. FERNANDES, Luciano de Oliveira. O Recreador Mineiro (1845-1848): liberalismo e romance-

folhetim na imprensa mineira do século XIX. Dissertação de Mestrado em Literatura Brasileira apresentada ao 
Departamento de Letras da Universidade Federal de Minas Gerais. Belo horizonte: UFMG 2005. p. 31. 
172 FARIA FILHO, Luciano Mendes de. Imprensa e educação em Minas Gerais na primeira metade do século 
XIX: um estudo a partir do jornal O Universal (1825-1843). In: FARIA FILHO, Luciano Mendes de; 
CHAMOM, Carla Simone; ROSA, Walquíria Miranda. (Orgs.). Educação Elementar: Minas Gerais na primeira 

metade do século XIX. Belo Horizonte: UFMG, 2006. pp. 16-19. 
173 MOREIRA, Luciano da Silva. Imprensa e Política: espaço público e cultura política na província de Minas 

Gerais (1828-1842). Dissertação de Mestrado apresentada ao Departamento de História da Universidade Federal 
de Minas Gerais. Belo horizonte: UFMG, 2006. p. 29. Esse historiador relata que Bernardo de Vasconcelos 
aconselhou O Universal até 1835, que posteriormente ficou aos cuidados de José Pedro Dias de Carvalho. 
174 MACIEL, Guilherme de Souza. Op. cit. pp. 26-27. 
175 FARIA FILHO, Luciano Mendes de. Op. cit. pp. 12-15. 
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professores, uma vez que bastava um para centenas de alunos.176 Até a vida dos mestres 

estava sujeita ao acompanhamento do jornal, sendo que este fazia denúncias de 

comportamento inapropriado.177 

Um dos objetivos da imprensa jornalística mineira era a valorização da instrução 

pública, grande meio para civilizar a população, civilização que na época para muitos letrados 

era entendida como sinônimo de ilustração. Os redatores defendiam a urgência de uma ação 

educacional, e as elites se convenceram de que a educação popular era vantajosa quando elas 

perceberam que poderiam passar a viver numa sociedade mais organizada e cortês, fruto do 

resultado da educação formal.178  

Dessa maneira, O Universal foi um periódico que se ocupava dos cuidados morais e 

das virtudes dos brasileiros, principalmente os mineiros, e que não abandonava o interesse 

pelas ações governamentais, para a difusão destas. Corrobora, assim, a ideia de que estavam 

inseridos num processo civilizador que, conforme define Norbert Elias, no bojo da 

consolidação do Estado como monopolizador da coerção e da violência legítima, transforma a 

sociabilidade, primeiro das classes mais altas, em uma esfera regrada por códigos de conduta 

orientados pelos valores da contenção dos modos e da civilidade. 

Outra evidência do predomínio dos ideais liberais no periódico foi o fato de Bernardo 

de Vasconcelos ter deixado a direção d’O Universal em 1835, quando optou por uma posição 

regressista. Todavia a folha não deixou de apresentar o debate político da elite mineira.179  

Os jornais passaram a circular por toda a província a partir de 1825, bem como foram 

produzidos outros títulos nas outras localidades da província, como: São João del-Rei, 

Diamantina, Mariana, Pouso Alegre, Campanha, Sabará, Pitangui, Tiradentes e Barbacena.180  

São João del-Rei foi a segunda vila a produzir um periódico em Minas Gerais, o Astro 

de Minas, de 1827, fundado por Batista Caetano de Almeida. A próxima povoação a receber 

um jornal foi Diamantina, com o Eco do Serro, da tipografia de Manuel Sabino Sampaio 

                                                
176 FARIA FILHO, Luciano Mendes de. Op. cit. p. 25. Esse doutor em educação enfatiza que se utilizavam os 
termos: mútuo quando queriam enfatizar a praticidade de um estudante ensinar ao outro; lancasteriano para 
valorizar o nome de seu idealizador e mostrar suas raízes européias; e monitorial para acentuar um caráter 
organizado e de auxílio.  
177 Idem. pp. 28-30. 
178 DRUMMOND, Maria Francelina Silami Ibrahim. O Recreador Mineiro (1845-48): rastros do leitor e da 
leitura na primeira revista literária de Minas Gerais. Dissertação de Mestrado em Estudos Literários 
apresentada ao Departamento de Letras da Universidade Federal de Minas Gerais. Belo Horizonte: UFMG, 
1995. pp. 12-15. 
179 SILVA, Wlamir. A imprensa e a pedagogia liberal na província de Minas Gerais (1825-1842). In: NEVES, 
Lúcia M. de B. P.; MOREL, Marco; FERREIRA, Tânia M. B. da C. F. (Orgs.). Op. cit. pp. 41-42. 
180 BARBOSA, Waldemar de Almeida. Op. cit. pp. 508-509. GONÇALVES, João Luís Traverso. A geografia da 

imprensa em Minas Gerais no século XIX: uma conexão com as redes de cidades da província. Dissertação de 
Mestrado em Geografia apresentada ao Instituto de Geociência da Universidade Federal de Minas Gerais, Belo 
Horizonte, 2001. pp. 127-128. MACIEL, Guilherme de Souza. Op. cit. 24. 
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Lopes, em 1828. Em Mariana, o primeiro jornal a circular foi A Estrela Marianense, de maio 

de 1830, defensor do liberalismo. 181 

Conforme informa Luciano Fernandes: 

 

No início da década de 30 outro periódico surge e é noticiado com satisfação pelo O 

Universal: O Novo Argos, redigido pelo Reverendo Antonio José Ribeiro Bhering. 
Nessa mesma década surgem ainda O Pregoeiro Constitucional, em Pouso Alegre; 
O Diamantino, no Tejuco; O Constitucional Mineiro, O Monarquista e O Papagaio, 
em São João Del-Rei; e, no Serro, Sentinela do Serro e O Liberal do Serro.182 

 

Quanto às características dos periódicos em geral, Luciano Moreira nos fornece uma 

boa descrição: 

 

Os periódicos geralmente eram impressos no formato in quarto. Possuíam quatro 
páginas que poderiam ser complementadas por um “suplemento” contendo 
proclamações, correspondências, sermões, discursos extraordinários, dentre outros. 
A primeira página registrava o título, a data e o número da publicação. Por exigência 
da legislação, era obrigatória a identificação da tipografia e da localidade em que o 
exemplar foi impresso. Em alguns jornais, apresentava-se o nome do impressor na 
última página.183 

 

Os periódicos apoiavam novas iniciativas de uma mesma posição política. O Universal 

saudou o surgimento do jornal O Astro de São João del-Rei em dezembro de 1827, de 

Baptista Caetano de Almeida, liberal moderado. Portanto, foi considerada uma folha liberal 

pelo ouro-pretano.184 

Outro jornal de muita relevância na província e um dos únicos representantes dos 

exaltados foi o Sentinela do Serro.185 Esse periódico esteve em circulação de 1830 a 1832 e 

foi editado por Teófilo Benedito Ottoni, influente político do período regencial e um dos 

líderes da Revolução Liberal de 1842.  

As pesquisas do periodismo mineiro permitem considerar que foram editados poucos 

títulos de periódicos que representassem os conservadores da província, durante a Regência. 

Como o partido liberal era hegemônico na província, este coibira a difusão de folhas 

contrárias: tanto dos caramurus quanto dos liberais exaltados. No entanto, isto não significa 

que não circularam periódicos das distintas facções: dos exaltados, o Sentinela do Serro, 

                                                
181Idem.  
182 FERNANDES, Luciano de Oliveira. Op. cit. p. 32. 
183 MOREIRA, Luciano da Silva. Op. cit. p. 117. 
184 FERNANDES, Luciano de Oliveira. Op. cit. p. 31. 
185 MOREIRA, Luciano da Silva. Op. cit. p. 33. 
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como já exposto; dos conservadores, O Unitário, Telégrafo e O Parahybuna.
186 É um 

dissabor que destes periódicos tenham restado apenas poucas edições. 

Guilherme Maciel discute em sua dissertação os motivos pelos quais escasseiam 

exemplares dos periódicos conservadores e foram conservadas séries completas d’O 

Universal. Para ele: 

 

Isso se deveu à prática específica e fundamental da administração pública de 
publicar nos jornais, sobretudo aqueles que estavam em consonância com a política 
da situação, os atos do governo, editais e sessões da Assembleia Legislativa.187 

 

Dessa forma os órgãos oficiais do governo provincial se incumbiram de preservar os 

jornais que publicavam os atos oficiais. 

Soma-se a esta tese o fato de que com o Regresso Conservador o Correio de Minas 

chega a ser o principal periódico de Minas Gerais e passa a ser resguardado. Em função de 

este jornal ser defensor dos ideais conservadores, passou a ser o órgão divulgador dos atos 

oficiais da administração pública a partir de 1842, com a derrota dos liberais moderados na 

Revolução Liberal.188 De modo que neste período é o que se tem a preservação do maior 

número de exemplares.  

Moreira traz à tona que, mais raros que os jornais conservadores, são os de tendência 

liberal exaltada, estes conhecidos não por seus números terem chegado aos dias de hoje, com 

exceção do Sentinela do Serro, mas porque são citados pelos outros periódicos durante os 

embates políticos.189  

Maciel considera que os jornais preservados fizeram parte do fundo chamado 

Presidência da Província, um acervo mantido pela Secretaria da Presidência. Esse fato 

evidencia que houve uma “relação estreita” entre certos periódicos da Regência com sua 

respectiva Presidência da Província do período.190 

Tais fatores permitem pensar a relação dos grupos políticos com o governo da 

sociedade, com seu pensamento sobre a manutenção da ordem e da divisão social. No século 

XIX, os liberais pregavam uma relativização da hierarquia social diante de uma sociedade 

tradicional. Hierarquia que garantia o monopólio da terra e do trabalho. Por conseguinte, de 

                                                
186 MACIEL, Guilherme de Souza. Op. cit. p. 31. 
187 Idem. p. 32. 
188 Idem. p. 32. 
189 MOREIRA, Luciano da Silva. Op. cit. pp. 31-32. 
190 MACIEL, Guilherme de Souza. Op. cit. p. 32. Esta tese também é defendida por Luciano Moreira. 
MOREIRA, Luciano da Silva. Op. cit. pp. 29-35. 
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início, esses ideais e seus periódicos de difusão não foram bem aceitos. Tiveram de se 

modificar cautelosamente, conforme a “percepção da realidade social”.191 

A atenta apreensão dos editores e redatores de sua sociedade, de suas características; 

as preocupações com embates; a busca de estratégias de convencimento político; as vitórias e 

as derrotas podem ser percebidas de várias formas. Dentre elas estão: acompanhar o aumento 

ou diminuição do número de títulos; a expansão ou retração da área de alcance; e a 

permanência ou transitoriedade de um jornal. 

Algumas pesquisas contribuem para perceber o aumento ou diminuição do número de 

publicações. Nelson Werneck Sodré, Alex Lombello Amaral e Guilherme Maciel convergem 

em indicar um período de refluxo das folhas políticas mais militantes. Sodré informa que de 

1845 a 1865 diminui número de jornais, mas continua a existir debate político, agora mais 

ameno; Amaral aponta um período de refreamento na produção de novos títulos entre 1831 e 

1889 em São João del-Rei, e é possível subtender que houve uma diminuição das discussões 

políticas; Maciel indica que de 1840 a 1845 aumentou o número de folhas informativas, isto 

é, mais neutras.192 

Não obstante, Guilherme Maciel considera que os combates políticos nos principais 

jornais das tendências vigentes permaneceram intensos após 1842, em função das tensões 

entre liberais e conservadores na Assembleia Provincial, principalmente entre O Itacolomy, 

dos liberais, e O Publicador Mineiro, dos conservadores.193  

Lombello Amaral nota o crescimento contínuo da produção. Percebe um pico em 

1831, ano da Abdicação. Depois, o que ele designa de “vale”,194 com pouca ou nenhuma 

publicação, até um novo crescimento, de 1876 a 1889, com um novo pico em 1889 – isto em 

São João del-Rei. A constatação desse fato é chamada pelo autor de “duas montanhas de 

papel”,195 pois demonstra o comprometimento político da imprensa do Império, nos dois de 

seus grandes momentos correspondentes aos picos, o fim do Primeiro e do Segundo Reinado. 

Luciano Moreira observa o decréscimo no período apontado por Lombello Amaral, 

todavia para toda a província mineira. Este historiador informa que no ano de 1833 circularam 

18 novos periódicos e que há uma queda nas publicações até 1837, ano no qual foram 

                                                
191 SILVA, Wlamir. A imprensa e a pedagogia liberal na província de Minas Gerais (1825-1842). In: NEVES, 
Lúcia M. de B. P.; MOREL, Marco; FERREIRA, Tânia M. B. da C. F. (Orgs.). Op. cit.pp. 42-43. 
192 GONÇALVES, João Luís Traverso. Op. cit. p. 138. MACIEL, Guilherme de Souza. Op. cit. pp. 38-40. 
LOMBELLO AMARAL, Alex. Cascudos e Chimangos: imprensa e política em São João del-Rei (1876-1884). 
Dissertação de Mestrado apresentada ao Departamento de História da Universidade Federal de Juiz de Fora. Juiz 
de Fora, MG: UFJF, 2008. pp. 06-36. SODRÉ, Nelson Werneck. Op. cit. p. 183. 
193 MACIEL, Guilherme de Souza. Op. cit. p. 38. 
194 LOMBELLO AMARAL, Alex. Op. cit. p. 06. 
195 Idem. p. 06. 
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lançados 3 títulos apenas.196 É importante lembrar que Moreira considerou somente o que era 

novidade, de modo que não tenho informações sobre quantos eram os já existentes na 

província. 

O trabalho do historiador Lombello Amaral não trata de Ouro Preto; contudo, não 

deixa de ser importante para notar que possivelmente houve um declínio dos confrontos 

políticos impressos no período de 1844 a 1876. A redução das folhas ocorre após a derrota 

liberal na Revolução de 1842 e perdura até o fim da Guerra do Paraguai, quando no cenário 

nacional retornam os embates políticos.  

Com base nos dados fornecidos pelo jornalista, historiador e político José Pedro 

Xavier da Veiga, em seu texto sobre a “Imprensa em Minas Gerais”,197 na Revista do Arquivo 

Público Mineiro, em 1898, foi possível tentar compreender a difusão do jornalismo ouro-

pretano, de seu início até o fim do Império. Com base nos dados fornecidos por Xavier da 

Veiga, pode-se perceber um crescimento contínuo na imprensa da capital da província, mas 

que sofre um amortecimento na edição de jornais entre 1833 até 1849, ficando neste ínterim 

sem nenhuma nova publicação. Confirma assim a ideia de uma recessão no jornalismo ouro-

pretano no período da Regência, principalmente entre o seu fim, a Revolução Liberal, e o 

início do Segundo Reinado. Contudo Xavier da Veiga não fornece as fontes que usou para 

nomear e quantificar os jornais, mesmo tendo sido uma fonte ocular, pois viveu de 1846 a 

1900,198 e tendo acesso a patrimônios particulares, como afirma em seu relato, sem, todavia, 

nomeá-los. 

No Arquivo Público Mineiro – APM – estão disponíveis periódicos que foram 

preservados na Hemeroteca Histórica do Estado de Minas Gerais, que foram também 

disponibilizados, depois de digitalizados, no site do APM199. Desse acervo busquei dados para 

comparar com os de Xavier da Veiga: Com base nos periódicos disponíveis no APM pode-se 

perceber uma estagnação na publicação de periódicos entre 1832 e 1842. É bom lembrar que 

boa parte da documentação só foi preservada por estarem os jornais ligados ao poder público. 

Ainda assim as semelhanças com as informações fornecidas por Xavier da Veiga são grandes. 

                                                
196 MOREIRA, Luciano da Silva. Op. cit. p. 33. 
197 VEIGA, José Pedro Xavier da. A imprensa em Minas Gerais (1807-1897). Revista do Arquivo Público 

Mineiro. Ouro Preto, MG: Imprensa oficial, v. 3, p. 169-239. 1898. pp. 175-179. pp. 195-201. O texto na integra, 
com a relação de jornais, pode ser lido no site do APM na seção de Revista do Arquivo Publcio Mineiro. 
Disponível em: http://www.siaapm.cultura.mg.gov.br. 
198 Disponível em: http://pt.wikipedia.org/wiki/Jos%C3%A9_Pedro_Xavier_da_Veiga. Acessado em: abril de 
2011. 
199 Disponível em: http://www.siaapm.cultura.mg.gov.br. Acessado em: janeiro de 2011. 
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As edições disponíveis no APM nem sempre são as primeiras, mas pode-se pela 

indicação dos dias de publicação inferir as datas iniciais, e raros são os últimos fascículos, 

ficando praticamente impossível determinar a duração exata dos periódicos.  

Com um número menos expressivo de títulos que na lista de Xavier da Veiga, pode-se 

verificar a ausência de novas publicações entre 1830 e 1840, que engloba o ano da Abdicação 

e a totalidade da Regência. Às voltas da Revolução Liberal circulam apenas dois: O 

Universal, que é encerrado no ano de 1842 em função da própria revolução, pois os tipos da 

tipografia em que era impresso foram usados na confecção de balas,200 e O Correio de Minas.  

Após os acontecimentos de 1842, O Compilador parece ser o mais duradouro, 

publicado entre 1843 e 1847; neste período apenas quatro publicações surgem e desaparecem 

rapidamente: O Atheneo popular, publicado em 1843, do qual só existe uma edição no APM; 

O Itacolomy, impresso de 1844 a 1845; O Publicador Mineiro, também com uma única 

edição de 1846; por fim, O Constitucional, que foi às ruas entre 1846 e 1847.201 

Pode se dizer que as fontes pesquisadas confirmam a queda na produção periódica, na 

cidade de Ouro Preto, no início da Regência até a consolidação do governo de D. Pedro II. 

Talvez, após mais uma revolta armada na província e perseguições por parte dos 

conservadores tenha havido uma mudança na postura dos liberais. 

Com o Regresso Conservador, a partir de 1840, a pedagogia liberal voltou-se mais 

para questões do funcionamento público e da administração, na procura por “[...] demonstrar 

como as reformas e os atos regressistas e conservadores promoviam desmandos, corrupção e 

perseguições aos oposicionistas”.202  

Os liberais recuaram ao promover o golpe da maioridade e, a partir disso, procuraram 

combater os vícios conservadores e o “partido regencial”.203 Os liberais moderados mineiros 

passaram a afirmar que eram íntegros e queriam dar continuidade à sua pedagogia política. 

Esta, entretanto, teve de ser matizada, para a sobrevivência dos próprios liberais.204 

Os liberais moderados mineiros se utilizaram após o retorno dos conservadores ao 

poder de uma pedagogia antirregressista, que era diferente da anterior, pois não tinha como 

fundamento a doutrinação teórica e o esclarecimento do pensamento político liberal. A nova 

pedagogia liberal buscava ensinar uma nova postura, postulava um novo modo de agir, que 

distinguisse os liberais no meio social. 

                                                
200 VEIGA, José Pedro Xavier da. Op. cit. p. 190. 
201 Disponível em: http://www.siaapm.cultura.mg.gov.br. Acessado em: janeiro de 201. 
202 SILVA, Wlamir. A imprensa e a pedagogia liberal na província de Minas Gerais (1825-1842). In: NEVES, 
Lúcia M. de B. P.; MOREL, Marco; FERREIRA, Tânia M. B. da C. F. (Orgs.). Op. cit. p. 54 
203 Idem. p. 55. 
204 Idem. pp. 53-57. 
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Wlamir Silva defende que a imprensa mineira teve característica, predominantemente, 

liberal, moderada, e que foi grande influenciadora nos rumos políticos da província.205 Este 

historiador percebe que a pedagogia liberal preocupava-se “excessivamente” com a educação, 

e os periodistas se preocupavam em difundir as Luzes e conquistar a opinião pública por meio 

de embates. 206 

Desta exposição é possível compreender melhor as discussões políticas como 

fundamentais ao desenvolvimento da opinião pública mineira, e é durante a Regência que se 

desenvolve a esfera pública mineira. A tipografia e o periodismo contribuíram para a criação, 

ampliação e manutenção desta esfera, na medida em que aumentou o acesso à informação. 

Colaborou para estabelecer, manter ou alijar indivíduos na composição social e política. 

A cultura impressa difundiu largamente diferentes tipos de texto, modificou hábitos de 

leitura e de difusão de ideias, aliada a uma nova pedagogia – a de letramento e civilização dos 

gestos. A tipografia contribuiu para o avanço de outra literatura, sendo a mais comum a 

ficcional em prosa ou em verso; primeiro por meio de livros, depois em jornais. Já a leitura 

não ficou restrita ao ambiente privado e foi um dos elementos mais presentes nos espaços 

públicos. 

Os espaços públicos colocaram em contato as pessoas mais distantes fisicamente. 

Neles se desenvolveram diferentes formas de sociabilidades em conjunto com o 

aprimoramento da crítica racional. Os impressos foram elementos essenciais neste processo e, 

mesmo que no período tratado fossem profundamente próximos da formação política, alguns 

traziam fatos econômicos, sociais e de entretenimento. 

Um caso que se enquadra na preocupação com a educação do público mineiro, além 

do comentado O Universal, foi o Jornal da Sociedade Promotora de Instrução Pública, de 

1832. Defensor não só da educação escolar, como da criação da biblioteca pública de Ouro 

Preto.207 Mais uma vez é perceptível uma preocupação com o letramento em um periódico. 

E os leitores? Eles aparecem nas correspondências enviadas e publicadas pelos jornais. 

Mesmo considerando a hipótese de que uns editores e redatores pudessem escrever alguma 

dessas cartas, falseando a realidade, não se pode negar sua importância para conhecer o 

público. Já foi dito que de fato boa parte da sociedade da época não era alfabetizada ou não 

tinha condições de ler, sabendo apenas assinar o nome, nem por isso se restringiam a uma 

                                                
205 Idem. pp. 46-47. SILVA, Wlamir. Liberais e povo: a construção da hegemonia liberal-moderada na 

província de Minas Gerais (1830-1834). Tese de Doutorado em História Social apresentada ao Departamento de 
História da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: UFRJ, 2002. pp. 312-317.  
206 Idem.p. 44. 
207 DRUMMOND, Maria Francelina Silami Ibrahim. Op. cit. p. 18. MACIEL, Guilherme de Souza. Op. cit. p. 
45. 
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parcela ínfima da população, caso contrário não haveria porque instruí-la por meio dos 

jornais. 

Segundo Maciel, o número de cartas comprova a existência de uma profícua esfera 

pública. As correspondências têm características das mais distintas e revelam a existência de 

circulação de periódicos. Sem deixar de levar em consideração o fato de que algumas cartas 

apontam discussões entre leitores a respeito de matérias. Alguns periódicos chegaram a lançar 

em separado edições com os comentários de seus apreciadores e, até mesmo, daqueles que os 

depreciavam.208  

O público também pode ser conhecido por meio das listas dos subscritores, que 

apresentam um rol não só dos leitores. Para a época, pode ser entendido como um atestado de 

força e grandeza, quiçá de comprometimento com a verdade, uma espécie de documento de 

confiabilidade. Estas listas eram por vezes publicadas em meio às notícias e colunas. Além 

disso, ser um subscritor significava assumir uma posição clara diante do meio social e poderia 

apontar a ascensão ou declínio de um grupo, muitas vezes político ou mesmo intelectual. 209 

É possível inferir que há um aumento dos leitores com base no crescimento e 

desenvolvimento das instâncias educativas, incentivadas desde o Subsídio Literário de 1772, 

oriundo do governo pombalino, que visava fomentar o ensino e que foi extinto somente em 

1857.210 A instrução era considerada como essencial para a formação do cidadão, a prática 

política para acurar o Estado e a sociedade.211  

Wlamir Silva também lembra que na época a maior parte da população era analfabeta 

ou tinha um baixo grau de letramento. Dessa constatação, entende que deve ter ocorrido um 

aumento do número de pessoas que liam os jornais em voz alta, assim, provavelmente, a 

política passou a ser discutida mais intensamente nos espaços públicos. A leitura pública dos 

periódicos contribuiu como meio para disseminação da cultura política em vários níveis, sem 

                                                
208 MACIEL, Guilherme de Souza. Op. cit. pp. 47-50. 
209 GONÇALVES, João Luís Traverso. Op. cit. p. 138. MACIEL, Guilherme de Souza. Op. cit. p. 40. 
210 FERNANDES, Luciano de Oliveira. Op. cit. p. 43. O Subsídio Literário foi um imposto que incidia sobre a 
carne verde, o vinho, o vinagre e a aguardente. Este imposto foi cobrado a partir do período pombalino, mais 
especificamente de 10 de novembro de 1772 até 15 de abril de 1857, quando foi extinto por ordem de D. Pedro 
II. O tributo era destinado a todas as despesas da instrução pública: o ensino primário e médio, principalmente o 
pagamento de professores. Como informam: SILVA, Diana de Cássia. O processo de escolarização no termo de 

Mariana (1772-1835). Dissertação de Mestrado apresentada ao Departamento de Educação da Universidade 
Federal de Minas Gerais. Belo Horizonte: UFMG, 2004. pp. 01-10. NUNES, Antonietta D’Aguiar. O Marquês 
de Pombal e suas reformas no ensino. Revista do Instituto Geográfico e Histórico da Bahia, Salvador, v. 101, 
jan./dez. 2006. pp. 73-96. 
211 SILVA, Wlamir. Op. cit. p. 43.  
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contar que propiciava a formação de vínculos entre os que pretendiam a divulgação das ideias 

políticas, como os letrados.212 

A imprensa mineira teve traços peculiares, mas não deixou de possuir as 

características da imprensa da Corte. Luciano Fernandes nos informa que as questões políticas 

e filosóficas encontradas nos jornais da Corte “repercutem na imprensa mineira”,213 pois são 

encontradas transcrições de partes dos jornais da capital nos periódicos da província. Essa 

informação importa na medida em que permite considerar ligações entre os periódicos e seus 

redatores, além de contribuir para compreender a irradiação do pensamento da Corte para o 

interior da nação. 

Em contrapartida não podemos deixar de apreender a importância de Minas Gerais no 

contexto nacional. Segundo Wlamir Silva, a província mineira foi importante para a 

“conformação” do Estado brasileiro, base do projeto de Independência, da moderação na 

Regência e palco do movimento liberal de 1842.  

O periodismo mineiro é resultado da peculiaridade de sua sociedade e, 

consequentemente, da ação de sua elite política. Sociedade que foi marcada por uma 

economia voltada para o abastecimento interno e interprovincial, principalmente com a Corte 

alojada no local do maior plantel de escravos, de diversos tipos de propriedade, de diversidade 

de ofício, com estreita relação entre lavoura e comércio; “[...] em suma, uma economia 

dinâmica e uma sociedade menos hierarquizada”.214 

Para Wlamir Silva, constituiu-se na província uma elite política diferenciada, em que 

se destacava a heterogeneidade, e que possuía diferentes funções, apesar de, ou por causa de 

ter optado pelo liberalismo moderado. A formação era heterogênea, de coimbrãos a 

eclesiásticos e autodidatas, que se socializavam por interação mediada por todo o tecido 

social.215 

Não se devem esquecer outros traços do processo histórico de Minas Gerais. Desde a 

chegada da Corte Portuguesa, não só houve alteração da paisagem urbana do Rio de Janeiro, 

como na de algumas províncias. Os bens necessários para satisfazer os fidalgos portugueses e 

demais acompanhantes forçaram a abertura de novas estradas e o aumento de produção de 

víveres ao derredor. Minas Gerais foi uma das regiões que mais se beneficiou com essa 

                                                
212 Idem. p. 50. 
213 FERNANDES, Luciano de Oliveira. Op. cit. p. 32. 
214 SILVA, Wlamir. Op.cit. pp. 39-40 e 51-52. SILVA, Wlamir. Liberais e Povo: a construção da hegemonia 

liberal-moderada na província de Minas Gerais (1830-1834). Tese de Doutorado em História apresentada ao 
Programa de Pós-Graduação da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: UFRJ, 2002. pp. 30-55. 
215 Idem. 
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demanda. Com base nestes eventos é que houve um retorno ao desenvolvimento 

econômico.216 

A proximidade da Corte, o novo crescimento econômico, a movimentação gerada pelo 

comércio contribuíram para a diversidade de atividades, não só no trabalho como na vida 

cultural e política. Consequentemente, houve a possibilidade de se ampliar a esfera pública 

mineira – esta antes era a da praça, da igreja, dos armazéns e bares. Com a Corte também 

vieram as associações, as livrarias, a biblioteca e os gabinetes de leitura.217 O periodismo 

mineiro incidiu sobre esta esfera pública e se transformou num de seus componentes 

essenciais.  

O espaço da imprensa periódica abarca, além do texto, dois outros elementos: o 

redator e o leitor. Luciano Moreira faz uma procura desses dois importantes componentes. A 

princípio escreve sobre a dificuldade de se conhecer os redatores e aponta duas hipóteses para 

isso: a primeira, de que o público os conhecesse de forma implícita; a segunda, de que 

procuravam o anonimato, utilizando pseudônimos.  

Mas Luciano Moreira encontrou alguns nomes nos debates entre os jornais, nomes que 

compunham parte da elite intelectual e política: 

 

[...] destacaram-se no panorama político imperial, como Bernardo Pereira de 
Vasconcelos, José Bento Leite Ferreira de Mello, Teófilo Benedito Otoni e José 
Antônio Marinho, os quais figuram, inclusive, na Galeria dos Brasileiros Ilustres, 
de SISSON. Outros são menos conhecidos atualmente, como Antônio Gomes 
Batista e Joaquim Antão Soares Leão. Entretanto, todos estes autores mantinham 
relações com o campo político, inserindo-se nas discussões e/ou procurando 
sustentar uma preponderância local.218 

 

Já com relação aos leitores é possível até pensar que qualquer pessoa poderia ter 

acesso ou conhecimento do conteúdo dos periódicos, mesmo escravos, se considerarmos a 

circulação e a exposição das folhas nas casas e no espaço público a comentários orais – nem 

que fosse, como diz Moreira, ao simplesmente se ver o impresso.219  

Não obstante, a maioria dos redatores do jornal não procurava a totalidade da 

população, e sim aqueles com poder de ação naquela sociedade, principalmente os membros 

                                                
216 MOREIRA, Luciano da Silva. Op. cit. p. 41. GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. A Princesa do Oeste e 

o mito da decadência de Minas Gerais: São João del-Rei (1831-1888). São Paulo: Annablume, 2002. 
217 MOREIRA, Luciano da Silva. Op. cit.. p. 44. 
218 Idem. p. 57. 
219 Idem. p. 73. 
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da elite. Além dos proprietários de escravos, destinavam seus impressos a empregados 

públicos, militares, religiosos, comerciantes – a todos os homens políticos e ilustrados.220 

Os editores se acercavam de cuidados com a leitura que podia ser feita pelo restante da 

população, principalmente com relação aos temas: liberdade e cidadania. Desse montante da 

população, preocupavam-se com sua maior parcela. Deviam ter especial atenção com os 

escravos, agitadores, vadios e andarilhos.221  

 

1.3. A imprensa literária e O Recreador Mineiro 

 

No conjunto dos jornais produzidos no Brasil do século XIX, a grande maioria, como 

vimos, foi de fundo político. Entretanto, existiram jornais voltados para o comércio e outros 

que traziam as notícias da vida cotidiana. Desse repertório é possível destacar outro tipo: o 

periódico literário. 

Nelson Werneck Sodré cita uma das pioneiras folhas literárias: Variedades ou Ensaios 

de Literatura. O periódico do baiano Manuel Antonio da Silva Serva circulou em Salvador, 

teve dois números somente, em fevereiro e julho de 1812. Sodré não fornece muitos detalhes 

sobre a composição desse periódico e o classifica como pertencente aos periódicos áulicos. 

Esse historiador nos conta um pouco sobre o seu conteúdo: 

 

Propunha-se a divulgar discursos, extratos de história antiga e moderna, viagens, 
trechos de autores clássicos, anedotas, etc. Foi ensaio frustrado de periodismo de 
cultura.222 

 

No Rio de Janeiro, houve a tentativa de promover outro periódico nos mesmos moldes 

do baiano, em janeiro de 1813, O Patriota, fundado por Manuel Ferreira de Araújo 

Guimarães. O Patriota teve uma duração mais longa, dois anos, encerrando sua circulação em 

dezembro de 1814. Sodré vê sua duração como efêmera, todavia ao considerar que a maior 

parte dos jornais daquela época tinha vida mais breve, de menos de um ano, pode-se pensar 

que esta tentativa teve duração mais perseverante.223 

A princípio, é importante perceber que os primeiros jornais, além de serem efêmeros, 

não tinham as mesmas características dos atuais, não possuíam a linguagem característica do 

jornalismo contemporâneo. Alguns dos textos eram ensaios ou narrativas em prosa, outros 

                                                
220 Idem. pp. 73-79. 
221 Idem. pp. 80-82. 
222 SODRÉ, Nelson Werneck. Op. cit. p. 35. 
223 Idem. p. 35. 
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podiam ser de variadas origens, como escritos filosóficos, historiográficos e científicos. 

Muitas das vezes, os artigos não vinham com autoria ou fonte. E, ainda, não havia seções pré-

determinadas nem colunas fixas.  

Um exemplo da pluralidade de temas está no Correio Braziliense, em que Hipólito da 

Costa, no dizer de Marco Morel e Mariana Barros: 

 

Publicava em seu jornal documentos variados como decretos e instruções reais, 
extratos de outros jornais e libretos, e principalmente extensos comentários 
redigidos por ele próprio.224 

 

Morel e Bastos entendem que esse jornal contribuiu “de modo determinante”225 para a 

literatura nacional e para a construção da história do Brasil, embora “[...] o espaço reservado à 

temática brasileira era ainda pequeno, e o espaço destinado à literatura, menor ainda”.226 A 

escrita de Hipólito da Costa contribuiu para o desenvolvimento da literatura. Contudo, os 

primeiros jornalistas faziam “literatura de circunstância”.227 É possível compreender que os 

jornais literários não eram os únicos depositários da literatura e do entretenimento, nem, 

tampouco, iniciadores do hábito de leitura. 

O consumo de bens culturais, como a literatura, foi estimulado a partir da chegada da 

Corte Portuguesa ao Brasil. Em geral, as temáticas e produções privilegiadas eram 

estrangeiras, ficando as brasileiras em segundo plano. Um dos poucos jornais que dedicava 

uma parte maior do seu conteúdo aos pensadores e ilustrados brasileiros e suas produções foi 

O Patriota.228 

No período posterior à Independência, a ligação entre literatura e jornalismo se 

estreitou quando se buscou uma identidade brasileira. Houve uma ampliação do público e a 

valorização do escritor.229 A literatura que resultou desse gênero se disseminou pelo Brasil, 

principalmente por meio de folhetins, e alguns escritores chegaram a acreditar que eles 

substituiriam o livro. 

Morel e Bastos apontam essa importância: 

 

Um dos fatores que fizeram com que as tiragens e o número de periódicos 
aumentassem significativamente foi o folhetim, termo que designa o largo do rodapé 

                                                
224 MOREL, Marco; BARROS, Mariana Monteiro de. Op. cit. p. 51. 
225 Idem. 
226 Idem. p. 52. 
227 Idem. p. 53. 
228 Idem. pp. 52-53. 
229 Idem. pp. 53-54. 
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da primeira página do jornal: espaço destinado a piadas, charadas, receitas, 
novidades, historietas e cartas.230 

 

Esse espaço de rodapé modificou-se até o ponto em que passou a ser o local de 

publicação de pedaços progressivos de uma narração – uma trama escrita em capítulos – 

compondo um tipo de novela. A condução da história, o suspense e o mistério geravam 

curiosidade ao leitor, de tal forma que ele adquiria o jornal sempre que era publicado, para 

acompanhar o desenlace. Esse elemento foi possivelmente um dos motivos do aumento das 

tiragens e vendas. 

É a partir de 1830 que passou a se difundir mais os folhetins. Os escritores brasileiros, 

entretanto, só obtiveram maior espaço depois de 1850. Uma das primeiras e grandiosas obras 

nacionais publicadas em folhetins foi O Guarani, de José de Alencar, em 1857. Com ela, 

abriram-se as portas para a divulgação e reconhecimento da literatura nacional.231 

Quanto aos periódicos literários, parece ser Nitheroy - Revista Brasiliense de Ciência, 

Letras e Artes o primeiro de renome, editado em 1836, na cidade de Paris, por Dauvin et 

Fontaine Libraires.232 Seus redatores foram Domingos José Gonçalves de Magalhães, Manuel 

José de Araújo Porto Alegre e Francisco de Sales Torres Homem, com colaboração de João 

Manuel Pereira da Silva e Candido de Azevedo Coutinho. 233  

A Nitheroy teve apenas dois números, o primeiro com 188 páginas e o segundo com 

264. A revista foi considerada o berço do romantismo brasileiro. Tornou público o famoso 

“Ensaio sobre a Literatura do Brasil”, de Gonçalves de Magalhães,234 que também escreveu 

“Suspiros poéticos e saudades”, em 1836, poema que é tido como o primeiro romântico no 

país. Ela contava ainda com artigos sobre crítica literária, economia, direito, astronomia, 

química, música, filosofia, ciência e técnica etc., assumindo um caráter heterogêneo e 

postulando uma espécie de modelo do que se entendia por “literário” à época. 

Essa revista valorizou a imagem do Brasil, grandioso, de exuberante natureza. Em 

seus artigos sobre ciência e trabalho exortou a melhoria na produção agrícola, e assim seus 

autores “[...] oferecem alternativas e desnudam um Brasil grotesco, escravocrata, violento, 

atrasado, supersticioso, resquício do passado dominado pelo português”.235 

                                                
230 Idem. p. 55. 
231 Idem. pp. 56-57. 
232 PINASSI, Maria Orlanda. Três devotos, uma fé, nenhum milagre: Nytheroy – Revista Brasiliense de Ciências 

e Artes. São Paulo: UNESP, 1998. p. 18. 
233 MOREL, Marco; BARROS, Mariana Monteiro de. Op. cit. pp. 58 e 97. 
234 PINASSI, Maria Orlanda. Op. cit. p. 19.  
235 Idem. p. 21. 
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Com relação ao conteúdo da Nitheroy, Maria Pinassi se refere ao ecletismo dos 

assuntos como algo importante. Ressalta que, por meio da análise do conjunto, é possível 

chegar a conclusões mais abrangentes. Isto tem seu mérito para avaliar o centro de um dos 

elementos essenciais da revista. Para alguns, ela é o local inicial do romantismo brasileiro; 

para outros, nem tanto.236 

O ensaio de Gonçalves de Magalhães é considerado um marco para a crítica e para a 

renovação da nossa literatura, sendo intitulado por Silvio Romero e a partir dele como: o 

manifesto romântico brasileiro. Contudo Pinassi questiona o quanto e se realmente foi 

romântico o grupo da Nitheroy.237 

Pinassi, além de perceber o conteúdo político no uso do próprio termo romantismo 

expresso na revista, ao analisar o conjunto dos artigos, percebe que seus princípios estão 

disseminados no seu corpus. O romantismo tomou proporções para além do estético-

literário.238 Maria OrlandaPinassi faz uma sinopse temática da Nitheroy: 

 

É essa síntese que sustenta o seu conteúdo programático: civilização e isolamento, 
cristianismo e paganismo, progresso e atraso, ciência e misticismo, autonomia e 
dependência, trabalho livre e escravidão, universalidade e particularidade são os 
termos significantes que compõem a diversificada gama de assuntos que se 
entrelaçam continuamente.239 

 

O conteúdo programático e a matéria dos artigos permitem compreender os desejos 

dos autores da revista: o desenvolvimento do Brasil, a aspiração por uma mudança cultural e 

econômica. A partir desta constatação, Pinassi explica que o romantismo brasileiro não deve 

ser definido apenas pelo aspecto lírico, é preciso considerar seu caráter profundamente 

político e social; ainda que o conceito de romantismo tenha dificuldades de ser devidamente 

definido, até os dias atuais.240 

Para Pinassi, a revista defende uma ruptura com o passado colonial e valoriza as 

particularidades nacionais. Segundo a pesquisadora, para os autores da Nitheroy: 

 

[...] o passado, portanto, haveria de ser corrigido, mas, para isso, era mister 
abandonar a cultura da imitação e da generalização imposta pelos padrões 
portugueses. Era chegado o momento de estender a independência política para o 
âmbito da economia e das produções artísticas, literárias, culturais.241  

 

                                                
236 Idem. pp. 154-155. 
237 Idem. 
238 Idem. pp. 155-156. 
239 Idem. p. 156. 
240 Idem. pp. 157-185 e 192-200. 
241 Idem. p. 22.  
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Pinassi faz referência, ainda, a títulos publicados no Brasil que se aproximavam do 

gênero da Nitheroy, como a Revista da Sociedade Filomática, da Faculdade de Direito de São 

Paulo. Odette Pena Coelho informa que esta última teve vida efêmera, com seis números em 

seis meses, circulou de junho a dezembro de 1833, por iniciativa de professores e alunos que 

pertenciam à Sociedade Filomática, criada em 1832.242 

A Revista da Sociedade Filomática constituiu-se como uma revista conservadora no 

“contexto estético literário” e “estimulava a imitação de autores clássicos”.243 No entanto, fez 

apologia aos sentimentos que, num futuro próximo, seriam um dos pilares do Romantismo. 

Do ponto de vista estético, para Odette Coelho, a revista não deflagra nada de novo e 

manifestou ideias da Europa do século XVIII e início do XIX, no intuito de valorizar os 

preceitos europeus em terras brasileiras.244 

Com relação à linguagem, os autores da Revista da Sociedade Filomática valorizavam 

a pureza do idioma, desprezavam galicismos e não viam diferenças entre a nossa língua e a de 

Portugal, defendendo uma única, comum a todos. Mas, em alguns números, eles publicaram 

poemas ao sabor do tempo e outros com linguagem mais vernácula, por orgulho nacional, 

conforme observa Odette Coelho.245 

Posteriormente, no Brasil, surge a Minerva Brasiliense, que durou de 1843 a 1844. 

Um pouco mais tarde despontou a Guanabara, que circulou de 1849 a 1855. Segundo Morel e 

Bastos, os periódicos literários multiplicaram-se somente após 1860.246 

A imprensa periódica foi extremamente importante na construção da literatura 

brasileira. Os periódicos foram não só o espaço de divulgação, mas muitas vezes o único local 

possível para isso. Os custos da edição de uma obra e um público pouco vasto não abriam 

espaço para os autores. Alguns mais reconhecidos, como José de Alencar, conseguiam custear 

uma edição com recursos próprios. Outros angariavam subscrições, estas eram listas de 

pessoas que pagavam adiantado o livro, com o montante total era possível levar ao prelo.247 

No que diz respeito ao periodismo literário mineiro, Guilherme Maciel considera que 

esses periódicos vieram à tona em Minas Gerais, assim como os da Corte, após a derrota 

                                                
242 COELHO, Odette Pena. A expressão do sentimento nacional na revista da Sociedade Filomática. Revista Let, 
n. 20. São Paulo, 1980. pp. 21-31. PINASSI, Maria Orlanda. Op. cit. pp. 19-20. 
243 COELHO, Odette Pena. Op. cit. pp. 23-24. 
244 Idem. pp. 23-25. 
245 Idem. pp. 26-27. 
246 MOREL, Marco; BARROS, Mariana Monteiro de. Op. cit. p. 58. 
247 Idem. pp. 58-59. 
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liberal sofrida na Revolução de 1842, lembrando que os jornais literários não surgiram 

imediatamente após o fato.248  

O primeiro periódico literário na província foi O Athenêo Popular, editado pelo Padre 

Antônio de Souza Braga e redigido por Bernardo Xavier Pinto de Sousa, na Typographia do 

Itacolomy.249 Do único exemplar, no APM,250 a edição número três, de novembro de 1843, 

com oito páginas, pode-se ler que tinha como subtítulo: periódico literário. O jornal que 

chegou aos nossos dias contemplava: um texto de moral, cujo tema era a felicidade, 

continuação de um número anterior; um relato sobre a Inconfidência Mineira, também 

continuação; uma crítica de Antonio Feliciano de Castilho, escritor romântico e pedagogo 

português; e, encerrando, um conto, “A Raposa Juiz e o Macaco Escrivão”.251 A falta de 

outros exemplares impede de se fazer análises e de se tirar conclusões, quanto ao seu formato, 

conteúdo e motivos. 

Guilherme Maciel chama atenção para o relato, que é de um autor desconhecido ou 

anônimo, da Inconfidência Mineira. Esse texto revela a forma como os homens daquela época 

entenderam o seu passado, de como construíram a sua consciência histórica e nacional. Na 

construção do texto, foram usados os Autos de Devassa, demonstrando um rigor 

metodológico em acordo com o fazer histórico do período.252 No relato fica registrado o 

apreço do autor pelo tema e ressaltado os sentimentos patrióticos dos inconfidentes, a 

narrativa se afasta dos ideais republicanos, pois aproxima o evento do advento da 

monarquia.253 

Todavia, para Maciel, é a partir de 1845 que literatura e história: 

 

[...] passaram a constituir um foco mais específico na imprensa mineira e isso, 
ressalta-se, sem perder de vista a política e, sobretudo, tendo em mira contribuir para 
edificar uma nação, uma nação mais ‘civilizada’ [...].254 

 

Neste contexto é lançado O Recreador Mineiro - periodico litterario, impresso na 

Typographia Imparcial de Bernardo Xavier Pinto de Souza, localizada na Rua do Jiló, hoje 

                                                
248 MACIEL. Guilherme. Op. cit. p. 37. 
249 Idem. p. 34. DRUMMOND, Maria Francelina Silami Ibrahim. Op. cit. p. 18. FERNANDES, Luciano de 
Oliveira. Op. cit. p. 46. 
250 Athenêo Pupular. 18 de nov. de 1843. Disponível em: http://www.siaapm.cultura.mg.gov.br/modules/jornais. 
Acesso em agosto de 2009. 
251 Athenêo Pupular. Op. cit. pp. 01-08. 
252 Idem. pp. 01-08. 
253 MACIEL. Guilherme. Op. cit. pp. 35-37. 
254 Idem. pp. 40-41. 
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Rua Paraná, número 09, em Ouro Preto. O nome da tipografia é o mesmo do editor do 

periódico literário, que parece ter sido, além disso, seu único redator.255  

O primeiro número chegou ao público no dia 1º de janeiro de 1845 e o último saiu às 

ruas em 15 de junho de 1848. Manteve sua circulação, ininterruptamente, quinzenalmente. 

Em formato in-quarto,256 com 14x20 cm de dimensão, contendo aproximadamente 16 páginas 

cada. O valor de cada exemplar era de quatrocentos réis, quando vinha com estampas passava 

a mil e duzentos réis. Sua assinatura podia ser semestral, a três mil réis, ou anual, a seis mil 

réis. Fora de Ouro Preto, três mil e quinhentos réis por seis meses e sete mil réis por ano, já 

incluso o pagamento do correio. A subscrição deveria ser adquirida na própria tipografia ou 

por correspondência, no caso de pessoas de outras localidades.257 

Ao final de cada semestre Bernardo Sousa encadernava o conjunto de números 

editados, para vendê-los e lançava-os em forma de livros, que ele denominou como tomos, no 

valor de quatro mil réis. Cada um desses livros vinha com um sumário com o programa 

realizado naqueles seis meses. Guilherme Maciel considera que este ato indicava um “[...] 

vínculo com a tradição e o prestígio livresco”. 258 

 

                                                
255 Idem. p. 55. DRUMMOND, Maria Francelina Silami Ibrahim. Op. cit. p. 21. 
256 In quarto: diz-se da folha de impressão dobrada duas vezes, de que resulta um caderno com quatro folhas ou 
oito páginas. Segundo: HOUAISS, A.; HOUAISS Villar, M. de S. Dicionário eletrônico Houaiss da língua 

portuguesa. São Paulo: Objetiva, 2001. 1 CD-ROM. 
257 MACIEL. Guilherme. Op. cit. p. 55. 
258 Idem. pp. 55-56. 
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Figura 1: Capa do Primeiro Tomo do Recreador Mineiro de 1845. O Recreador Mineiro. 1º de jan. de 1845. 
Digitalizado do microfilme disponível na Biblioteca Nacional.  

 

O sumário, ou programa, é dividido em três seções: Memória – História; Razão – 

Filosofia; Imaginação – Poesia. De acordo com Maciel, “[...] essa divisão aproxima-se 

daquela estabelecida por D’Alembert no “Discurso Preliminar da Encilopédia”, 259 no qual 

                                                
259 Idem. p. 70. 
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defende que a razão orienta o conhecimento junto à memória e imaginação. Em cada uma 

dessas subdivisões, há uma série de matérias. 

No primeiro tomo, a parte de “Memória e História” contém: descrição física e política, 

trigonometria, topografia, hidrografia, estatística, cronologia, crônicas judiciárias, história 

moderna, moral pela história, uso dos povos, biografia, etimologia histórica, medicina 

terapêutica, influxo moral, agricultura, belas artes, economia doméstica e, por fim, folhetins. 

Já na seção de “Razão e Filosofia” encontram-se: moral, crítica, máximas, meditações, 

pedagogia, física, filologia, etimologia gramatical e decifração. Por último, em “Imaginação e 

Poesia”: épica, lírica e cantigas. Um conteúdo de forte influência iluminista.  

Este sumário detalhado é um exemplo respectivo ao primeiro semestre do ano de 

1845. Com isso, é possível perceber a variada gama de assuntos tratados no periódico.260 É 

importante lembrar que o conteúdo de cada subseção foi alocado de acordo com entendimento 

que se tinha na época sobre cada área de conhecimento. 

Para Maciel, a primeira e a segunda seção têm função informativa e opinativa, já a 

terceira tem um conteúdo mais recreativo. Esse historiador observou que O Recreador 

Mineiro revelou uma inspiração liberal e ilustrada. Para Maria Francelina Drummond, o 

jornal tentou a passagem para o Romantismo.261 

O tamanho do jornal, sua variedade, a presença de gravuras e o grande número de 

páginas assinalavam uma distância do jornal comum e aproximavam o periódico do livro. 

Características essas que contribuíam para a intenção de ser um veículo de formação, e não 

apenas de informação.262 Luciano Fernandes aponta para o fato d’O Recreador Mineiro ser 

polifônico, pois enuncia discursos de vários autores, sem identificação ou fonte, o que sugere 

uma “[...] multiplicidade de vozes que soam simultaneamente”.263 

Ainda para Fernandes: 

 

Em consonância com as formas Ilustradas O Recreador procurou fundir o cidadão 
intelectual e o político através de um critério de identidade e dignidade pela 
participação nos grandes problemas sociais. Abordando aspectos da vida cotidiana e 
privada [...] propunha resgatar e manter a tradição literária mineira sob o prisma da 
ilustração e do uso da razão.264 

 

                                                
260 DRUMMOND, Maria Francelina Silami Ibrahim. Op. cit. p. 19. 
261 Idem. pp. 21 e 23. MACIEL. Guilherme. Op. cit. pp. 56 e 71. 
262 Idem. p. 23. Idem. pp. 56 e 71. 
263 FERNANDES, Luciano de Oliveira. Op. cit. pp. 47-50. 
264 Idem. p. 51. 
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Para este autor, o periódico mineiro foi pioneiro na “[...] manifestação consistente do 

ideário Romântico na província [...]”.265 Entre os atributos que conduziram a esta afirmação 

estão: a valorização do nacional, da história do Brasil e de Minas Gerais, da cor local e da 

língua nacional266. 

Na primeira edição, temos um texto do redator, indicado no plural – “redactores” – aos 

seus leitores. O artigo é intitulado “Ao Publico” e inicia sua escrita versando sobre a vida 

cotidiana, de sua divisão em pública e privada, demonstrando conhecimento dos redatores 

sobre suas imbricações e características: 

 

No estado da humana sociedade duas grandes divisoes se apresentao; determinadas, 
huma pela vida publica, outra pela vida privada. Esta dupla relaçao, ou seja 
simultanea, ou individual, submettendo o homem a intensidade de gravosos deveres, 
transporta o aos momentos de depressao, e da fadiga; e lhe imprime o ennojo 
mental, e physico, que o impelle por determinado numero de instantes a hum passo 
transeunte de sua posiçao. 267 

 

A vida pública está entrelaçada à vida privada, elas coexistem de forma concomitante, 

se alteram constantemente, a sua experiência gera cansaço, tumulto e esgotamento na mente e 

no corpo. 

Oferece, então, uma opção para diminuir o sofrimento e a angústia; propõem um 

desafogo: 

 

Mas, na presença das fadigas, que caminho natural offerece ao trilho do individuo 
publico, ou do individou privado? Qual a transiçao proporcionada aos fins de seu 
lenitivo? Ninguem se subtrahirá a conceder que a passagem para os allivios d’alma, 
ou a transferencia para o prazer dos sentidos é esse vehiculo grato, e jucundo da 
serenidade da vida.268  

 

O discurso revela que e a leitura do jornal conduz à calma e tranquilidade, uma 

reclusão, ou recuo, para a vida de meditação. O indivíduo, estando em público ou em privado, 

encontrará no ato de ler e no conhecimento adquirido instrumentos para viver mais 

harmoniosamente na sociedade. 

Em seguida, os redatores se comprometem em trazer ao leitor algo diferente, mais 

respeitável e digno, e definem o que entendem por recreação, que se afasta de uma concepção 

infantil, de brincadeiras e jogos, ou de uma acepção pejorativa, com sentido de amenidades: 

 

                                                
265 Idem. pp. 75-91. 
266 Idem. pp. 75-91. 
267

O Recreador Mineiro. 1º de jan. de 1845. p. 01. 
268 Idem. p. 01. 
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Com tudo, nós sómente nos consagramos com as nossas vigilias, e com os nossos 
votos aos meios recreadores do espirito, quaes os pomos dulcissimos das Artes, da 
Litteratura, e da Philosophia.269 

 

Os redatores são movidos por seus princípios, parecem não ter maiores interesses, não 

procuraram fama ou poder, e acreditam na capacidade do periódico de acalmar o leitor: 

 

Luminosamente convencidos dos preliminares que expandimos, tributamos a 
benemerência publica as lucubraçoes do – Recreador Mineiro – Com esta producçao 
periódica manifestamos da nossa parte distincta concordancia com os nossos 
principios; e o Publico, verificando em si proprio a justa consequencia de nossas 
premissas, sentirá nas paginas do – Recreador Mineiro – o lenitivo de afanosa lida, e 
o antidoto de seus ennojos. Porem, mais cordial se torna a nossa sollicitude quando 
ella se converte em irrecusavel homenagem para com aquelles que optimamente hão 
merecido da Litteraria Republica, assim como em serviço spontaneo, e puro aos que 
anhelantes aspirao a tão claro merito.270 

 

Assim, querem garantir a união do deleite com as ciências. Demonstram a intenção de 

oferecer alimento sólido de uma forma suave. Garantem sua durabilidade, dessa maneira, 

infundindo a confiabilidade: 

 

Nos sentimos a satisfaçao mais profunda em declarar ao Publico que o – Recreador 

Mineiro – garantido em sua administraçao por solidas bases, fixos nos meios 
inabalaveis de sua existencia duradoura, inscripto emfim no alvo, de afervorado 
zelo, repousa na dedicaçao de geral confiança que tanto saberá perpetuar, quanto nos 
remanecem sustentadores auxilios de nossas intençoes, e de nossa pena. 
Se inauguramos, por tanto como timbre de nossa empresa o enlace do deleito com os 
oraculos da sciencia, offertemos disvelados no – Recreador Mineiro – a fragrancia 
da flor com o fructo nutriente; tributemos a Niobe271 momentos que lhe enxuguem 
lagrimas; dedique-se a Epiménides272 adormecido os antidotos de sua 
somnolencia.273 

 

Níobe pode ser identificada como o público cansado da vida cotidiana atribulada, 

vítima da violência do momento; Epimênides, também, mas aqui no sentido de até o momento 

não ter sido despertado para a Ilustração, para os conhecimentos úteis. 

Em seguida, apresentam uma descrição de Minas Gerais, denominada “Monumento 

Geográfico, e Historico, que a Provincia de Minas Gerais tributa, e consagra por grata 

memória o – Recreador Mineiro”, com uma gravura da cidade de Ouro Preto.  

                                                
269 Idem. p. 01. 
270 Idem. p. 01. 
271 A rainha Níobe, na mitologia grega, teve seus catorze filhos mortos pelos deuses Apolo e Ártemis, devido a 
um insulto feito pela rainha a sua mãe Leto. Foi então transformada por Zeus, em compadecimento à sua dor, 
numa rocha. O choro incessante de Niobe fazia a rocha verter água. Esse mito está relacionado às nascentes. 
272 Epimênides de Cnossos foi poeta, filósofo, profeta e místico grego, e viveu em meados dos anos 600 a.C. Um 
episódio conhecido de sua vida mítica foi o fato de ter adormecido no interior de uma caverna, lá permanecendo 
por cerca de 57 anos. 
273O Recreador Mineiro. 1º de jan. de 1845. p. 01. 
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O termo “os redatores” será substituído daqui por diante pelo singular “redator”, 

referente a Bernardo Xavier Pinto de Sousa, já que não há indícios de outros além dele. 

Contudo, é possível considerar que Bernardo Sousa percebia a influência de outras pessoas e 

de outros autores, por isso utilizou o plural.  

Embora a maior parte dos textos não tenha a definição de seus autores, ela está sob a 

tutela de – “os redatores”; na época, como já dito, era comum não fazer referência a autoria ou 

utilizar pseudônimos.  

Posterior à descrição laudatória de Minas Gerais, o redator apresenta um texto sobre 

seus objetivos: “Contextura de hum Periódico Popular”. Este, profundamente instigante, 

afirma que: 

 

A palavra popular é colletiva; exprime huma reuniao de homens, e por conseguinte 
differença de caracteres intellectuaes. São as lettras o alimento do espirito; cumpre 
pois conhecer quanto o espírito de hum povo poderá comportar de alimento 
intelectual.274 

 

Neste primeiro parágrafo do artigo podemos perceber a definição da vida pública, 

tratada como um local de agrupamento de indivíduos. O artigo “Ao Público” define esta vida 

como fatigante, e neste texto é acrescentada a distinção intelectual e subentende-se que esta 

pode gerar ainda mais conflitos. Pode-se inferir que esta reunião comporta pessoas com 

características diferentes, o que gera, por isso, discussões entre as múltiplas posturas; desses 

embates resultaria mais cansaço e agitação. 

A característica humana ressaltada no texto é a capacidade intelectual, a formação 

cultural. Então, se os debates públicos tornam-se cansativos é porque, possivelmente, são 

causados por diferenças culturais. Uma forma de amenizar esses debates e, 

consequentemente, diminuir o desgaste humano é alimentar o espírito do povo, ou seja, 

fornecer conhecimento, cultura. Desse modo, o espaço público se tornará um lugar mais 

cordial, menos perturbado, mais pacífico e civilizado. Da leitura tranquila do jornal na 

privacidade do isolamento, se chegaria a uma vida pública mais branda.  

O redator prossegue o artigo hierarquizando seus leitores, e com isso os seres 

humanos. São três os tipos: os que procuram somente as luzes do conhecimento, estes são 

poucos; os que veem a instrução como algo necessário e com ela se alegram, grupo maior que 

o anterior; e, por último, os que não se ocupam muito dos conhecimentos, não percebem sua 

                                                
274 Idem. p. 07. 
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importância, o que subtendemos ser a maioria da população. Mas o redator não comenta isto, 

apenas fala da necessidade de salvá-la da ignorância: 

 

A differença de intelligencia nos obriga a determinar em tres classes a totalidade dos 
leitores, 1a A dos que procurão unicamente as luzes da instrucçao considerada em si 
só; esta classe é pouco numerosa. 2a A dos que amão a instrucçao recreando-se; esta 
classe é mais numerosa. 3a A dos que buscão na leitura hum passatempo contra o 
tedio, que os domina, e que só se agradão de materias frivolas; esta classe é com 
effeito de morbida compleição, e de difficil restabelecimento. Com tudo, ella não é 
digna de desamparo; e talvez, que adquirindo o habito da leitura, possa ganhar o 
amor dos conhecimentos solidos, permutando o superficial pelo mais profundo. 
 Hum periodico de instrucção popular não alcança o seu destino, se acaso não traçar 
a peripheria do seu circulo pelos tres pontos dados [...].275 

 

A salvação, tal como uma cura, se dá por alimentar os indivíduos com nutriente sólido, 

o conhecimento. 

Após essa diferenciação de leitores, o redator atenta para o fato de que: a terceira 

categoria não consegue digerir os alimentos da primeira e da segunda; a segunda não tolera a 

tenuidade da terceira e não consegue assimilar o que pertence a primeira; e a primeira busca 

algo mais sólido que convenha com sua “robustez”.276 Entretanto, isto não o impede de 

prosseguir com o seu jornal. 

Implícito no discurso está a pretensão de atingir um público muito vasto. Há uma 

preocupação não só com o homem político ilustrado, porém, muito mais, com o homem que 

não participa do universo político. Todavia, faz perceber que a formação do homem público é 

fundamental para a sociedade e deve ser tratada em público, discutida na esfera pública, 

principalmente na já consolidada pelos jornais. 

Com isso O Recreador Mineiro também modifica esta esfera, abrindo um espaço não 

de concorrência e disputa, mas de aparente confraternização, de permutas benevolentes. Ao 

mesmo tempo, na sua própria estrutura e já na proposta editorial, ressalta um tipo de 

sociabilidade que, sem menosprezar o ambiente dos cafés e das tipografias, remete à leitura 

mais leve e quiçá pausada, menos carregada das atribulações do momento. Fato que talvez 

permitisse aos leitores um debate e um diálogo diferentes dos colocados em pauta pela 

imprensa dos partidos. 

Não obstante, ao encontrar tal dificuldade, o redator d’O Recreador Mineiro se 

compromete em não deixar à míngua o seu público, respeitando todas as suas necessidades, 

sem excluir seus ensejos. Afirma com isso a validade do tipo de conteúdo que irá fornecer. 

                                                
275 Idem. p. 07. 
276 Idem. p. 07. 
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Até aqui, busquei compreender melhor o processo de constituição da imprensa no 

Brasil, percebendo seu laço intenso com as questões políticas da época, para verificar que no 

período de consolidação do Segundo Reinado surgiram condições para o desenvolvimento 

dos jornais literários.  

Procurei abordar, em seguida, as características da imprensa mineira, que como a 

brasileira nasceu sob a égide da política e que teve seu primeiro jornal literário também no 

início da década de 40 do século XIX, seguindo o que parece ter sido uma tendência. 

Por último, entender como se constituíam as primeiras folhas literárias, seus conteúdo 

e objetivos. Desses jornais, coloquei em foco O Recreador Mineiro, como jornal literário 

mineiro, único na sua época, com conteúdo amplo, variado e vida duradoura, num contexto de 

mudança do clima político mineiro. Período de atenuação nos embates violentos, do qual a 

imprensa era um grande veículo, possibilitando o surgimento e difusão do jornalismo literário. 

Esse periódico literário surge no momento em que há um arrefecimento do tipo de 

discussão intensa que marcou o Primeiro Reinado e as Regências, após a Revolta Liberal, de 

1842, sinalizando um amortecimento dos ânimos e a busca de uma nova forma de educação 

política. Entre as intenções de Bernardo Sousa, o redator, estava justamente contribuir para a 

ilustração e civilização da população. O jornal serviria para ligar a cultura política à 

sociabilidade que se desenvolvia nos espaços públicos e privados. 

O discurso do periódico literário não era diretamente político, mas não deixava de sê-

lo na medida em que contribuía para o desenvolvimento de uma cultura política diferenciada, 

não partidária. Sua pedagogia visava não só a instrução, mas a autoregulação, a contenção dos 

modos e do comércio amável nas relações humanas. 
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CAPÍTULO 2 

 

CENÁRIO E ATORES N’O RECREADOR MINEIRO 

 

2.1. Ouro Preto, a primeira capital de Minas Gerais 

 

A cidade de Ouro Preto teve suas origens no Arraial do Padre Faria, nos idos de 1698. 

Elevada a Vila Rica em julho de 1711, passando a capital da capitania de Minas Gerais em 

1721. Seu nome foi alterado quando passou a se chamar Imperial Cidade de Ouro Preto, em 

maio de 1823, por decreto de D. Pedro I, um ano após a Independência, tornando-se capital da 

província até o ano de 1897. 

A topografia do local é considerada imprópria para um projeto de urbanização, já que 

praticamente inexistem terrenos planos277 e sua obtenção por aterros é dificultosa em função 

da dureza do solo.278 No entanto, os agrupamentos de mineiros forçaram a ocupação do 

espaço, a adaptação ao meio e o ajuste de técnicas de construção. A maior parte das casas não 

ocupa o mesmo plano e, geralmente, possui dois andares e um pequeno jardim. 

Para o naturalista alemão Georg Wilhelm Freyreiss, que esteve de passagem pela vila 

no início do século XIX: 

 

A Vila Rica, que hoje não merece mais esse nome, não impressiona bem. Por causa 
de ser lugar muito montanhoso, onde cada um edificava onde queria, é este lugar o 
mais irregular possível. As edificações são mal feitas exceto o palácio e algumas 
igrejas, que se distinguem agradavelmente. [...] antigamente, decerto mereceu o 
lugar o nome de Vila Rica [...].279 

 

É importante levar em consideração que o olhar do estrangeiro é diferenciado por ser 

condicionado às suas características culturais peculiares, além de poder ser influenciado por 

relatos de outros viajantes. Muitas vezes também os relatos são escritos anos após suas 

viagens, estando sujeitos à boa memória dos escritores. As opiniões apresentadas podem ser 

                                                
277 MAWE, John. Viagens ao interior do Brasil. Belo Horizonte/São Paulo: Itatiaia/USP, 1978. pp. 121-122. 
LIMA JUNIOR, Augusto de. Vila Rica do ouro preto: síntese histórica descritiva. s. l.: edição do autor, 1957. p. 
146. 
278 VASCONCELLOS, Sylvio de. Vila Rica: formação e desenvolvimento – residências. Rio de Janeiro: 
Instituto Nacional do Livro, 1956. p. 99. 
279 FREYREISS, Georg Wilhelm. Viagem ao interior do Brasil. Belo Horizonte/São Paulo: Itatiaia/USP, 1982. 
p. 44. 
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utilizadas, mas impossíveis de serem tomadas como verdade absoluta. Contudo, expressam o 

pensamento de quem viu e esteve presente na vila.280 

Muitos dos viajantes vislumbravam Ouro Preto como uma cidade triste, melancólica, 

incrustada em morros, com casas encarapinhadas e ruas sinuosas e íngremes. Outros, no 

entanto, encontraram semelhanças com as cidades europeias de bom aspecto, com acréscimo 

de jardins suspensos em pequenos planos. Enquanto uns viam prosperidade, outros viam 

desmazelo. 

O processo de urbanização de Ouro preto, desde sua origem até o século dezenove, foi 

tema do estudo de Alexandre Cunha: 

 

Vila Rica é um exemplo particularmente interessante, pelo fato de ajuntar com muita 
clareza, os processos múltiplos que se somam na produção do urbano e da 
urbanidade em Minas, seja na conformação primeira a partir das faisqueiras do ouro, 
na articulação do comércio, nas marcas de institucionalização dos espaços de poder, 
pela ação da Coroa, na presença e imposição visual das capelas e igrejas das 
irmandades, etc [...].281 

 

O calçamento feito muitas das vezes por prisioneiros, os galés, foi lento, mas em 1817 

a maioria das ruas já estava calçada .282 O naturalista inglês Charles Bunbury, quando de 

passagem por lá em 1835, não deixou de comentar, assim como outros viajantes, que “[...] 

suas ruas são íngremes, estreitas e tortuosas, calçadas com pequenas pedras redondas que 

machucam muito os pés [...]”.283 

A vila desenvolveu-se em torno de uma rua principal, que ligava os dois principais 

pontos: a matriz de Nossa Senhora do Pilar e a de Nossa Senhora da Conceição. Da rua 

principal derivavam bifurcações, atalhos e ruas adjacentes e secundárias.284 

A principal via, a Estrada do Tronco, ia da entrada da vila, aí se chamando Rua das 

Cabeças, até a matriz do Pilar, de lá até a matriz de Antonio Dias, denominando-se então 

como Rua Direita; e daí até a saída para a Vila do Carmo, hoje Mariana, com o nome de Rua 

do Vira e Sai.285 Pode-se, assim, entrever a configuração linear da vila, possível de ser 

                                                
280 IGLÉSIAS, Francisco. Minas Gerais. In: HOLANDA, Sérgio Buarque de (Dir.). História geral da civilização 

brasileira. São Paulo: Difel, 1974. v. 2. p. 380. 
281 CUNHA. Alexandre Mendes. Vila Rica – São João Del Rei: as voltas da cultura e os caminhos do urbano 
entre o século XVIII e o XIX. Dissertação de Mestrado apresentada ao Programa de Pós-Graduação em História 
da Universidade Federal Fluminense. Rio de Janeiro: UFF, 2002. pp. 120-121. 
282

 CABRAL, Henrique Barbosa da Silva. Ouro Preto. Belo Horizonte: [s. n.], 1969. pp. 85-87. 
283 BUNBURY, Charles James Fox. Viagem de um naturalista inglês ao rio de Janeiro e Minas Gerais (1833-

1835). Belo Horizonte/São Paulo: Itatiaia/USP, 1981. p. 65. 
284 VASCONCELLOS, Sylvio de. Op. cit. p. 102. Henrique Cabral, no entanto, indica que o nome da Rua Vira e 
Sai ou Vire e Saia, advém do nome de um famoso bando de salteadores do local, que era o mesmo de uma tribo 
de índios os vire-çá. CABRAL, Henrique Barbosa da Silva. Op. cit. pp. 36-37. 
285 VASCONCELLOS, Sylvio de. Op. cit. p. 105. 
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percebida até os dias de hoje, ao longo do vale da serra do Ouro Preto, “[...] vencendo com 

inadequada valentia, as condições dos contrafortes [...]”.286 

No início do século XVIII, mais ou menos ao centro da via principal, num local mais 

plano, no topo do morro de Santa Quitéria, é que se estabelece uma praça central com a casa 

de câmara, a cadeia e o palácio do governo, delimitando o centro administrativo e dividindo a 

vila em duas freguesias, a de Nossa Senhora do Pilar do Ouro Preto e a de Nossa Senhora da 

Conceição de Antonio Dias.287 

Cunha aponta para o fato de ser difícil precisar o período de construção da praça, 

parecendo datar de 1716, mas a construção do Palácio dos Governadores se deu entre 1740 e 

1750.288 Esta praça será a única até pelo menos 1867, conforme o relato do viajante e 

explorador Richard Burton289. Haverá os largos, que no dizer deste são “[...] meros 

alargamentos de ruas”,290 em número de dois: o da Alegria, no final da Rua São José em 

direção a Matriz do Pilar, e o do Pelourinho ou do Mercado, em frente à Igreja de São 

Francisco. 

A praça central e os largos foram espaços muito frequentados pelo público, como era 

comum no século XIX, principalmente na falta de um passeio público. Os prédios de governo 

e administrativos se constituem também locais importantes de convivência, regidos por regras 

de civilidade e cortesia, normas que tinham como uma das principais funções manter a ordem 

e a coesão social.  

Com o aumento e transformação dos espaços públicos ocorreu não só a ampliação de 

lugares de sociabilidades informais e vida em público, como também o espaço de leitura e 

discussão de livros e jornais contribuindo para a expansão da esfera pública.291 

Foi liberada pela Câmara, em agosto de 1826, a criação do mercado, uma construção 

pública para abrigar tropeiros e vendedores dos mais variados, que pagavam a locação de seus 

espaços. No mercado se descarregavam todos os tipos de gêneros, vindos do interior em 

direção ao litoral, ou o contrário.292 

A iluminação pública só seria instalada tardiamente, na maioria das vezes os 

transeuntes usavam tochas. Havia alguns frontispícios de casas, que “[...] ornam-se de tigelas 

                                                
286 Idem. p. 111. 
287 Idem. pp. 111-112. 
288 CUNHA. Alexandre Mendes. Op. cit. p. 122. 
289 BURTON, Richard Francis. Viagem do Rio de Janeiro a Morro Velho [por] Richard Burton. São Paulo: 
Itatiaia/USP, 1976. p. 301. 
290 Idem. p. 309. 
291 NEVES, Lúcia Maria Bastos Pereira das. Leitura e leitores no Brasil, 1820-1822: o esboço frustrado de uma 
esfera pública de poder. Acervo, Rio de Janeiro, v. 8., n. 1-2, pp. 123-138. p. 124.  
292 CABRAL, Henrique Barbosa da Silva. Op. cit. p. 59. 
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de barro, com pavios, alimentados por azeite ou sebo [...]”,293 ou velas de cera sob a proteção 

de bojos de vidro presos nas fachadas. Contribuíam também a iluminadura dos oratórios 

públicos.294 Somente mais tarde é que vieram as lanternas de rua feitas com azeite ou 

querosene. A luz de gás só viria em 1887. A iluminação permitia o aumento de pessoas nas 

ruas nas horas noturnas, consequentemente as possibilidades de contato também expandiam, 

mas com características singulares. Na noite o recato e o comedimento são mais apreciados 

pelos mais refinados, a luminosidade tênue, a temperatura mais fria, a diminuição do barulho 

e do transito do dia também contribuíam para alterar os modos. A boa sociedade, 

considerando estas especificidades, reclamava novas regras de civilidade, adequadas aquele 

horário. 

Não se pode dizer que, em 1840, o governo de Bernardo Jacintho da Veiga não tenha 

se preocupado com a iluminação da cidade de Ouro Preto. No seu relatório anual faz alusão 

aos 40 lampiões que foram mandados instalar e da necessidade de quantia maior: 

 

[...] seu numero porem é ainda diminuto para preencher o fim, que se teve em vistas: 
grande parte da Cidade fica privada d’esse beneficio, e mesmo nas ruas onde se 
collocarão os lampiões achão-se elles tão distantes uns dos outros, que as não 
illuminão como se faz necessário.295 

 

Observa, então, Vasconcellos: 

 

[...] estabelecido o centro administrativo, constroem-se as obras públicas mais 
importantes, as pontes e chafarizes, correspondendo ao período aureo da Vila, no 
governo de Gomes Freire de Andrade. Praticamente todas as obras se erguem entre 
1740 e 1760 [...].296 

 

As ruas não só se modificaram como tiveram outros nomes ao longo do tempo: no 

início, designações explicativas, como Rua do Vira e Sai; depois, com a denominação de seus 

moradores mais ilustres, como Rua do Vigário; posteriormente o epíteto das suas construções 

mais valiosas, ou de ofícios, ou santos, como Rua do Palácio, Rua dos Sapateiros e Rua São 

José. Somente a partir do século XIX começam a homenagear pessoas eminentes.297 

A descoberta de várias minas de água foi fundamental para a construção de 14 

chafarizes, distribuídos por toda a cidade, locais muito freqüentados e de intensas 

                                                
293 VASCONCELLOS, Sylvio de. Op. cit. p. 121. 
294 MAWE, John. Op. cit. p. 122. LIMA JUNIOR, Augusto de. Op. cit. p. 150. 
295 Falla dirigida á Assembléa Legislativa Provincial de Minas-Geraes na sessão ordinaria do anno de 1840 

pelo presidente da provincia, Bernardo Jacintho da Veiga. Ouro-Preto, MG: Typ. do Correio de Minas, 1840. p. 
XXV. Disponível em: http://www.crl.edu/brazil/provincial/minas_gerais. Acesso em: novembro de 2010. 
296 VASCONCELLOS, Sylvio de. Op. cit. p. 114. 
297 Idem. p. 107. 
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sociabilidades informais. Algumas regras de conversação e comportamento em público seriam 

especialmente úteis aos freqüentadores dos chafarizes, locais conhecidos por comportarem 

indivíduos de todos os estratos sociais.298 Parece que se tornaram local de encontro das mais 

diversas pessoas, não só de escravos que iam pegar água ou porventura lavar roupa, como 

também da população livre que neles matava sua sede de água e de prosa.299 Apenas a partir 

de 1888 é que partiram para a construção de encanamento de água, abastecimento e rede de 

esgoto.300 

No princípio do povoamento, além dos já habitantes da colônia, levas de pessoas 

saíram de Portugal em direção à região mineradora. Apesar da Coroa implementar restrições a 

essa região, cerca de 800.000 indivíduos vieram de 1705 a 1750 para as minas. Esse 

contingente que se estabeleceu em torno de Vila Rica deu ao local a característica de região 

mais populosa do Brasil.301 

O grande centro minerador da América Portuguesa foi palco de revoltas, local de 

conflitos, muito em função de sua economia, baseada na produção aurífera.302 Desde a Guerra 

dos Emboabas em 1707, ficaram conhecidas a Revolta de Felipe dos Santos em 1720 e, a 

mais famosa, a Inconfidência Mineira no ano de 1789. No século XIX, em 1833, Bernardo de 

Vasconcelos, então vice-presidente da província, é expulso da comarca, e em 1842 a 

província é palco da Revolução Liberal. 

Havia, contudo, outras manifestações mais alegres. Das animações nas festividades, 

Vasconcellos destaca as “cavalhadas, com jogo de argolinhas e rememoração das lutas entre 

mouros e cristãos, touradas e comédias [...]”.303As cavalhadas provavelmente tinham suas 

apresentações na Barra, hoje um bairro de Ouro Preto. Os negros tinham suas festas à parte, 

de maioria religiosa e outras cujos temas eram rememorações de seu passado, como reisados e 

congados.304 As festas ocorrem em espaços propícios para a vida coletiva e favorecem o 

estabelecimento de laços de cordialidade e de sociabilidade, para que estes ocorram da forma 

mais harmoniosa possível os indivíduos devem esmerar-se no uso da civilidade. Os manuais 

                                                
298 LUCCOK, John. Notas sobre o Rio de Janeiro e partes meridionais do Brasil. Belo Horizonte/São Paulo: 
Itatiaia/USP, 1976. p 332. LIMA JUNIOR, Augusto de. Op. cit. p. 162. BURTON, Richard Francis. Op. cit. p. 
301. 
299 CABRAL, Henrique Barbosa da Silva. Op. cit. pp. 100-101. 
300 CABRAL, Henrique Barbosa da Silva. Op. cit. p. 97. 
301 VASCONCELLOS, Sylvio de. Op. cit. p. 23. 
302 Segundo Vasconcelos: “[...] de 1710 a 1720, por exemplo, as sedições são quase contínuas na região [...]”. 
Idem. p. 52. 
303 Idem. p. 56. 
304 Idem. pp. 56-57. 
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de conduta geralmente postulavam regras próprias de acordo com o evento, o local e o 

público, para garantir a convivência cordial. 

O teatro de rua era representado em praças, adros e, a partir de 1770, também na Casa 

da Ópera, inaugurada no dia 06 de junho por ocasião do aniversário do rei de Portugal D. José 

I e construída a pedido do contratador português Coronel João de Souza Lisboa.305 O 

explorador Richard Burton faz em 1867 uma descrição comentada da casa: 

 

O interior é o estilo democrático dos Estados Unidos, aqui geralmente adotado, 
todas as fileiras de poltronas são abertas e o único camarote é o do Presidente da 
Província, que fica em frente ao palco. Prefiro muito essa disposição ao 
exclusivismo europeu de galerias e frisas; a perspectiva é mais agradável e a 
ventilação é melhor, o que é uma grande coisa; além disso, a civilização aqui não 
exige o ‘trajo a rigor’ para fazer ‘seleção’, e o feitio de nosso casaco não 
determinará se somos importantes ou não.306 

 

No teatro, tal como qualquer outro local de vida social, era importante aos seus 

apreciadores certas regras de sociabilidade. Nos espaços de espetáculos, geralmente, 

destinados às classes mais altas da sociedade, estas normas eram mais requintadas e 

meticulosas, pois o público freqüentador delas se utilizava para marcar sua distinção. 

Para estudo e entretenimento foi construído, em 1800, na Imperial Cidade de Ouro 

Preto, um Jardim Botânico.307 Quem escreve sobre ele é o viajante e botânico George 

Gardner: 

 

A uma milha da cidade existe um jardim botânico mantido pelo governo e destinado 
principalmente a propagação de plantas exóticas úteis, a serem distribuídas grátis a 
quem peça.308 

 

O local possuía uma grande casa, erguida em pedra, com grandes varandas e salas 

espaçosas. Por vezes servia de casa de repouso para autoridades distintas.309 

Segundo Henrique Cabral: 

 

No Jardim Botânico em Ouro Preto, cuidava-se não só de agricultura, se bem que 
isso em linhas gerais, sem nenhum estudo científico, como do cultivo de árvores 
frutíferas, exóticas ou indígenas, do chá da ínida, de flores e ervas medicinais [...]310 

 

                                                
305 BURTON, Richard Francis. Op. cit. p. 307. 
306 Idem. p. 307. 
307 CABRAL, Henrique Barbosa da Silva. Op. cit. p. 140. 
308 GARDNER, George. Viagem ao interior do Brasil, principalmente nas províncias do Norte e nos distritos do 

ouro e do diamante durante os anos de 1836-1841. Belo Horizonte/São Paulo: Itatiaia/USP, 1975. p. 129. 
309 CABRAL, Henrique Barbosa da Silva. Op. cit. p. 139. 
310 Idem. p. 141. 
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A partir de 1840 foi edificada no Jardim Botânico uma Escola Normal para o ensino 

de agricultura, principalmente do chá. Nesta escola funcionaria também um internato para 

órfãos, no intuito de fornecer uma formação especializada em agricultura.311 O Jardim 

Botânico e Escola Normal se tornaram também privilegiados espaços de sociabilidades e de 

formação de pessoas, pois eram freqüentados tanto por alunos, professores e autoridades 

quanto pela população em geral. 

A religiosidade cristã católica desde o princípio esteve presente em Ouro Preto e é 

observável até hoje no número de igrejas construídas principalmente ao longo do século 

XVIII, bem como nos nichos de imagens públicos, 

 

[...] colocados, geralmente, nas esquinas ou encruzilhadas, oratórios estes que 
proporcionaram, por meio das velas, candeias, candeeiros ou lampiões, a primeira 
iluminação publica do lugar.312 

 

O naturalista inglês Francis Castelnau relata os maus hábitos dos moradores de se 

reunirem em grande número nos pequenos altares na rua, o que incomodava outras pessoas, 

devido aos vozerios,313 fato destacado por Augusto de Lima Junior, que se dedicou a escrever 

parte da história de Ouro Preto. 

Os oratórios, no ano de 1831, conforme identificou Vasconcellos em sua pesquisa, 

foram fechados ou intimados ao recolhimento das imagens às igrejas.314 Já os templos, que 

ficaram relativamente abandonados durante o período de decadência da mineração, voltaram a 

ser reformados no decorrer do século XIX.315 

Com relação às construções em geral, Vasconcellos faz uma observação: 

 

[...] prevalecendo-se dos conceitos arquitetônicos, então vigentes, pelos quais as 
fachadas se consideravam elementos autônomos da construção, os proprietários 
esforçavam-se sempre por um melhor tratamento das frentes das construções e das 
peças de recepção, relegando-se a segundo plano o interior das residências [...].316 

 

A ostentação também se via nas vestes dos senhores, mas principalmente nas das 

sinhás ataviadas com requinte de luxo, com serviço de cadeirinhas ou serpentinas, todas 

                                                
311 CABRAL, Henrique Barbosa da Silva. Op. cit. pp. 141-142. 
312 VASCONCELLOS, Sylvio de. Op. cit. pp. 58-59. 
313 CASTELNAU, Francis. Expedição ás Regiões Centrais da América do Sul. São Paulo: Companhia Editora 
Nacional, 1949. t. 1. p. 145. LIMA JUNIOR, Augusto de. Op. cit. p. 178. 
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316 Idem. p. 60. 
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decoradas, carregadas por negros, sendo o vestuário, geralmente na intimidade, o camisolão, 

para se sentarem sobre o tamborete de couro cru.317 

O luxo ainda pode ser observado nas várias construções religiosas e na exuberância de 

seus ornamentos. Os templos foram construídos para aplacarem sentimentos e desejos 

impuros e serviram também para demonstração e disputa de poder de sociedades religiosas 

laicas, segmentando e distinguindo posições sociais.318 Se as igrejas foram relativamente 

abandonadas durante o período da decadência do ouro, é no século XIX que elas voltam a ter, 

com o intuito de restituir a imponência, os cuidados da população.319 

A decadência da mineração se deu por sua exploração contínua e sistemática e pelos 

limites dos veios. Entre 1735 e 1751, o ouro rendeu 457 arrobas em Vila Rica, cerca de 90 

arrobas por ano, decresceu para 118 entre 1753 e 1754, caiu para 70 em 1777, 24 em 1811, 13 

em 1817, e por fim 08 em 1820.320 Da forma de exploração, Vasconcellos ressalta: 

 

Entregues a mineiros ‘completamente ignorantes da arte de explorar as Minas, 
sobrecarregados de vexações e impostos’, em geral pouco previdentes e sujeitos a 
difícil e caro abastecimento, não poderia, de fato, o ouro, proporcionar uma 
economia particular organizada, estável e de valor crescente [...].321 

 

O sistema econômico gerado pelo ouro e pela compra e venda de escravos canalizou-

se no comércio, nas tavernas, empórios e boticas, que em alguns casos pertenciam aos 

senhores das lavras, mas poucos deles tinham negócios – porque a prática de trabalho manual 

não era nobre – o trabalho braçal cabia aos negros e aos menos abastados.322 Contudo, 

segundo Vasconcellos, “[...] o isolamento em relação ao litoral povoado e o exclusivismo das 

atividades humanas proporcionaram também a valorização do trabalho livre [...]”, 

principalmente o de construções.323 

O mineralogista inglês John Mawe relata que existiam poucos homens com ocupação 

determinada, no entanto, os mercadores e lojistas são encontrados em grande número, fato 

observado no início do século XIX, sendo as principais mercadorias de origem inglesa. As 

demais lojas eram de alfaiates, sapateiros, ferrageiros, ferreiros e seleiros324. O negociante 

                                                
317 Idem. p. 61. 
318 Idem. pp. 62-65. 
319 Idem. p. 67. 
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inglês John Luccok comenta a importância da vila como ponto comercial, principalmente para 

Goiás e Cuiabá.325 

As construções mais bem-acabadas e maiores – excetuando as administrativas, como o 

Palácio do Governador, a Casa de Câmara e Cadeia – se destinavam parcialmente ao 

comércio. As lojas estavam comumente abastecidas, abarcando importações, estas na maioria 

das vezes eram de origem inglesa.326 

George Gardner aponta que o principal comerciante da província nos idos de 1840 era 

José Peixoto de Sousa, que, de origem humilde na faísca do ouro, naquele ano era o dono de 

uma das casas mais belas da cidade. O viajante conta, também, que há boas lojas, nenhuma 

livraria, mas quatro jornais, dois da oposição e dois da situação e descreve os jornais como 

“[...] de pequeno formato e o seu conteúdo é quase inteiro matéria política [...]”.327 

Com os preços altos dos materiais e do trabalho de construção especializado, 

Vasconcellos acredita que a arquitetura residencial não tinha outro caminho a não ser trilhar 

na pobreza; somente alguns poucos solares da nobreza tinham a solidez das construções 

públicas e riqueza das igrejas.328 Alguns viajantes, como Martius e Spix, todavia, achavam as 

casas não muito bonitas, mas que possuíam comodidade e riqueza.329 Muitos viajantes 

apontam o estado frágil e acidentado do casario.330 

No século XIX, informa Vasconcellos, a arquitetura permanece a mesma, as 

influências românticas e oitocentistas nela atuaram sob a forma de decorações e aplicações de 

elementos de acabamento, “[...] sendo raras as inovações propriamente ditas ou alterações 

profundas em sua arquitetura”.331 John Mawe observa que no século XIX nada daquela região 

correspondia à magnificência de seu nome: Vila Rica.332 

A agricultura, elemento secundário naquela sociedade mineradora,333 permaneceu 

marginal. Os principais locais de produção “[...] situam-se, assim, nas extremidades do 

povoado, nas melhores terras, provavelmente nas únicas cultiváveis”, geralmente a 
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monocultura produzia cana, café e milho. Muitas das casas do centro urbano plantavam suas 

hortas e pomares.334 Gardner observou a produção, no início da década de 40 do século XIX, 

de chá, canela, jaca, fruta-pão e outras frutas.335 

A pecuária tem seu valor marcado desde fins do século XVIII. A importação de 

produtos de origem animal, assim como os de vegetais das regiões litorâneas, era pouca em 

funções dos altos preços cobrados, que acrescidos dos gastos de transporte e das perdas, veio 

a obrigar o desenvolvimento deste tipo de atividade.336 Não só as carnes eram necessárias para 

o consumo e a lã para a tecelagem, mas, principalmente na época, os animais eram utilizados 

para transporte. Segundo Iglésias: 

 

[...] a pecuária foi sempre ótima fonte de renda. Na primeira metade do século XIX, 
sobretudo contribuiu de modo decisivo para os cofres provinciais. As taxas sobre a 
exportação de gado se mantinham a 6% sobre o valor da taxa mais alta a contar de 
1840, quando abolido o dízimo.337 

 

Para o historiador Alexandre Cunha, a economia agropastoril, que já vinha se 

desenvolvendo no final do século XVIII por toda a capitania, cada vez mais se torna dinâmica 

e crescente durante o século XIX. Principalmente após a chegada da Família Real, o governo 

da capitania viu a oportunidade de fortalecer sua produção como fonte de abastecimento da 

Corte. Com a decadência da mineração, o Estado investiu ainda mais nas atividades do 

campo.338  

Cunha discute a questão da decadência econômica em Minas Gerais após a escassez 

do ouro, ele afirma ser este um ponto em que a historiografia teve pouco cuidado em explorar 

e muita facilidade em apontar. Argumenta que os historiadores se basearam no discurso dos 

viajantes, que em geral apresentava uma cidade pobre e mal cuidada, com pouca crítica, e 

opuseram esse quadro aos relatos que ouviram da terra do ouro.339 

Entre os textos de historiadores, baseados nos relatos de viajantes que falam da 

decadência, encontramos o de Francisco Iglésias, na obra História Geral da Civilização 
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Brasileira. No capítulo sobre Minas Gerais, ele reforça várias vezes esta ideia ao falar de uma 

decadência no início do século XIX em toda a província, e não só na capital.340 

O historiador Cunha, contudo, entende a decadência do ouro como elemento 

dinamizador de outras atividades, já citadas, como o comércio e a agropecuária.341 Mesmo 

Iglésias comenta que, no início do século XIX, no próprio testemunho dos exploradores 

estrangeiros “[...] Minas exportava mais para o Rio do que importava [...]”,342 dando 

condições para se pensar uma balança comercial favorável e lucrativa.343 

Para Vasconcellos, a riqueza inicialmente é muito subdividida, a princípio nas mãos 

dos mineradores e posteriormente na dos comerciantes que sustentam as atividades supletivas, 

como a de funcionários da administração civil e judiciária, de militares e de eclesiásticos. Não 

obstante, os representantes do poder legislativo assomam-se aos aristocratas, latifundiários e 

nobres.344 

Assim é possível atentar para o fato de que existe uma historiografia sobre a 

decadência de Ouro Preto definida em função da queda da produção aurífera, e outra que vem 

se desenvolvendo que é contrária a este estigma. No entanto, já se pode afirmar que a cidade 

de Ouro Preto não deixou de ser um polo de difusão de muitas outras atividades rentáveis, 

nem de ser um centro de difusão cultural.  

A cidade se desenvolveu ao longo do século XIX, diferente do que apontava a 

historiografia mais antiga, assim como se ampliaram os espaços públicos. A sociedade se 

tornou menos homogênea, o desenvolvimento econômico promoveu mudanças no corpo 

social e houve movimentação na escala social, elementos que aguçaram a dinâmica das 

relações sociais e favoreceram o desenvolvimento de uma esfera pública. Estas características 

contribuem para perceber porque muitos dos citadinos se preocuparam com a necessidade de 

educação para a civilidade, da busca pela civilização por parte da população da capital da 

província de Minas Gerais. 

Neste cenário é que Bernardo Sousa disponibilizou uma livraria e organizou uma 

tipografia; local em que foram produzidos alguns jornais da década de 40 do oitocentos. 
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decadência econômica mineira com a queda da produção aurífera, no século XIX, como ocorreu nas pesquisas 
de Afonso de Alencastro. GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. A Princesa do Oeste e o mito da decadência 

de Minas Gerais: São João del-Rei (1831-1888). São Paulo: Annablume, 2002. 
344 VASCONCELLOS, Sylvio de. Op. cit. p. 90. John Mawe também observa a pobreza do local. MAWE, John. 
Op. cit. pp. 120-124. LIMA JUNIOR, Augusto de. Op. Cit. p. 153. 
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Como indivíduo, Bernardo Sousa contribuiu para o desenvolvimento ilustrado da população, 

predisposição que é possível de ser percebida na primeira edição d’O Recreador Mineiro. 

 

 
 

Figura 2: Vista da Imperial Cidade de Ouro Preto. Litografia de Auguste Chenot. O Recreador Mineiro. 1º de 
jan. de 1845. Digitalizado do microfilme disponível na Biblioteca Nacional.  

 

2.2. A ilustração em Ouro Preto: a instrução pública e a elite letrada 

 

O Recreador Mineiro possuiu, na sociedade ouro-pretana, papel de instrumento 

formador. Esta era uma das intenções de seu editor e redator, Bernardo Sousa, que deve ter 

considerado que a formação da população era insuficiente ou ineficaz. Desta maneira, além de 
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conhecer as características do público leitor, é preciso conhecer mais aspectos da instrução 

pública e do papel dos letrados naquela sociedade, bem como o do próprio redator, para 

compreender melhor o seu projeto civilizador. 

Assim é possível ter em mente a seguinte questão: como era a instrução na capital de 

Minas Gerais?  

A pesquisadora Marcilaine Inácio nos alerta sobre a falta de organização escolar no 

século XIX para o povo em geral. Segundo ela: 

 

O período é caracterizado pelo funcionamento de poucas escolas, que não atendiam 
adequadamente à população, e pela introdução de métodos de ensino aplicados na 
Europa e implantados no Brasil como soluções simplistas e primárias para 
problemas complexos.345 

 

A argumentação que vimos n’O Recreador Mineiro sobre a necessidade de educar a 

população não ocorreu isoladamente, mas em todo o Império. Intensificava-se em Minas 

Gerias, a partir de 1825, como nos conta Inácio. A sua pesquisa analisa os debates que tinham 

como foco a educação e os resultados dessa discussão. Uma de suas fontes é o jornal O 

Universal.346 

Inácio fala que um dos pontos centrais nas disputas fora o valor do ensino mútuo em 

contraste com o individual. O novo método seria acima de tudo algo inovador, uma vez que 

saber ler, escrever e contar era uma característica que distinguia as pessoas no meio social. 

Defender o ensino era lutar por uma sociedade não só menos ignorante, mas também menos 

pobre, com um povo mais pacífico e feliz. Tranquilidade e ordem deviam estar entres os 

interesses das elites, principalmente após mais uma revolução na província, a de 1842. 

As preocupações com a instrução pública já ocorriam em todo o Império e se fizeram 

notar na forma da lei. Alterando a Constituição de 1824, o Ato Adicional de 1834, no seu 

artigo primeiro, determinava a criação das Assembleias Legislativas Provinciais – estas 

tinham entre outras funções a de legislar sobre a instrução primária, como descrito no artigo 

décimo, parágrafo segundo,347 portanto não havia um órgão centralizador para a área da 

educação. Já o ensino superior ficava sob a responsabilidade do governo central. 

Antes mesmo da Independência, em 1772, foram criadas em Minas Gerais oito 

cadeiras de aulas régias, quatro de primeiras letras, três de gramática latina e uma de 
                                                

345 INÁCIO, Marcilaine Soares. O processo de escolarização e o ensino de primeiras letras em Minas Gerais. 

(1825-1852). Dissertação apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de 
Minas Gerais. Belo Horizonte: UFMG, 2003. p. 11. 
346 Idem. p. 11. 
347 Ato adicional de 1834. Disponível em: <http://www.fernandodannemann.recantodasletras.com.br>. Acessado 
em: novembro de 2010. 
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retórica.348 Outras foram criadas, posteriormente, conforme a necessidade. Thais Fonseca 

encontrou 19 professores régios trabalhando entre 1773 e 1820, nas cadeiras de “[...] 

primeiras letras, gramática latina, Gramática Portuguesa, Desenho e História [...]”.349  

De 1814 até 1834, Fonseca contou mais de 40 professores régios na comarca de Ouro 

Preto. O aumento, segundo a autora, se deu primeiramente em função do subsídio literário; 

depois, mais acentuadamente, pela instalação da Corte Portuguesa no Brasil e pela 

Independência.  

Entretanto, o número de professores parece não ser o suficiente para o número de 

moradores da cidade, mesmo que não se conheça dado seguro sobre a população de Ouro 

Preto, na primeira metade do século XIX.350 Ainda que seja possível estabelecer alguns 

números com certa coerência. O historiador Alexandre Cunha estima 18.135 pessoas na Vila 

Rica de 1721.351 Em 1776, moram na comarca 78.618 pessoas, destas: 12.679 brancas, 16.791 

pardas e 49.149 negras.352 Saint-Hilaire, em 1816, atribui a 8.000 o número de moradores;353 

com a decadência do ouro há uma expressiva queda no número de habitantes.354  

Próximo aos anos de circulação d’O Recreador Mineiro, George Gardner, viajante 

inglês, botânico, zoólogo e médico, passa pela comarca em 1840 e calcula 8.000 

moradores,355 chegando a 12.000 pessoas em 1843.356 Mesmo que os escravos não 

participassem da educação formal ainda assim é reduzido o número dos educadores e 

deficiente a instrução pública. 

Em busca de resolver os problemas relativos à educação da sociedade mineira, em 

abril de 1835, a Assembleia Provincial de Minas Gerais sancionou a Lei n.o 13 e, no mês 

seguinte, o Regulamento n.o 3, que tinham por objetivo organizar o ensino público e particular 

em toda a província. No ensino primário, o aluno aprenderia a ler, escrever, aritmética, até as 

proporções e noções de deveres morais e religiosos. Os métodos que foram mais utilizados 

foram o individual, o mútuo e o misto – que abraçava os anteriores. 

                                                
348 FONSECA, Thais Nivia de Lima e. Letras, ofícios e bons costumes: civilidade, ordem e sociabilidades na 

América Portuguesa. Belo Horizonte: Autêntica, 2009. pp. 71-72. 
349 Idem. p. 74. 
350 CUNHA. Alexandre Mendes. Op. cit. p. 143. 
351 Idem. p. 143. 
352 A soma das partes excede uma pessoa no cálculo total, mas reproduzi os números de Vasconcellos, 
VASCONCELLOS, Sylvio de. Op. cit. p. 49. CUNHA. Alexandre Mendes. Op. cit. p.144. 
353 VASCONCELLOS, Sylvio de. Op. cit. p. 50. SAINT-HILAIRE. Op. cit. pp. 130-131. Segundo este viajante: 
“[...] essa villa estaria mais deserta ainda si não fosse a capital da província, a sede da administração, e a 
residencia de um regimento”.  
354 O viajante Freyreiss estima em 10.000 o número de habitantes neste mesmo período. FREYREISS, Georg 
Wilhelm. Op. cit. p. 44. Charles Bunbury, naturalista inglês que esteve em Ouro Preto, em 1835, cita 8.200 
almas. BUNBURY, Charles James Fox. Op. cit. p. 65 
355 GARDNER, George. Op. cit. p. 129. 
356 GARDNER, George. Op. cit. p. 129. CASTELNAU, Francis. Op. cit. p. 145. 
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A lei determinava também, como condição para a existência de uma escola, a 

frequência mínima de 24 alunos. Além disso, passa a ser obrigatório que os pais ofereçam 

instrução primária para meninos de oito até quatorze anos, e o não cumprimento deste 

dispositivo resultava em multa.357 Não se pode esquecer de que em muitas casas era 

ministrado o ensino doméstico – por professores contratados, mães e irmãos –, um ensino 

impossível de ser quantificado. 

Segundo o código, eram distintas as escolas próprias para meninas e meninos, não 

sendo obrigatório ao governo construir escolas para a instrução feminina. O ensino também 

seria diferenciado para as mulheres, com distinta atenção à boa escrita, pronúncia e, além dos 

deveres morais e religiosos, as obrigações domésticas.358  

Na cidade com relação ao gênero, predominou levemente o grupo feminino com 

51,13%, 4.534 mulheres, contra 48,87% do masculino, ou seja, 4.333 homens.359 Pode-se 

compreender esta pequena predominância de mulheres, pois são mais dadas naquela época a 

permanecer junto às suas famílias, enquanto os homens muitas vezes iam a busca de outras 

atividades ou riquezas alhures. As mulheres na época em geral recebiam pouca ou nenhuma 

instrução; disto, pode-se coligir que poucas eram as leitoras, num universo em que elas 

ocupavam boa parte da sociedade. 

Os professores poderiam ser brasileiros ou estrangeiros, com mais de dezoito anos, 

sem nota na regularidade de sua conduta, que deveria ser comprovada por documentos 

oficiais. Os conhecimentos seriam avaliados por exame público perante o governo ou os 

delegados nomeados.360  

Para a formação de docentes seria construída a Escola Normal que  

 

[...] tinha por objetivo habilitar os professores para ensinarem nas escolas primárias, 
mas buscou, sobretudo, estabelecer maior controle sobre a formação dos 
professores, pela prescrição de determinadas práticas.361 

 

Com intuito de supervisionar a educação em Minas Gerais foram criados os inspetores 

da instrução, os Delegados do Círculo Literário,362 cuja função era nomear visitadores, 

suspender professores, nomear substitutos, fazer obedecer à lei.363 

                                                
357 INÁCIO, Marcilaine Soares. Op. cit. pp. 41-42. 
358 Idem. p. 42. 
359 COSTA, Iraci Del Nero da. Vila Rica: população (1719-1826). Dissertação de Mestrado apresentada na 
Faculdade de Economia e Administração da Universidade de São Paulo. São Paulo: USP, 1977. p. 111. 
360 A lei da província derivava da Lei de 15 de outubro de 1827, sancionada pelo então imperador Pedro I. 
Disponível em: <http://www.pedagogiaemfoco.pro.br/heb05a.htm>. Acessado em: fevereiro de 2011. 
361 INÁCIO, Marcilaine Soares. Op. cit. p. 44. 
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Em 1826, em Ouro Preto, foi instalada uma escola com o objetivo de inaugurar em 

Minas Gerais o método mútuo. “[...] o primeiro professor da escola da capital foi José Carlos 

Marink, que aprendera o método em uma escola lancasteriana, instalada no Rio de Janeiro 

[...]”,364 esta escola serviria de modelo a outras que fossem criadas na província.365 Em 1830, 

possui 63 meninos e, em 1831, chegou a ter 106 alunos, divididos em 11 classes.366 

O número de alunos do sexo masculino teve um pequeno aumento entre 1837 e 1849, 

na província como um todo, possivelmente graças à obrigatoriedade do ensino, mas isso 

somente até 1842. Outro fator para o crescimento, segundo Fabiana Viana, seria o interesse 

dos professores, uma vez que seus ordenados passaram a ser definidos em função do número 

de alunos matriculados.367 

O pesquisador Marcus Fonseca fez, a partir dos relatórios de Presidente de Província, 

uma contagem do número de estudantes: 

 

O relatório de 1837 registrou 4.587 alunos nas escolas públicas de primeiras letras 
do primeiro e segundo graus; este número atingiu o maior índice em 1842, com 
6.308 alunos; caiu para 5.810 alunos, em 1844; para 5.201 alunos, em 1846, e 
chegou a 4.527 alunos em 1849 [...].368 

 

Com relação às mulheres, o pesquisador aponta: 

 

Em 1837, foram registradas 352 alunas no relatório de Presidente de Província; este 
número subiu para 650, em 1840, e se manteve muito próximo disso até 1846, 
quando apresentou um forte crescimento, elevando-se, em 1849, para 996 alunas, 
quase três vezes mais que o número registrado em 1837 [...]

369
 

 

                                                                                                                                                   
362 O termo “Círculo Literário” se refere “[...]a uma porção do território da província mineira cuja extensão era 
demarcada segundo a densidade da população. A princípio, Minas Gerais foi dividida em 15 Círculos Literários. 
A sede de cada um localizava-se em uma cidade ou vila importante da circunscrição [...]”. INÁCIO, Marcilaine 
Soares. Op. cit. p. 44.  
363 INÁCIO, Marcilaine Soares. Op. cit. p. 44. 
364 Idem. p. 17. 
365 Idem. pp. 133-134. 
366 Idem. p. 171. 
367 VIANA, Fabiana da Silva. Relações entre governo, escola e família no processo de institucionalização da 
instrução pública elementar em Minas Gerais (1830-1840). Dissertação de Mestrado em Educação apresentada 
ao programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Minas Gerais. Belo horizonte: UFMG, 
2006. p. 89. 
368 FONSECA, Marcus Vinicius. Pretos, pardos, crioulos e cabras nas escolas mineiras do século XIX. Tese de 
Doutorado em Educação apresentada ao programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de 
São Paulo. São Paulo: USP, 2007. p. 143. Estes dados também são confirmados por VIANA, Fabiana da Silva.. 
Op. cit., pp. 85-92. Os graus citados não dizem respeito à divisão do ensino e nem são sequências de ensino; o 
segundo grau corresponde às escolas de cidades e vilas e o primeiro às escolas em arraiais mais populosos.  
369 FONSECA, Marcus Vinicius. Op. cit. p. 145.  
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Embora seja possível perceber o crescimento do número de mulheres no processo de 

instrução, é importante saber que não houve obrigatoriedade do ensino para elas. 

Os registros dos Presidentes de Província devem ser tomados com cautela, além do 

fato de serem documentos oficiais – sujeitos a alterações por conveniência, podem ser 

constituídos de dados não tão precisos; uma vez que sua coleta não era feita de acordo com 

métodos rigorosos. Em muitos casos apresentam resultados somente com base nas aulas 

públicas. 

Das questões levantadas por Fonseca, é importante apontar para o fato da existência, 

em Minas Gerais, no século XIX, de crianças negras livres nas escolas públicas de primeiras 

letras. Havia um grande número de pardos, que em alguns casos suplantava o de brancos, e 

ocorreram até mesmo casos raros de escravos em escolas públicas.370 

A educação dos negros livres é ainda um tema muito pouco conhecido, geralmente é 

dito que eles simplesmente não frequentavam escolas. Mas, a partir da tese de Fonseca, é 

necessário considerar a existência, em Ouro Preto, de pardos e negros (talvez escravos) com 

certo grau de instrução, durante o período de circulação d’O Recreador Mineiro. 

Entre 1830 e 1840, na comarca de Ouro Preto, foram criadas cerca de 50 escolas 

públicas primárias.371 Não podemos esquecer que a comarca de Ouro Preto incluía as cidades 

de Ouro Preto, Mariana e Queluz (atual Conselheiro Lafaiete). 

O ensino secundário foi analisado por Leonardo Neves, e é preciso inicialmente 

compreender que muitas das vezes este tipo de ensino é efetuado por meio de aulas avulsas ou 

régias, mas também havia instituições que o abrigavam.  

Em Minas Gerais, além das aulas régias, destacaram-se o Seminário de Mariana, de 

1750, e o Colégio do Caraça, de 1822. O primeiro ministrava o ensino clássico, com “[...] 

aulas de Gramática, Filosofia e Latim, acrescentando-se progressivamente outras cadeiras, 

como Retórica e Poética [...]”,372 o segundo também se dedicou à cultura humanística e 

formou grande parte da elite mineira do Império. O ensino secundário no Brasil estava 

enraizado em uma formação clássica-humanista373 

Em 1844, a fala do Presidente de Província, Francisco José Souza Soares D’Andrea, 

apresenta para Minas Gerais as seguintes cadeiras avulsas: 08 de latim, providas; 03 de latim, 

vagas; 01 de aritmética e desenho linear, vaga; 02 de francês, geografia e história, providas; 

                                                
370 Idem. pp. 176-239 
371 VIANA, Fabiana da Silva. Op. cit. p. 129. 
372 NEVES, Leonardo dos Santos. Organização do Ensino Secundário em Minas Gerais no século XIX. 
Dissertação de Mestrado em Educação apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Educação da 
Universidade Federal de Minas Gerais. Belo horizonte: UFMG, 2006. p. 14. 
373 Idem. pp. 38-45. 
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02 de filosofia e retórica, providas; 01 de anatomia, provida; 02 de inglês, providas; 02 de 

farmácia, vagas; 01 de geografia, vaga; perfazendo um total de 22 cadeiras.374 Com a 

frequência de 202 alunos no total.375 

Neves nos afirma que: 

 

Na legislação mineira sobre as aulas avulsas públicas, faço referência inicial à Lei n° 
60 e ao Regulamento n° 4 de 1835 que traz as autorizações e organizações exigidas 
para essas aulas de ensino secundário. De acordo com a referida lei, as aulas avulsas 
devem ser organizadas nas localidades onde não existissem colégios e freqüentadas 
por no mínimo dez alunos.376 

 

Em 1839, em Ouro Preto, havia as seguintes cadeiras avulsas: 01 provida de 

latinidade, 01 vaga de geometria e 01 provida de anatomia. Os alunos que frequentavam as 

cadeiras na cidade eram: 23 de latinidade e 01 de anatomia – segundo a fala do Presidente da 

Província, Bernardo Jacinto da Veiga.377 

Para Neves era evidente a falta de organização do ensino secundário por meio de aulas 

avulsas, que não apresentavam objetivo claro, dito até mesmo pelos próprios Presidentes da 

Província, resultando em cadeiras vagas e não frequência dos alunos.378 

Na cidade de Ouro Preto foi criado em 1840 o Colégio Nossa Senhora da Assunção, 

primeiro estabelecimento laico para provimento do ensino secundário em Minas Gerais. 

Contudo, foi fechado em 1844, por causa da Lei provincial n.o 245 de 1843, sendo que suas 

cadeiras foram mandadas para o Seminário Episcopal de Mariana. Outro estabelecimento de 

ensino secundário na capital seria instalado somente em 1854, o Liceu Mineiro.379 

Desta maneira, o colégio com funcionamento regular mais próximo de Ouro Preto foi 

o Seminário de Nossa Senhora da Boa Morte, em Mariana, em 1750, fundado pelo primeiro 

bispo de Mariana, D. Frei Manuel da Cruz, sendo o bispado desta cidade também o primeiro 

de Minas Gerais, fundado em 1745.380 

                                                
374 Idem. p. 71.  
375 Falla dirigida á Assembléa Legislativa Provincial de Minas Geraes na abertura da sessão ordinaria do anno 

de 1844 pelo presidente da provincia, Francisco José de Souza Soares d'Andrea. Rio de Janeiro: Typ. Imp. e 
Const. de J. Villeneuve e Comp, 1844. p. 29. Disponível em: http://brazil.crl.edu/bsd/bsd/448/Idem. Acessado 
em: janeiro de 2011. NEVES, Leonardo dos Santos. Op. cit. p. 77. 
376 NEVES, Leonardo dos Santos. Op. cit. p. 71. 
377 Idem. pp. 73-74. 
378 Idem. p. 74. 
379 Idem. pp. 79-80 e 98-100. 
380 SELINGARDI, Sérgio Cristóvão. Educação Religiosa, Disciplina e Poder na Terra do Ouro: a história do 

Seminário de Mariana entre 1750 e 1850. Dissertação de Mestrado em Educação apresentada ao programa de 
Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de São Carlos. São Carlos, SP: UFSCAR, 2007. pp. 87-
90. 



 
 

92

No Seminário, os alunos – geralmente filhos das classes mais abastadas de Minas 

Gerais – eram preparados para o sacerdócio e também para ingressar em cursos superiores.381 

A partir do Império, os Seminários foram divididos em Menor, com curso secundário e 

preparatório, e Maior, para a formação de sacerdotes, embora funcionassem no mesmo prédio. 

O Seminário de Mariana foi dividido em 1845, por D. Antônio Ferreira Viçoso, em Colégio 

Episcopal, para ensino secundário, e em Seminário, para formação de clérigos.382 

Quanto à educação superior na província, é preciso lembrar que a sua instituição no 

país foi tardia, os primeiros passos foram dados após a chegada da Corte Portuguesa ao 

Brasil. O aumento de escolas superiores só começou a ser discutido durante a primeira 

constituinte, nesta Manuel Ferreira da Câmara faz uma proposta para a criação de uma escola 

mineralógica em Minas Gerais, mas nada se fez.383 A Escola de Minas de Ouro Preto só seria 

criada em 1875. 

Em 1829, o Conselho de Província “[..] chegou a criar a Academia Médico-Cirúrgica 

de Ouro Preto, com três lentes proprietários e um substituto, além da aprovação do projeto de 

um curso de ciências sociais [...]”384 até 1832; porém as iniciativas também não se 

concretizaram. 

Em 1836, a Seção de Farmácia da Academia Imperial de Medicina apresentou o plano 

para a fundação em Ouro Preto da Escola de Farmácia, que foi criada por lei em 1839 e já 

estava em funcionamento em 1840: o “[...] primeiro estabelecimento de ensino superior 

oficial da província mineira, foi a mais antiga escola de farmácia do Brasil e da América do 

Sul [...]”.385 

As pesquisas referentes à instrução pública permitem inferir que provavelmente, na 

década de quarenta do século XIX, havia uma parcela razoável da população urbana da capital 

de Minas Gerais com conhecimento das primeiras letras, mas poucas pessoas com acesso aos 

níveis mais avançados de ensino, dada a escassez e desordem do ensino médio e a quase 

inexistência de ensino superior, este mitigado apenas pela Escola de Farmácia.  

A análise da instrução, principalmente das primeiras letras, nesta dissertação, se dá 

para compreender melhor a motivação do projeto civilizador de Bernardo Sousa. Assim, é 

possível perceber que o redator d’O Recreador Mineiro estava ciente da fragilidade na 
                                                

381 Idem. p. 91. 
382 Idem. p. 108. 
383 CARVALHO, José Murilo de. A Escola de Minas de Ouro Preto: o peso da glória. Rio de Janeiro: Centro 
Edelstein de Pesquisas Sociais, 2010. pp. 24-25. 
384 Dicionário Histórico-Biográfico das Ciências da Saúde no Brasil (1832-1930). Escola de Farmácia de Ouro 
Preto. Casa de Oswaldo Cruz/Fiocruz. Disponível em: <http://www.dichistoriasaude.coc.fiocruz.br>. Acessado 
em 15 de novembro de 2010. p. 01. 
385 Idem. p. 02. 
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instrução da sociedade e desejava se dedicar mais ao público menos letrado, contribuindo com 

a sua ilustração e disponibilizando regras para o refinamento de sua sociabilidade. As pessoas 

que apenas aprenderam a ler e a escrever, e depois não continuaram seus estudos, 

compreendem boa parte dos indivíduos dos quais Bernardo Sousa procurará se ocupar.386 

O desenvolvimento da cidade e o aumento da população instruída certamente 

causaram impacto na esfera pública, que se constituía e ampliava suas fronteiras, as relações 

humanas se diversificavam, havia mudanças na sociedade, que se aburguesava, elementos que 

exigiam o estabelecimento de novas regras de civilidade, mediante uma didática mais ampla e 

profícua. 

Com a possibilidade da leitura oral, a esfera púbica fica ainda mais animada, debates 

acerca das questões dispostas nos jornais, dúvidas quanto ao vocabulário, questões de 

interpretação dos textos doutrinários se tornam mais comuns e frequentes. Outras formas de 

disseminação da cultura política se tornam presentes na sociedade da capital da província. A 

leitura de jornais variados, não somente políticos, e de livros se torna cada vez maior. 

Richard Burton em seu relato de viagem faz uma análise do mineiro e na última parte 

tece uma apreciação importante para esta pesquisa: 

 

Como os livros e revistas ainda são raros e caros, o jornal é o mais importante 
alimento literário em toda Minas. Em qualquer loja ou armazém, desde o nascer do 
dia, seu dono ou seus caixeiros podem ser vistos perdendo tempo – como dizem os 
estrangeiros – com a leitura dos periódicos.387 

 

O viajante esteve em Minas Gerais nos idos de 1865, aproximadamente vinte anos 

após a circulação d’O Recreador Mineiro, e é provável que a população mineira de 

alfabetizados tenha crescido muito em relação à da década de quarenta do século XIX, em 

função do desenvolvimento da instrução pública. 

Não se pode deixar de lembrar que havia uma grande parte da população, de Ouro 

Preto, formada pelos cativos, estes raramente podem ser incluídos no rol dos instruídos, que 

dirá leitores assíduos. Em 1804 o número de cativos era de 44,69% do total de habitantes, já 

os livres compunham 57,99%,388 todavia, os escravos formavam um grupo que geralmente se 

modificava e assumia proporções distintas, pois dependiam de suas idas e vindas dentro do 

mercado interno.  

                                                
386 O Recreador Mineiro. 1º de jan. de 1845. p. 07. 
387 BURTON, Richard Francis. Op. cit. p. 326. 
388 COSTA, Iraci Del Nero da. Vila rica: população (1719-1826). Dissertação de Mestrado em Economia 
apresentada na Faculdade de Economia e Administração da Universidade de São Paulo. São Paulo: USP, 1977. 
p. 111. 
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A pequena parcela da sociedade ouro-pretana constituída dos letrados – pessoas 

insignes, bem formadas, da sociedade como os professores, literatos, jornalistas e políticos – 

se preocuparam não só com a instrução da população ignorante, mas com a continuidade dos 

caminhos do saber, muitas das vezes colocando em debate na esfera pública as questões 

relativas à educação. 389  

As discussões ocorriam porque não havia um consenso entre esses homens quanto ao 

conteúdo a ser ministrado, ao tipo de conhecimento que deveria ser disseminado e à finalidade 

do conhecimento – sua utilidade prática. Assim, as diversas facções escolheram múltiplos 

caminhos, dos mais formais aos informais. 

Bernardo Sousa, o principal indivíduo à frente da publicação d’O Recreador Mineiro, 

participou desse debate e esteve próximo dos grupos de pensadores, que se interessavam pela 

instrução pública, assim obteve auxílio e colaboradores.  

Os membros da elite iletrada muitas das vezes ocupavam mais de uma função. Como 

no caso do professor Herculano Ferreira Penna, que nasceu na atual cidade do Serro em 1800 

e teve uma longa carreira política, foi Presidente de Províncias, deputado geral e finalmente 

Senador do Império pela Província do Amazonas, entre 1865 e 1867, ano de seu 

falecimento.390 Acumulou as funções de professor, jornalista e político,391 e foi também 

assinante d’O Recreador Mineiro no ano de 1846, época em que ocupava o cargo de 

Presidente da Província do Espírito Santo.392 

Os professores foram pessoas com reconhecida reputação, uma vez que, além de 

submetidos a exames públicos de admissão, deveriam ter sua boa conduta reconhecida, isso 

na forma da Lei de 15 de outubro de 1827.393 Respeitados naquela sociedade e reconhecidos 

como pensadores, muitas das vezes tiveram sua carreira também na política; e “[...] a idéia de 

missão procurava equiparar o docente ao sacerdote [...]”.394  

                                                
389 FARIA FILHO, Luciano Mendes de; CHAMON, Carla Simone; Inácio, Marcilaine Soares. Apresentação. In: 
FARIA FILHO, Luciano Mendes de; INÁCIO, Marcilaine Soares (Orgs.). Políticos, literatos, professores, 

intelectuais: o debate público sobre educação em Minas Gerias. Belo Horizonte: Mazza Edições, 2009. pp. 07-
19. Os autores concordam que “[...] todo grupo de intelectuais se organiza a partir de uma sensibilidade 
ideológica ou cultural [...]” e formam uma espécie de rede de sociabilidades que “[...] alimentam “microclimas” 
em meio aos quais as atividades e os comportamentos dos intelectuais se desenvolvem constituindo 
microcosmos particulares [...]” p. 09. 
390 Disponível em: <http://pt.wikipedia.org/wiki/Herculano_Ferreira_Penna>. Acessado em: novembro de 2010. 
391 Fabiana. Op. cit. p. 86. INÁCIO, Marcilaine Soares. Op. cit. pp. 200-201. 
392 SOUSA, Bernardo Xavier Pinto de. O Recreador Mineiro. t. 1. Ouro Preto, MG: Tipografia Imparcial, 1846. 
p. XVI. 
393 Disponível em: <http://www.adur-rj.org.br/5com/pop-up/decreto-lei_imperial.htm>. Acessado em: novembro 
de 2010. 
394 GONDRA, José Gonçalves; SCHUELER, Alessandra. Educação, poder e sociedade no Império brasileiro. 
São Paulo: Cortez, 2008. p. 173. 
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A sacralização do professor produziu uma representação ideal, na qual ele deveria ser 

calmo, humilde, discreto, disciplinador, organizador etc., enfim: um modelo a ser seguido. A 

verificação da moralidade do professor era, assim, um dos elementos centrais na formação 

destes profissionais.395 

Outro dos grandes homens que circularam por Ouro Preto na década de 40 do século 

XIX foi por certo Bernardo Pereira de Vasconcelos, bacharel em direito. Segundo Luciano 

Faria Filho e Zeli Sales, os bacharéis foram homens de política e preocupados com os 

processos de escolarização.396 Para os pesquisadores “[...] o bacharel será responsável por 

toda uma forma de compreender e produzir no Brasil o ideário liberal e iluminista [...]”.397 

Faria Filho e Sales afirmam que um dos meios utilizados pelos bacharéis para a sua 

atuação foi à imprensa periódica: “[...] sem dúvida, uma das principais estratégias utilizadas 

pelos intelectuais para difundir os seus discursos civilizatórios e legalistas”.398 

Bernardo Pereira de Vasconcelos nasceu em Vila Rica em 1795, em 1820 atuava como 

juiz de fora em Guaratinguetá, em 1824, foi eleito deputado geral por Minas Gerais e dessa 

forma começou sua carreira política. Em 1825 editou o jornal O Universal em Ouro Preto. 

Disto resultou ser também reconhecido como jornalista. Foi ainda Vice-Presidente da 

província de Minas Gerais, Senador do Império e Conselheiro de Estado. Faleceu no Rio de 

Janeiro em 1850 e, até sua morte, atuou como homem público.399 

Este vulto foi uma das figuras mais expoentes do Brasil Império, presente e atuante em 

diversos momentos delicados da política nacional. Legislou sobre instrução, código penal, 

organização dos poderes e escravidão.400 Um homem polêmico e engajado, que por vezes 

alterou suas posições e defesas. Inspirou muitos, utilizando o jornalismo e a instrução como 

“[...] estratégias civilizadoras da sociedade [...]”.401 

Para Marcilaine Inácio, podemos considerar esses homens públicos – políticos, 

deputados, juízes, conselheiros, Presidentes de Província, delegados de círculo literário, 

professores, editores, entre outros – como intelectuais,402 que estavam envoltos com a 

organização do Estado, a instrução pública, a civilidade, a moral e os bons costumes. 

                                                
395 Idem. pp. 155-198. 
396 FARIA FILHO, Luciano Mendes de; SALES, Zeli Efigênia Santos de. Escolarização da infância brasileira: a 
contribuição do bacharel Bernardo Pereira de Vasconcelos. In: FARIA FILHO, Luciano Mendes de; INÁCIO, 
Marcilaine Soares (Orgs.). Op. cit.. pp. 24-25. 
397 Idem. p. 35. 
398 Idem. pp. 27-28. 
399 Idem. pp. 31-32. 
400 Idem. pp. 31-40. 
401 Idem. p. 35. 
402 INÁCIO, Marcilaine. Intelectuais, Estado e a educação em Minas Gerais (1831-1840). In: FARIA FILHO, 
Luciano Mendes de; INÁCIO, Marcilaine Soares (Orgs.). Op. cit. pp. 45-47. 



 
 

96

Os homens ilustrados de Minas Gerais, como em várias outras partes do Brasil, 

buscaram formas de sociabilidades formais, organizaram-se em “[...] sociedades literárias, 

religiosas, maçônicas e filantrópicas [...]”403; entre 1831 e 1838 “[...] foram criadas 37 

sociedades em diversas localidades da Província [..]”.404 

A primeira associação em Minas Gerais foi a sociedade Promotora da Instrução 

Pública de Ouro Preto, fundada em 1831 e que, conforme relata Inácio, 

 

[...] presidida pelo Desembargador Manoel Ignácio de Mello e Souza, teve entre 
seus membros Bernardo pereira de Vasconcelos, Herculano Ferreira Penna, José 
Bento Leite Ferreira de Mello e Luiz Maria da Silva Pinto [...]405 

 

Mello e Souza era Presidente da Província de Minas Gerais e Bernardo de 

Vasconcelos, como se mostrou, viria a ser Vice-Presidente; Herculano Penna, que na época 

era professor da Escola Normal, chegaria também à presidência. Todos estes homens 

influenciaram a esfera pública durante o período em que circulava pelas ruas da capital o 

jornal literário O Recreador Mineiro. 

Outro homem insigne de Minas Gerais é Antonio José Ribeiro Bhering, nascido em 

Ouro Preto, foi professor de retórica no Seminário de Mariana, Deputado Geral da Província 

entre 1846 e 1853, membro do Conselho Geral da província de Minas Gerais em 1830 e Vice-

Diretor de Instrução Pública em 1849.406 

Bhering esteve, como outros, envolvido na questão da instrução pública. Colaborou na 

redação de jornais da época, foi diretor do jornal O Novo Argos (de tendência liberal) entre 

1829 e 1834, e manteve um gabinete de leitura em casa.407 Faleceu atuante como homem 

público em 1854. Inclusive foi padre e chegou a cônego. 

Ainda podemos contar que Ouro Preto, enquanto capital, recebia tanto os homens 

cultos de todas as províncias do Brasil, quanto viajantes, exploradores, comerciantes e 

pesquisadores internacionais. É possível perceber, pelos dados que arrolamos, a efervescência 

cultural da capital de Minas Gerais. Todos esses homens que inspiraram as redações dos 

jornais por certo passaram pelas tipografias, fizeram circular ideias que movimentaram as 

intenções do editor e redator d’O Recreador Mineiro. 

Alguns políticos e letrados que escreveram e assinaram artigos no periódico literário 

foram identificados pela linguista Aline Gravina. A pesquisadora lista: Agostinho Antonio 
                                                

403 Idem. p. 47. 
404 Idem. p. 47. 
405 Idem. p. 47. 
406 Idem. p. 48. 
407 Idem. pp. 48-49. 
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Tassara de Pádua, Antonio Alves Pereira Coruja, Manoel José Pires da Silva Pontes, Manoel 

José Pires da Silva Pontes:408 

Tassara de Pádua nasceu na Bahia em 1790 e chegou a Ouro Preto aos três anos de 

idade, foi professor e escritor. Pereira Coruja nasceu em Porto Alegre, no ano de 1806, foi 

professor e mais tarde, em 1839, se tornou membro do Instituto Histórico e Geográfico 

Brasileiro – IHGB. Silva Pontes foi um naturalista e literato mineiro, foi guarda-mor da 

província e nomeado Presidente da Província do Espírito Santo em 1832, deputado da 

Assembleia Provincial Mineira e também membro do IHGB. Machado Nunes foi Presidente 

da Província de São Paulo em 1839 e da Província de Minas Gerais em 1841.409 

Maria Francelina Drummond acrescenta mais alguns homens ilustres, além dos já 

citados, ao círculo de Bernardo Sousa: 

 

[...] políticos e intelectuais do porte de Luis Maria da Silva Pinto, autor do 
Dicionário a Língua Brasileira (1832), o juiz e poeta João Salomé Queiroga, 
colaborador assíduo d’O Recreador Mineiro, Joaquim da Silva Guimarães, a poeta 
Beatriz Francisca e Assis Brandão, o escritor Rodrigo José Ferreira Bretas, 
Domingos Soares Ferreira Pena, editor do primeiro jornal republicano de Minas – O 

Apóstolo (1850); tipógrafos e gravadores, como Padre Viegas, Manoel Barbosa, 
Auguste Chenot; religiosos, políticos e intelectuais, como o cônego Roussin, os 
padres Antônio de Sousa Braga, Antônio Ribeiro Bhering, Leandro Rabelo de 
Castro, Emerenciano Maximino de Azeredo Coutinho, José Antônio Marinho, 
professor, político e escritor; os professores José Rodrigues Duarte, Camilo Luís 
Maria de Brito, Manoel José Cabral, Eugênio Nogueira Celso, Jorge Júlio Mallard, 
João Scholtz (russo), Robert Martel (inglês); empresários da imprensa, como João 
Francisco de Paula Castro; o fotógrafo francês Hypolite Lavenue; músicos e 
atores.410 

 

Conhecer um pouco dos letrados envolvidos direta ou indiretamente com o redator 

d’O Recreador Mineiro pode auxiliar na percepção dos debates relativos à instrução pública e 

civilização da população, na sua profundidade e extensão. Permite, ainda, aclarar as 

influências que possivelmente Bernardo Sousa recebeu, em que condições sociais ele se 

formou e firmou também como um pensador atuante, bem como as condições de produção e 

recepção de sua obra e de seu projeto civilizador. Por fim, contribui para compreender que as 

                                                
408 GRAVINA, Aline Peixoto. A natureza do sujeito nulo na diacronia do PB: estudo de um corpus mineiro 

(1845-1950). Dissertação de Mestrado em Linguística apresentada ao Instituto de Estudos da Linguagem da 
Universidade Estadual de Campinas. Campinas, SP: UNICAMP, 2008. p. 51. 
409 Idem. pp. 51-52. 
410 DRUMMOND, Maria Francelina Silami Ibrahim. Primeiras luzes nas letras. Revista do Arquivo Público 

Mineiro. Dossiê. Belo Horizonte: Arquivo público Mineiro. v. 44. n. 1, 2008. p. 70. 
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regras de civilidade disseminadas pelo periódico não estavam somente de acordo com a 

perspectiva do redator, mas também da rede de pensadores da qual participava.411 

 

2.3. Bernardo Xavier Pinto de Sousa, um homem atuante na instrução pública 

 

A principal pessoa vinculada a’O Recreador Mineiro é Bernardo Xavier Pinto de 

Sousa, seu editor e redator, um homem sobre o qual se sabe pouco, mas que certamente foi 

um letrado bastante ativo em Ouro Preto, em meados do século XIX. Seu trabalho mostrou 

não só a preocupação em construir um discurso sobre o valor da instrução pública como 

também na prática do processo educativo, ao implementar mecanismos de divulgação do 

conhecimento. Bernardo Sousa atuou ainda na preservação e proteção do patrimônio 

intelectual que esteve a sua disposição. É certo que obteve grande parte do seu sustento do 

comércio de bens culturais, mas suas atividades evidenciam uma forte tendência em querer 

contribuir para a civilização da sociedade da qual fazia parte. 

Drummond afirma que Bernardo Sousa foi redator do Athenêo Popular, em 1843, que 

como vimos no capítulo primeiro foi o jornal que deu origem ao periodismo literário em 

Minas Gerais,412 muito embora o jornal disponível no APM não contenha esta informação, 

apenas a de que foi impresso na Typographia do Itacolomy e editado pelo Padre Antônio de 

Souza Braga.413  

Os tipógrafos, segundo Drummond, estavam pouco habituados à divisão rígida do 

trabalho, executavam todas as etapas da impressão, eram redatores e editores dessa maneira. 

Para a pesquisadora, os homens da imprensa periódica eram idealistas, “[...] voltados para a 

dinamização da vida intelectual [...]”.414 

Bernardo Sousa era português, nascido em Coimbra, em 27 de novembro de 1814, 

filho de José Pinto de Sousa, veio para o Brasil em 1835, “[...] acompanhando o conselheiro 

Joaquim Antônio de Magalhães, amigo de seu pai, que então chegava ao Rio de Janeiro na 

                                                
411 FARIA FILHO, Luciano Mendes de; CHAMON, Carla Simone; Inácio, Marcilaine Soares. Apresentação. In: 
FARIA FILHO, Luciano Mendes de; INÁCIO, Marcilaine Soares (Orgs.). Op. cit. p. 10. 
412 DRUMMOND, Maria Francelina Silami Ibrahim. O Recreador Mineiro (1845-48): rastros do leitor e da 

leitura na primeira revista literária de Minas Gerais. Dissertação de Mestrado em Letras apresentada ao 
Departamento de Letras da Universidade Federal de Belo Horizonte. Belo Horizonte: UFMG, 1995. p. 29. 
GRAVINA, Aline Peixoto. Op. cit. p. 19. 
413 Athenêo Pupular. 18 de nov. de 1843. ano 1. n. 3. Arquivo Público Mineiro. (APM). Sistema Integrado de 
Acesso do APM. (SAI/APM). Disponível em: <http://www.siaapm.cultura.mg.gov.br/modules/jornais>. Acesso 
em: agosto de 2009. 
414 DRUMMOND, Maria Francelina Silami Ibrahim. Op. cit. p. 27. 
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qualidade de ministro plenipotenciário de Portugal junto à corte [...]”.415 Drummond acredita 

que este relacionamento beneficiou a vida de Sousa. Naturalizou-se brasileiro em 1839, “[...] 

quando foi nomeado primeiro oficial da Secretaria do Governo Provincial de Minas Gerais 

[...]”, e foi gerente dos correios, provavelmente pela influência de Joaquim Magalhães, e 

assim passou a residir em Ouro Preto.416 

Transferiu-se para a capital de Minas Gerais, onde se estabeleceu e conforme relata 

Drummond,  

 

[...] casou-se com Maria Rita Pinto de Toledo Ribas, filha de Manuel Alves de 
Toledo Ribas; tiveram quatro filhos, “naturais de Minas Gerais”: Ana Emília, 
Bernardo Xavier, Antônio Augusto e Matilde Leopoldina[...]417 

 

Em 1845, Bernardo Sousa, já fixo na capital mineira, tornou-se tipógrafo, editor, 

redator. Segundo Maciel, 

 

Antes da institucionalização da profissão dos tipógrafos, o ofício de editor se 
confundiu com o negócio de livreiro, com o trabalho do impressor, mas também se 
aproximou dos afazeres dos editores contemporâneos: na relação com os autores, na 
escolha dos textos, na solução das formas dos livros [...]418 

 

Sousa se tornou também guardador espontâneo da Biblioteca Pública da Cidade, 

criada em 1831. Os livros desta biblioteca parecem ter sido enviados à sua casa por iniciativa 

própria e com a ordem do Presidente de Província, conforme pode-se ler na fala do presidente 

à Assembleia Provincial: 

 

[...] Tomando conta da Administração da Província, achei estes Livros (entre os 
quaes se vem muitas obras interessantes) atirados na Capella do Palacio do Governo, 
servindo de pasto às traças, e estragando-se completamente.  
Não querendo que elles se perdessem de todo mandei-os transferir para a casa do 
Cidadão Bernardo Xavier Pinto de Sousa, que se obrigou gratuitamente a tel-os em 
boa guarda, conserval-os, e mesmo franquear sua leitura, com as devidas cautellas, a 
quem os precisasse.419 

 

                                                
415 DRUMMOND, Maria Francelina Silami Ibrahim. Primeiras luzes nas letras. Revista do Arquivo Público 
Mineiro. Dossiê. Belo Horizonte: Arquivo público Mineiro. v. 44. n. 1, 2008. pp. 56-57. 
416 DRUMMOND, Maria Francelina Silami Ibrahim. O Recreador Mineiro (1845-48): rastros do leitor e da 

leitura na primeira revista literária de Minas Gerais. Op. cit. p. 29. GRAVINA, Aline Peixoto. Op. cit. p. 50. 
417 DRUMMOND, Maria Francelina Silami Ibrahim. Primeiras luzes nas letras. Op. cit. p. 67. 
418 MACIEL, Guilherme de Souza. Op. cit. p. 58.. 
419 Falla dirigida à Assembléa Legislativa Provincial de Minas-Geraes na sessão ordinaria do anno de 1846 

pelo presidente da provincia, Quintiliano José da Silva. Ouro-Preto, MG: Typ. Imparcial de Bernardo Xavier 
Pinto de Sousa. 1846. p. 90. Disponível em: http://www.crl.edu/brazil/provincial/minas_gerais. Acesso em: 
novembro de 2011. 
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Estes elementos denotam um indivíduo profundamente ligado aos livros; 

concomitantemente ele se dedicou a outros serviços, como o de venda de produtos de 

papelaria, pois iniciou em sua tipografia a sua comercialização, além de outros tipos de 

impressos. N’O Recreador Mineiro existem alguns anúncios de itens disponíveis para venda 

em seu estabelecimento; na encadernação que providenciou dos periódicos, já no primeiro 

tomo, correspondente ao primeiro semestre de 1845, ao final do “Programma”, pode-se ler: 

 

Vendem-se colleções encadernadas do 1o tomo do – Recreador Mineiro – por 4:000 
rs. nessa typographia, onde também se acharão passaportes, procurações impressas 
em meia folha e em folha de papel, e mappas de nascimentos, casamentos e 
obitos.420 

 

No final do “Programma”, no segundo tomo, há uma diversificação maior das 

mercadorias, incluindo material didático: 

 

Nesta typographia vendem-se todos os folhetos necessarios aos alunnos que 
frequentão as escolas de instrucção primaria; o almanak dos eleitores da província; 
mappas e livros impressos de nascimentos, casamentos e obitos; mappas da Guarda 
Nacional e de Professores; passaportes, procurações; livros e cadernos em branco, 
etc, etc421 

 

O ofício de editor e comerciante conduziu Sousa para outro ramo de vendas, ele 

fundou uma livraria na Rua São José, em frente à Casa dos Contos.422 No último semestre de 

1847, O Recreador Mineiro contém anúncios e, a partir de setembro, surgem os da livraria de 

seu redator: 

 

A’ Livraria de Bernardo Xavier Pinto de Sousa, estabelecida nesta cidade, acaba de 
chegar um grande sortimento de todas as obras já annunciadas, e de outras muitas 
que oportunamente se annunciarão sobre Legislação – Historia – Agricultura – 
Industria – Religião – Poesia – Medecina – Comedias – Romances & Também 
recebeo grande porção de finíssimas estampas, traslados, livros em branco, e muitos 
objectos d’escriptorio [...]423 

 

Colocou à disposição do público leitor diversas obras, como: Apontamentos para a 

biografia do Conde das Antas; Esqueleto das faculdades e origem das idéias do espírito 

humano; Resumo da poética da língua nacional; Lições instructivas, histórica, Moraes, e 

                                                
420 SOUSA, Bernardo Xavier Pinto de. O Recreador Mineiro. t. 1. Ouro Preto, MG: Tipografia Imparcial, 1845. 
p. VII. 
421 SOUSA, Bernardo Xavier Pinto de. O Recreador Mineiro. t. 2. Ouro Preto, MG: Tipografia Imparcial, 1845. 
p. VII. 
422 DRUMMOND, Maria Francelina Silami Ibrahim. Primeiras luzes nas letras. Op. cit. p. 67. 
423 O Recreador Mineiro. 1o de set. de 1847. p. 1060. 
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fabulosas para o uso da mocidade, nas aulas de primeiras letras,424 Manual do Cidadão 

Brasileiro; Primeira linhas sobre o processo orphanologico;425 Doutrina das Ações e o 

Digesto brasileiro, ou, Extracto e commentario das ordenações e leis posteriores até ao 

presente; 426 entre outros. Nas páginas do periódico literário fez também propaganda de outras 

mercadorias da livraria, tais como: bilhetes de loteria,427 folhinhas de algibeira,428 formulário 

para juiz de paz, guia de juiz de órfãos,429 livros de regimento430 e composições para piano.431  

Sousa fez ainda um “Annuncio”, uma propaganda da época, em outro jornal, n’O 

Conciliador, de 23 de setembro de 1851. Neste periódico consta uma lista de peças teatrais, 

colocadas a venda na sua livraria “[...] a mil reais cada uma [...]”.432 Estão listadas: O 

Avarento, O Doente Imaginário, Alonzo e Cora, O Marido da Viúva. O Enjeitado, Casamento 

de Fígaro, Glenarvon, Lucrécio, O Jogador, O Ralhador, Alzira, Tancredo, O Gaiato de 

Lisboa, Madre-silva, Fedra, Leonor de Mendonça, Guerras de Alecrim e Manjerona, 

Clytemnestra, Os Dois Primos, O Velho de 25 Anos, O Mudo, Um Erro, Cieso, Cornélia, 

Andrômaca, Uma Noite no Serralho, A Ponte do Diabo, Radamisto, Caravaggio, Lucrecia 

Bórgia, Maria Tudor, Afonso III, Tartufo, D. Rodrigo e, por último, Nova Castro. Uma lista 

que demonstra uma preocupação em fornecer uma grande variedade de obras. 

Herman Burmeister, naturalista alemão, em visita a Ouro Preto no ano de 1850, 

escreve sobre a livraria de Bernardo Sousa: 

 

A casa do lado direito da ponte, em frente à Contadoria, é a livraria de Bernardo 
Pinto de Sousa cujo estoque é, em sua maioria, integrado por trabalhos de edição 
própria. Comprei ali uma gramática portuguesa para uso escolar e folheei vários 
livros, entre os quais quero citar os seguintes, apenas para dar uma idéia dos 
assuntos que interessam aí: uma descrição da cidade de Jerusalém; uma coleção de 
novelas portuguesas em oito volumes que muito me interessaram; um livro 
elementar para crianças sobre ‘omni scibilli’ com gravuras da mitologia grega e da 
história natural, e ainda vários outros livros escolares para cursos ginasiais.433 

 

O viajante observa o trabalho de Bernardo Sousa como editor e a variedade de títulos 

de sua loja. O livreiro estava em contato direto com a população, com os ilustrados, políticos 

                                                
424 O Recreador Mineiro. 15 de set. de 1847. p. 1056. 
425 O Recreador Mineiro. 1o de out. de 1847. p. 1072. 
426 O Recreador Mineiro. 1o de nov. de 1847. p. 1104. 
427 O Recreador Mineiro. 1o de nov. de 1847. p. 1104. 
428 O Recreador Mineiro. 15 de dez. de 1847. p. 1148. 
429 O Recreador Mineiro. 15 de jan. de 1848. p. 1184. 
430 O Recreador Mineiro. 1o de fev. de 1848. p. 1200. 
431 O Recreador Mineiro. 15 de fev. de 1848. p. 1216. 
432 O Conciliador. 25 de set. de 1851. p. 04. 
433 BURMEISTER, Hermann. Viagem ao Brasil. Belo Horizonte/São Paulo: Itatitaia/USP, 1980. p. 231. O 
itálico pertence ao autor. 
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e viajantes. Sua tipografia e livraria certamente se constituíam como espaços importantes de 

sociabilidade, principalmente da elite e dos ilustrados mineiros. 

Foi empreendedor no campo da instrução pública, emprestava livros de sua loja para o 

gabinete de leitura, como se pode ler n’O Conciliador, de 06 de janeiro de 1851:434  

 

Tendo-se acabado com o gabinete de leitura, roga-se a prompta entrega de todos os 
livros que por assignatura ou por emprestimo tem sido levados da livraria de 
Bernardo Xavier Pinto de Souza. Entende-se que querem comprar-los, e ficao 
responsaveis pela sua importancia, as pessoas que os não entregarem promptamente 
[...]435 

 

O tipógrafo, editor, redator, livreiro, bibliotecário, encontrou tempo para a ocupação 

de escritor. Entre suas obras, destaca-se a História da Revolução de Minas, publicada no Rio 

de Janeiro, em 1843, e reeditada em Ouro Preto, em 1844. Segundo Drummond, 

 

[...] esta obra de valor analítico e documental despertou grande interesse público que 
justificou duas reedições quase sucessivas. Mostrando amplo painel da revolta 
liberal de 1842, acompanhado da compilação de artigos dos periódicos da época e 
ilustrações [...]436 

 

Bernardo Sousa editou ainda o Almanack dos Eleitores da Província. Além d’O 

Recreador Mineiro. Da Typografia Imparcial saíram outros periódicos, dentre eles: O 

Itacolomy, de 1844 a 1845; O Constitucional, de 1846 a 1847, cujo editor foi Florentino 

Carlos Prudente;437 O Povo, de 1849, cujo primeiro editor foi Silvério Ribeiro de Carvalho e 

depois Francisco de Paula Alves de Azevedo.438 Vinculado à administração pública, publicou 

as Falla dirigida à Assembléa Legislativa Provincial de Minas-Geraes, nos anos de 1845, 

1846, 1847, 1848 e 1849.439 

Quando Bernardo Sousa se transferiu para o Rio de Janeiro, no início da década de 50 

do século XIX, abriu outra tipografia, onde publicou: Meios de não perder nas loterias, de 

1853; Seguro de bilhetes de loteria, de 1854; Memorias da viagem de Suas Majestades 

Imperiais á Província da Bahia e Memorias da viagem de Suas Majestades Imperiais á 

Província de Pernambuco, de 1867; Mausoleo á Memória da Excelsa Rainha de Portugal D. 

                                                
434 O Conciliador. 06 de jan. de 1851. DRUMMOND, Maria Francelina Silami Ibrahim. O Recreador Mineiro 

(1845-48): rastros do leitor e da leitura na primeira revista literária de Minas Gerais. Op. cit. p. 32. 
435 O Conciliador. 06 de jan. de 1851. p. 04. 
436DRUMMOND, Maria Francelina Silami Ibrahim. O Recreador Mineiro (1845-48): rastros do leitor e da 

leitura na primeira revista literária de Minas Gerais. Op. cit. p. 29.  
437 O Constitucional. 13 de fev. de 1846. 
438 O Povo. 13 de maio de 1849. 
439 Disponível em; http://www.crl.edu/brazil/provincial/minas_gerais. Acessado em: janeiro de 2011. 
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Estephania, de 1860.440 Editou poemas de Beatriz Francisca de Assis Brandão: Saudação á 

dona Violante Atabalipa de Ximenes de Bivar e Velasco, de 1859, e Romance imitado a 

Gesner.441 

De acordo com Maria Francelina Drummond, 

 

[...] Em 1853, está estabelecido no Rio de Janeiro onde ocupa o cargo de oficial da 
administração central da estrada de ferro Pedro II, é major reformado da Guarda 
Nacional, proprietário de empresa de loterias, tipografia e livraria à Rua dos Ciganos 
[...]442 

 

Bernardo Sousa foi um homem com uma extensa produção na área cultural. Um 

ilustrado que procurou desenvolver diversas habilidades na área de divulgação do 

conhecimento estabelecido e que certamente não estava sozinho em seus empreendimentos. 

Com certeza se relacionava com os membros da elite letrada de Ouro Preto e com os 

assinantes do seu jornal. Provavelmente em sua tipografia circulavam muitas pessoas, talvez a 

própria tipografia se configurasse como um espaço de sociabilidade formal, como local de 

uma associação não registrada, uma agremiação literária. 

O estudo das atividades de Bernardo Sousa contribui para compreender as ações de 

um homem ilustrado e neste caso sua preocupação com a instrução pública. Acredito que não 

só havia de sua parte uma intenção de favorecer a educação daquela sociedade, mas também 

de contribuir para sua civilização, de acordo com o seu sentido na sua época. A partir do 

exposto neste capítulo é viável afirmar que Bernardo Sousa possuía um projeto civilizador. 

Segundo Norbert Elias não existe sujeito no processo civilizador,443 uma única pessoa 

responsável por ele ou um conjunto ordenado de pessoas com uma única proposta, mas é 

possível compreender que Sousa possuía um plano de civilização fundamentado 

principalmente na ilustração, mas também com uma concepção de civilidade – uma 

característica da segunda etapa do processo civilizador,444 como procurarei demonstrar mais 

detalhadamente no próximo capítulo. 

Nas páginas do segundo capítulo, espero ter oferecido um panorama da cidade de 

Ouro Preto, capital da Província de Minas Gerais, atentado para o seu desenvolvimento e a 

ampliação dos espaços de sociabilidades, que exigiam novas regras de convivência, local 

principal de circulação d’O Recreador Mineiro. Foi meu objetivo também descortinar 
                                                

440 DRUMMOND, Maria Francelina Silami Ibrahim. O Recreador Mineiro (1845-48): rastros do leitor e da 

leitura na primeira revista literária de Minas Gerais. Op. cit. p. 29. 
441 Idem. p.29. 
442 DRUMMOND, Maria Francelina Silami Ibrahim. Primeiras luzes nas letras. Op. cit. p. 68. 
443 ELIAS, Norbert. O Processo civilizador. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1994. v. 2. p. 194 
444 ELIAS, Norbert. Op. cit. v. 1. pp. 109-113 e 214-216. 
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aspectos envolvidos em torno da produção do jornal literário: as pessoas para quem ele se 

destinava; porque o redator julgava ser importante educá-las; as influências e mentes que o 

produziam, para que assim seja possível perceber melhor o investimento do editor em sua 

didática do bem viver. 
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CAPÍTULO 3 

 

LIÇÕES DE CIVILIDADE 

 

3.1. A civilidade em questão 

 

A civilidade, considerada uma das seis categorias essenciais para se compreender as 

modificações no pensamento e na conduta,445 se opõe à intimidade; uma exige a vida coletiva, 

a outra o isolamento. Para Roger Chartier, a civilidade é a “[...] aprendizagem do 

distanciamento dos corpos [...]”446 e é também a forma visível e prática do que é o indivíduo, 

ela deve “[...] submeter as emoções, refrear os afetos, dissimular os movimentos da alma e do 

coração”.447 

Para Jacques Revel,  

 

[...] a civilidade é acima de tudo uma arte, sempre controlada, da representação de si 
mesmo para os outros, um modo estritamente regulamentado de mostrar a identidade 
que se deseja ser reconhecida.448 

 

No desenvolvimento da sociedade europeia, entre os séculos XVI e XVIII, é gradual a 

exigência de distanciamento dos corpos em diversas situações, como, por exemplo: na 

separação do leito de sono, do toque dos corpos nas brincadeiras e lutas, e na divisão e 

separação de utensílios da vida cotidiana, transformando-os em pessoais e não de uso 

coletivo, como no caso de copos, pratos, talheres, toalhas etc.  

A falta da disciplina do corpo e dos gestos passou a ser condenada mais 

veementemente a partir do século XVI,449 e de acordo com Revel está inserida numa longa 

permanência, porque é observada com rigidez até o século XIX.  

Segundo o historiador, as regras permanecem praticamente as mesmas em vários 

países, todas derivadas da obra A Civilidade Pueril, de Erasmo de Rotterdam,450 considerada 

uma das primeiras dedicadas ao gênero, traduzida para vários idiomas e publicada diversas 

                                                
445 As demais categorias são: o autoconhecimento, a solidão, a amizade, o gosto e a comodidade. CHARTIER, 
Roger. Introdução às Formas de Privatização. In: ARIÈS, Philippe; CHARTIER, Roger (Orgs.). História da vida 

privada: da Renascença ao Século das Luzes. São Paulo: Companhia das Letras, 1991. p. 165. 
446 Idem. p. 165. 
447 Idem. p. 166. 
448 Idem. p. 166. 
449 REVEL, Jacques. O uso da civilidade. In: ARIÈS, Philippe; CHARTIER, Roger (Orgs.). História da vida 

privada: da Renascença ao Século das Luzes. São Paulo: Companhia das Letras, 1991. p. 169. 
450 Idem. p. 183. ROTTERDAM, Erasmo. A civilidade pueril. Lisboa: Estampa, 1978.  
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vezes, copiada e imitada por diversos autores. No decorrer do tempo, aos manuais foram 

incorporadas máximas morais, regras de ortografia e até mesmo lições de matemática. 

Existem alterações feitas nas regras ao longo das edições e dos similares, de acordo 

com os países e suas culturas específicas, quando há descobertas da medicina e higiene, 

desenvolvimento de novas tecnologias e vulgarização de bens culturais. Essas modificações 

são incorporadas aos hábitos e geralmente acentuaram as restrições quanto ao trato do corpo, 

que é cada vez mais envolto em silêncio e mistério; há também um constante refreio nas 

demonstrações de sentimentos. 

Revel entende que a civilidade serve para restringir ou mesmo repudiar a vida privada. 

A regulamentação do corpo é mais do que uma regulamentação do ser, é reformar, 

reconstituir, renovar o homem.451 Além disso, as normas de civilidade universal servem para a 

aprendizagem de uma “[...] transparência social na qual vê a precondição necessária à 

concretização de uma sociabilidade generalizada”.452 O objetivo da civilidade é “[...] unir 

mais os homens” 453 e é muitas vezes vista como base do vínculo social, um “código comum 

de comportamentos”.454 

As regras de civilidade devem ser memorizadas, através de livros ou manuais próprios. 

Nas escolas, os processos de interiorização das regras estão nos procedimentos didáticos, de 

forma que se entende que é na infância o melhor momento de se educar o comportamento e, 

com ele, os sentimentos.455  

No Brasil do século XIX, com uma estrutura escolar precária, é de se compreender que 

as pessoas preocupadas em disseminar as regras de conduta social buscassem outros meios, 

principalmente quando sua necessidade se tornava mais evidente.  

Marcilaine Inácio identifica que as elites dirigentes mineiras, após a Independência, se 

interessavam não só pela educação de seus filhos como da população livre como um todo, 

visando a manutenção da ordem. Ccontudo “[...] o caráter autoritário e excludente da nação 

que se queria construir deixava claro os limites da inclusão [...]”. Inácio observa, no entanto, 

que o processo de escolarização era um dos elementos centrais para afirmação do Estado 

Imperial, 456 e que, apesar das condições insuficientes, foram criadas mais escolas e 

                                                
451 Idem. pp. 170-172. 
452 Idem. p. 174. 
453 Idem. p. 174. 
454 Idem. p. 174. 
455 Essa defesa também é feita por Erasmo de Rotterdam. ROTTERDAM, Erasmo. De pueris. São Paulo: Escala. 
2008. pp. 25-52. 
456 INÁCIO, Marcilaine Soares. O processo de escolarização e o ensino de primeiras letras em Minas Gerais. 

(1825-1852). Dissertação apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de 
Minas Gerais. Belo Horizonte: UFMG, 2003. pp. 34-37. 
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implementadas leis, como a de obrigatoriedade de ensino para crianças, que tiveram como 

resultado o aumento do número de alunos com variada procedência social. 

As classes menos abastadas, conforme atenta Inácio, aos olhos das elites mineiras “[...] 

comprometiam a tranqüilidade, a propriedade e a segurança dos indivíduos [...]”,457 assim a 

instrução não devia se ater somente à ilustração, que visava “[...] erradicar a ignorância e a 

miséria do povo”,458 mas também à lições de civilidade afim de desarraigar “[...] a brutalidade 

e a barbárie [...]”459 da sociedade mineira.  

O ensino das boas maneiras, no entanto, era desejado pelos indivíduos que estavam no 

processo de ascensão social. A teoria de Norbert Elias aponta que os manuais de boas 

maneiras e seu ensino são ainda mais necessários quando elementos de várias origens sociais 

estão atingindo e constituindo novas aristocracias.460 

Segundo Maria do Carmo Rainho, há uma impossibilidade hoje se perceber melhor a 

noção de civilidade no Brasil do século XIX, principalmente por causa da ampliação do seu 

campo de estudo, que vai muito além dos manuais, jornais, livros didáticos, obras em geral, 

que são os lugares mais comuns de se compreender suas características, e porque “[...] está 

presa num campo semântico móvel e variável [...]”.461 A autora ainda acrescenta que o sentido 

está diluído num corpus normativo, que impõe ou fixa regras entre quem escreve, quem lê e 

qual o significado produzido.  

No dicionário de Luiz Maria Pinto, de 1832, publicado em Ouro Preto, alguns termos 

ajudam a esclarecer o pensamento à época sobre o significado dos conceitos, como o de 

civilidade: 

 

Civilidade, s. f. Antigamente se tomava no sentido de Civeldade. Agora se toma por 
urbanidade.462  

 

Nota-se que houve uma alteração do sentido, naquele momento significava o mesmo 

que urbanidade. Anteriormente denotava civeldade – palavra hoje extinta –que tinha a 

seguinte denotação: 

 

                                                
457 Idem. p. 37. 
458 Idem. p. 13. 
459 Idem . p. 13. 
460 ELIAS, Norbert. O Processo civilizador. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1994. v. 1. p. 109. 
461 RAINHO, Maria do Carmo Teixeira. A distinção e suas normas: leitura e leitores dos manuais de etiqueta e 
civilidade – Rio de Janeiro, século XIX. Acervo, Rio de Janeiro, v. 8, n. 1-2, jan./dez., 1993. p. 140. 
462 PINTO, Luiz Maria da Silva. Diccionario da Lingua Brasileira. Ouro Preto, MG: Typographia de Silva, 
1832. Disponível em: <http://www.brasiliana.usp.br/bbd/handle/1918/02254100#page/3/mode/1up>. Acessado 
em: janeiro de 2011. 
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Civeldade, s. f. Vileza, acção vil.463 
 

Diferente de hoje, o sentido de vil, à época, não apenas falava de pessoas desprezíveis 

e desonrosas, mas também de pessoas sem sorte; mesmo a idéia de desprezível dizia respeito 

ao indivíduo fadado à pobreza, desprezado pela sorte. 

Então é necessário saber o que os brasileiros do XIX encontravam para designar o 

termo urbanidade: 

 

Urbanidade s. f. Civilidade, cortezia, modos de gente civilisada464 
 

Curiosamente, o dicionário não traz o significado de civilizado, nem civilização, 

somente: 

 

Cortezia, s. f. Procedimento do Cortezão. Urbanidade, Acanhamento tirando o 
chapeu, etc [...]465 

 

Ainda persiste uma ideia de cortesão, dos modos utilizados pelos indivíduos da Corte, 

ao lado do sentido de acanhamento, que supõe uma submissão ou modéstia, este último 

sentido já vinculado à noção desde a obra de Erasmo de Rotterdam.466 A palavra civil também 

apresenta como significado urbano e cortês, além de “[...] que pertence a cidade, a homens 

que vivem debaixo de certas leis [...]”,467 mas não aparece como sinônimo de civilidade.  

Para Norbert Elias, a partir do século XVIII, a rigidez da sociedade de corte vai se 

abrandando e o sentido da palavra cortesão passa a significar “[...] o indivíduo cuja existência 

social [...] depende de seu prestígio [...]”468 e sua posição no meio social; a idéia de cortesão 

que está presente no Brasil, de meados do século XIX, é a do homem da boa sociedade, com 

hábitos refinados, que ocupa uma posição distintiva na sociedade.  

Na teoria do processo civilizador a cortesia precede à civilidade, pois a primeira diz 

respeito às formas de comportamento nas Cortes e a segunda são os comportamentos 

aceitáveis pela boa sociedade,469 composta em boa medida pelas classes médias; já no Brasil, 

na década de 30 do século XIX, o termo cortesia tornou-se sinônimo de civilidade. 

                                                
463 Idem. 
464 Idem. 
465 Idem. 
466 REVEL, Jacques. Op, cit. p. 185. 
467 PINTO, Luiz Maria da Silva.. Op. cit. 
468 ELIAS, Norbert. A sociedade de Corte: investigação sobre a sociologia da realeza e da aristocracia de corte. 
Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2001.. pp. 97-98 
469 ELIAS, Norbert. Op. O Processo civilizador. Op. cit. v. 1. pp. 111-1123. 
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Ao longo do tempo, o sentido do termo civilidade passa aos poucos a ser uma 

característica daquele que é cidadão, que vive em sociedade, sociável, muito mais abrangente 

do que aquele que o circunscrevia à Corte. Definitivamente ligado à sociabilidade, que no 

dicionário de Silva quer dizer: “[...] qualidade de sociável [...]”,470 para alcançar esta 

habilidade o individuo deve ser capaz de conviver harmonicamente com os seus pares, assim 

deve adquirir um conjunto de modos para isso. 

A literatura de civilidade471 compõe um conjunto documental destinado ao ensino das 

boas maneiras. As obras acerca deste tema tiveram origem na Europa, no século XVI, e 

tinham por finalidade ser um instrumento pedagógico para retificação dos modos de comer 

(bem como do que comer) e de higiene; dos comportamentos na Igreja, no paço, na rua, nas 

casas e nas praças; das formas de tratamento nos casamentos, bailes e velórios; e das 

vestimentas; enfim, em todo os aspectos da vida humana.472 

Dessa forma, para Rainho, a civilidade 

 

[...] designa um conjunto de regras que não tem a realidade dos gestos que as 
efetuam. Sempre enunciada como modo de dever ser, a civilidade visa transformar 
em esquemas incorporados, reguladores, automáticos e não ditos de condutas, as 
disciplinas e censuras que ela enumera e unifica numa mesma categoria [...]473 

 

É impossível entender a literatura de civilidade como espelho dos modos da sociedade, 

mas é possível entendê-la como um corpus que permite compreender aspectos da sociedade 

em questão ou apreender melhor as características de projetos de normatização da vida social, 

como é o caso nesta dissertação. 

Para Norbert Elias, a civilidade, que compõe um dos elementos do processo 

civilizador, tem sua importância aumentada na medida em que as relações interpessoais se 

acentuam e se estreitam.474 Estas se ampliam na medida em que se desenvolveram os espaços 

públicos e as características da sociedade burguesa. 

A civilidade dos cortesãos era estritamente distintiva, um parâmetro que balizava sua 

posição social; contudo a que se encontra nos manuais do Brasil do século XIX não deixa de 

sê-lo, porém continha mais um conceito de “[...] cultivado, polido ou contido [...]”,475 tendo 

caráter mais homogeneizador, utilizado na intenção de construir uma sociedade na qual uma 

                                                
470 PINTO, Luiz Maria da Silva.. Op. cit. 
471 RAINHO, Maria do Carmo Teixeira. Op. cit. p. 140. REVEL, Jacques. Op. cit. 170. 
472 RAINHO, Maria do Carmo Teixeira. Op. cit. p. 140. 
473 Idem. p. 141. 
474 ELIAS, Norbert. O Processo civilizador. Op. cit. v. 1. pp. 65-73. 
475 RAINHO, Maria do Carmo Teixeira. Op. cit. p. 143. 
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parcela maior de indivíduos se torne menos bárbara e rude e mais austera, comedida e 

reprimida. Para Elias, a civilidade no século XIX é correlata ao termo civilização e este 

deveria se espalhar entre as nações e até entre as classes mais baixas.476 

Luiz Verardi,477 pseudônimo de Pierre Boitard – francês e autor do Manual do Bom 

Tom,478 cuja primeira edição francesa é de 1857, que traduzido circulou no Brasil no século 

XIX –, definia civilidade, no primeiro capítulo de sua obra, utilizando-se de três filósofos:  

 

Diz Voltaire: A civilidade é para o espírito o mesmo que a graça para o semblante, 
da bondade do coração é ella a doce imagem, e é a bondade que o que se appetece. 
Duclos diz que a civilidade é a expressão ou imitação das virtudes sociaes. 
Labruyère assevera que o espírito da civilidade é uma certa attenção em fazer por 
palavras e maneiras com que os outros fiquem contentes de nós, e elles mesmos, isto 
é a pura verdade.479 

 

As frases citadas por Verardi são pertencentes ao filósofo e iluminista francês 

Voltaire; ao escritor e historiador francês Charles Pinot Duclos; e ao filósofo e moralista 

francês Jean de La Bruyère. 480  

No excerto pode-se entender a associação da civilidade à bondade, uma das qualidades 

apreciadas nos manuais do bom-tom, como veremos no subcapítulo seguinte, e que conduz à 

humildade e submissão. A segunda definição une o termo civilidade às virtudes sociais, mas 

não as define. Por último, reforça que a civilidade é expressa não somente por palavras, mas 

também por atos. 

No livro, após os ilustres pensadores, o próprio Verardi irá defini-la: 

 

A civilidade, a nosso ver, comprehende: a moral, a decencia, a honestidade, a 
cortezia, e em uma palavra, todas as agradaveis virtudes que formão os laços os mais 
fortes da sociedade civilisada, isto ê, fallando com propriedade, a moral em acção.481 

 

Se, antes de Voltaire, Erasmo de Rotterdam já qualificava a civilidade como 

bondade482, agora está associada à honestidade,483 também, alerta Revel, o termo proibia tudo 

que pudesse ofender e enganar, de forma que a honestidade e a bondade eram a base da 

                                                
476 ELIAS, Norbert. O Processo civilizador. Op. cit. v. 1. pp. 109-113. REVEL, Jacques. Op. cit. p. 209. 
477 O nome aqui apresentado é como está escrito na obra, em outras edições é escrito como Louis Verardi. 
VERARDI, Luiz. Novo Manual do Bom Tom. Rio de Janeiro: Laemmert, 1900.  
478 VERARDI, Luiz. Novo Manual do Bom Tom. Rio de Janeiro: Laemmert, 1900. É bom lembrar que estava na 
sua sexta edição. 
479 Idem. p. 03. 
480 RAINHO, Maria do Carmo Teixeira. Op. cit. p. 146. 
481 VERARDI, Luiz. Op. cit. p. 06. 
482 REVEL, Jacques. Op. cit. p. 172. 
483 Idem. p. 196. 
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civilidade, desde o decorrer do século XVII. É possivel pensar: mas não é a civilidade uma 

arte de camuflar o que se é de fato? Então deve-se entender que existia uma preocupação de 

ser, verdadeiramente, de acordo com a arte, ou seja, que a regra ajudasse o homem a corrigir 

sua natureza. 

Segue o texto de Verardi, que lista e enumera significados para o termo civilidade 

(aqui separei excertos que revelem elementos outros da noção): 

 

1. A civilidade é a expressão da bondade, da moral e do coração, abstracção feita de 
toda a vaidade mundana, e do egoísmo. 
[...] 
2. Ella é unicamente fundada no amor do proximo, e no desejo que ha, de ser amado 
pelos outros, como cada um se ama a si. E’ o desejo de agradar. 
[...] 
4. A pratica do mundo é o mais poderoso auxiliar da civilidade. 
5. Se a civilidade é sómente uma mascara, como dizem os máos philantropos, 
convem pôr esta mascara; pois vale mais fazer se estimar em todas as circunstancias 
que fazer-se aborrecer. Nisto todos lucrão. 
[...] 
7. As pessoas incivis são gente malcriada que não podem ter amigos sinceros.484 

 

O moralista enfatiza a bondade e mostra sua ligação com o cristianismo quando fala 

do “amor ao próximo”, que é uma das máximas cristãs. Revela o valor da prática da forma 

que entende ser um incentivo para vida social. De modo paradoxal à ideia de honestidade, ele 

afirma que, se a civilidade for uma máscara, ainda assim ela deve ser usada para que haja 

beneficio comum. E condena os que não a praticam, os incivis, que certamente não são bons 

nem honestos, portanto não são confiáveis. 

Continua ainda, num total de 21 máximas, das quais extraio: 

 

[...] 
14. Convém não prestar atenção nos defeitos e fraquezas dos outros [...] 
15. A verdadeira civilidade não incomoda pessoa alguma, dá-lhe liberdade. 
16. É preciso ser polido e honesto com todas as pessoas, mesmo com os indivíduos 
mais brutaes e grosseiros [...] 
21. Convem não confundir a civilidade com a pratica do mundo. A civilidade é 
unicamente a linguagem do coração. A primeira é uma civilidade de convenção que 
se adiquire pela freqüência da boa sociedade.485  

 

No excerto encontra-se outra aparente ambiguidade: os incivis são pessoas que 

devemos ou não aceitar? Bem, não como amigos. Mas devemos não reparar nas pessoas. Isto 

soa confuso, mas deve-se levar em consideração o mandamento cristão de não se apontar os 

                                                
484 VERARDI, Luiz. Op. cit. pp. 06-07. 
485 Idem. p. 08-09. 
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erros dos outros e, mesmo que não se receba o que se oferece, doa-se o que tem de melhor ou 

ainda ofereça a outra face. 

Mas há no excerto dois outros pontos relevantes para a compreensão do termo 

civilidade. Primeiro, a civilidade é diferenciada da prática social, não é uma atitude forçada e 

sim algo natural, não é algo racionalizável e sim originária do bom sentimento; em segundo, 

ela é associada como instrumento de liberdade. Para Lúcia Neves, o conceito de liberdade 

“[...] tornou-se a essência da vida do homem [...]”,486 entendida não como a possibilidade de 

se fazer tudo o que se quer, mas como fazer tudo o que a lei permite. 

A liberdade redimensionada, cerceada, é condizente com o conceito de civilização.487 

Lilia Schwarcz lembra que “a civilização leva sempre à restrição dos costumes, e não ao 

objetivo oposto [...]”, a civilização é a repressão disfarçada ou naturalizada dos gestos, dos 

sentimentos.488 Assim, também, o conceito de civilização, segundo Elias, é definido como as 

transformações nas formas de conduta, tornando o homem mais sociável, e fundado na 

autoregulação.489 

Pode-se inferir que a civilidade está associada a um controle sutil da sociedade, mais 

ainda de autocontrole. Não se deve “notar” a “incivilidade” alheia, não se deve dar atenção ao 

defeito dos outros, mas conter a si mesmo. Assim pode-se confirmar uma dissimulada forma 

de controle social, conforme defende Elias.490 

A contenção dos gênios, a austeridade dos modos, a humildade e o equilíbrio deviam 

ser qualidades bem caras aos mineiros recém-saídos de uma revolta em 1842 e com a fama de 

povo combativo, principalmente em tempos em que por esses motivos deveriam ter suas 

disputas políticas mais moderadas. O conceito de liberdade que foi redimensionado precisava 

ser difundido em conjunto com os bons modos, fortalecidos pela autoregulação. 

Todavia, anteriormente, a civilidade e o bom-tom ganharam mais espaço no Brasil 

com a chegada da Corte Portuguesa, que trouxe uma europeização dos hábitos no cotidiano. A 

vida social sofreu alterações com a presença da nobreza, renovaram-se espaços urbanos e de 

                                                
486 NEVES, Lúcia Maria Basto Pereira das. Liberalismo político no Brasil: idéias, representações e práticas 
(1820-1823). In: PEIXOTO, Antonio Carlos [et. al]. O liberalismo no Brasil Imperial; origens, conceitos e 
prática. Rio de Janeiro: Revan/UERJ, 2001. p. 84. 
487 SILVA, Wlamir. Liberais e povo: a construção da hegemonia liberal-moderada na província de Minas 

Gerais (1830-1834). Tese de Doutorado em História Social apresentada ao Departamento de História da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: UFRJ, 2002. p. 167. 
488 SCHWARCZ, Lilia Moritz. Introdução. In: ROQUETTE, José Inácio. Código do Bom-Tom, ou, Regras da 

Civilidade e de bem viver no século XIX. São Paulo: Companhia das Letras, 1997. pp. 27. 
489 ELIAS, Norbert. Escritos & ensaios: 1. Estado, Processo, Opinião pública. Rio de Janeiro: Zahar, 2006. pp. 
21-25. 
490 ELIAS, Norbert. O Processo civilizador. Op. cit. v. 2. pp. 193-248. 
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sociabilidade, gerando mudanças na esfera pública brasileira.491 A “boa sociedade” 

necessitava adquirir costumes e valores que a colocasse no mesmo nível dos europeus e 

também que a distinguisse do restante da população.492 No Rio de Janeiro, desse período, 

começam a circular variados manuais de bom-tom, 493 mas a cortesia, como já dito, 

representava o comportamento social aceitável e não mais o comportamento de uma 

sociedade de Corte, conforme observou Norbert Elias494 

Essa transformação ocorreu inicialmente no Rio de Janeiro, pois foi onde se instalaram 

os membros da corte e para onde se dirigiram os mais expoentes membros da sociedade 

brasileira e os estrangeiros vindos dos mais diversos lugares. Mais forte, se mais amplo, deve 

ter sido o processo de civilização dos hábitos após a Independência; o novo Império precisava 

de uma população adequada ao seu novo status, sobremaneira de algumas cidades, como 

Ouro Preto, que se tornou capital de província. 

A historiadora Rainho alerta para o fato de que para a parcela mais rica da sociedade 

“[...] era imperativo aristocratizar-se, isto é, adotar costumes e valores que possibilitassem 

(pelo menos na aparência) aos seus pares europeus e distinguir-se do resto da população 

[...]”,495 e para isso buscavam o refinamento e a sofisticação. 

Para esta parcela da sociedade, a busca da civilidade, da higiene, correção dos modos, 

elegância ao se portar nos mais variados ambientes e situações, bem como decoro e beleza nas 

suas vestimentas, “[...] passam a contar quase tanto quanto o dinheiro e os títulos de nobreza 

[...]”.496 

A civilidade, como dito, não perdeu seu potencial como forma de distinção social, 

embora diminuída com a sua difusão, a partir disto ela defendia as diferentes posições que os 

indivíduos ocupam no meio social, uma vez que fruto da graça divina e do esforço pessoal. Os 

manuais de bom-tom por vezes falavam da necessidade de se manter a sociedade tal como 

estava, pois assim as diferenças sociais seriam respeitadas e regadas pela humildade. 

Durante o Império, segundo Rainho, havia a intenção de igualar o Brasil às outras 

nações, então este deveria ser civilizado, e isto também significava manter a ordem social 

vigente.497 O ensino da boa conduta seja desde a tenra infância ou na idade adulta visava 

                                                
491 RAINHO, Maria do Carmo Teixeira. Op. cit. p. 139. SCHWARCZ, Lilia Moritz. Introdução. Op. cit. pp. 07-
17. 
492 ELIAS, Norbert. O Processo civilizador. Op, cit. v. 1. p. 113. 
493 RAINHO, Maria do Carmo Teixeira. Op. cit. p. 140. 
494 ELIAS, Norbert. O Processo civilizador. Op, cit. v. 1. pp. 111-113.. 
495 RAINHO, Maria do Carmo Teixeira. Op. cit. p. 139. 
496 Idem. p. 139. 
497 Idem. p. 147. 
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inserir o indivíduo na sociedade ou conformar-se a ela, melhor dizendo: adequá-lo ao que uma 

parcela determinara como sendo a “boa sociedade”.  

A civilidade para ter seu devido valor deveria ser expressa com naturalidade. Os 

manuais da época evocavam a necessidade do treino constante, inclusive em particular, não 

havendo concessão para que nos momentos a sós as pessoas pudessem agir como lhes 

conviesse.498 A naturalidade confere elegância, então os modos deveriam parecer inatos, o que 

demonstraria a capacidade de autocontrole do indivíduo, ampliando, com isso, seu potencial 

social. Assim, a civilidade ganha uma grande importância, distinguido os bem nascidos das 

pessoas rudes e ignóbeis, incapazes de se controlar. Um instrumento regulador eficaz, uma 

vez que o próprio indivíduo estará empenhado continuamente em se cercear. 

 

 

 

 

 

                                                
498 REVEL, Jacques. Op. cit. p. 195. 
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Figura 3: Capa do Novo Manual do Bom Tom, de 1900. VERARDI, Luiz. Novo Manual do Bom Tom. Rio de 
Janeiro: Laemmert, 1900. Digitalizado do microfilme disponível na Biblioteca Nacional 

 

3.2. Os manuais de civilidade 

 

As regras de etiqueta ou civilidade estão contidas geralmente nas cartilhas destinadas a 

propagar tais normas. Esses manuais servem como um tipo de instrumento didático, destinado 

à educação das formas de agir e de se expressar no meio social.499 

Muitas vezes a população desconhece a dinâmica das interações sociais que se quer 

criar e não consegue participar dos espaços de sociabilidade que surgem e se transformam, 

                                                
499 LOPES, João Teixeira Lopes. Reflexões sobre o arbitrário cultural e a violência simbólica: os novos manuais 
de civilidade no campo cultural. Sociologia, problemas e práticas. n. 49, 2005. pp. 43-51. p. 43. 
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sobretudo com as rápidas mudanças advindas com o aburguesamento da sociedade. Os 

manuais de bom-tom servem como mecanismo para o processo de fusão do indivíduo aos 

novos espaços ditos “civilizados”, à nova esfera pública que se distancia do Antigo Regime. 

Eles são fundamentais para que esta dinâmica possa se realizar de forma mais harmoniosa 

possível. 

Como visto no subcapítulo anterior, para a historiadora Maria do Carmo Rainho 

 

As alterações na paisagem urbana, a europeização da vida social a partir da vinda da 
Corte em 1808, uma sociabilidade marcada por festas particulares e pelos salões 
imperiais constituem o pano de fundo para as transformações nos modos e nos 
comportamentos da ‘boa sociedade’ no Rio de Janeiro ao longo do século XIX.500 

 

A “boa sociedade”, do Rio de Janeiro, desejava se aristocratizar e adotar valores que 

pudessem conduzir ao nivelamento com a elite européia e favorecessem a distinção do 

restante da população e essa cultura provavelmente se disseminou por toda sociedade 

brasileira, que buscava imitar os hábitos da corte. 

Com a finalidade de suprir o desejo por sofisticação e refinamento é que os tratados de 

civilidade passaram a circular pelo Brasil. Para Rainho, os manuais que circulavam na Corte 

do Brasil, no século XIX, eram de dois tipos: pedagógicos e cortesãos. Embora para ela, “[...] 

de maneira geral, toda literatura de civilidade tenha um cunho pedagógico [...]”501, os de 

cortesão são específicos para a vida na corte. 

João Lopes concorda, com Maria Teresa Cunha, que os manuais de civilidade são 

destinados a uma educação pelo mundo, distinto do cânone escolar.502 Segundo Lopes 

 

[...] trata-se de tentar colmatar e suplantar a interiorização de défices de 
escolarização e de capital social e simbólico, em particular numa formação social 
como a portuguesa, onde se assiste, apesar de tendências pesadas de reprodução a 
uma dinâmica mais ou menos precária, mais ou menos consolidada, de mobilidade 
social ascendente.

503
  

 

Conhecer as regras de vida em sociedade é necessário para a distinção social, serve 

também para a tentativa de se inserir em outra classe, mais elevada. Todavia, no Brasil, ao 

desenrolar do século XIX, outra função das normas presentes nos manuais se tornará muito 

importante, como procurarei demonstrar neste subcapítulo, que é a de favorecer a paz, 

                                                
500 RAINHO, Maria do Carmo Teixeira. Op. cit. p. 139. 
501 Idem. p. 145. 
502 LOPES, João Teixeira Lopes. Op. cit. p. 43. 
503 Idem. pp. 43-44. 
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harmonia e coesão social, pois os preceitos, em sua maioria, buscam conduzir a tranqüilidade, 

a calma e a subserviência e o amor ao próximo. 

Os compêndios de civilidade se proliferam na medida em que as elites percebem que é 

preciso civilizar a nação como um todo e manter a união da sociedade brasileira sob um 

mesmo Estado. Assim, os manuais e seus códigos não são desvinculados de sua realidade, 

uma vez que são portadores de “[...] uma determinada concepção de mundo e de vida, de 

crenças e de valores [...]”.504 

Os manuais servem para a domesticação, para que futuramente seu leitor possa 

adquirir capacidade de interpretação do mundo circundante, assimilar sua estética e se 

posicionar ou mesmo postar diante dele.505 Não objetivavam somente o controle do corpo, 

mas “[...] contenção dos sentimentos e de manifestações de sensações, produzindo uma certa 

experiência do que era considerado civilizado, agradável e educado”.506 

As normas são disseminadas em função de um projeto de adequação ou sustentação de 

um determinado quadro social. Assim, difundir as regras sociais visa, antes, conformar a 

ordem, manter a estabilidade e o domínio sobre os indivíduos, seus corpos e pensamentos. É 

necessário criar um cenário de previsibilidade, para que haja um controle mais eficaz.507  

A sociedade brasileira passou por diversas transformações, ao longo do século XIX, 

mudanças que têm seu início com a chegada da Família Real Portuguesa que trouxe consigo 

novos padrões de distinção social, redefinindo o cenário no Brasil. Com a Independência a 

constituição de uma nova idéia de nação e de identidade nacional, os parâmetros de distinção 

também sofrem alterações. A Regência constituiu-se um período muito turbulento e a 

reafirmação da monarquia no Segundo Reinado contribuiu para aumentar sobremaneira a 

necessidade de normatização das condutas, pacificação da população e civilização dos modos. 

Os interesses de políticos e letrados na produção e proliferação dos manuais não 

tinham de fato a intenção conceder aos indivíduos oportunidade de ascensão social, mas 

confiná-los na ordem estabelecida, para que as pessoas percebessem melhor a dimensão das 

diferenças e humildemente aceitassem seu lugar naquele mundo.508 

                                                
504 CUNHA, Maria Teresa Santos. Tenha Modos! Manuais de civilidade e etiqueta na Escola Normal (anos 
1920-1960). Disponível em: http://www.faced.ufu.br/colubhe06/anais/arquivos/29MariaTeresaSantosCunha.pdf, 
p. 350-361. p. 350. 
505 LOPES, João Teixeira Lopes. Op. cit. p. p. 44. 
506 CUNHA, Maria Teresa Santos. Op. cit. p. 350. SCHWARCZ, Lilia Moritz. Introdução. In: ROQUETTE, José 
Inácio. Código do Bom Tom, ou, Regras da Civilidade e de bem viver no século XIX. São Paulo: Companhia das 
Letras, 1997. p. 08.  
507 LOPES, João Teixeira Lopes. Op. cit. p. 47. RAINHO, Maria do Carmo Teixeira. Op. cit. p. 147. 
508 CECCHIN, Cristiane; CUNHA, Maria Teresa Santos. Tenha Modos! Educação e Sociabilidades em Manuais 

de Civilidade e Etiqueta (1900 – 1960). X Simpósio Internacional: Processo Civilizador. Campinas, SP. abr. 



 
 

118

Os manuais em geral tomam o tom discursivo do conselho, abusam de adjetivação e, 

às vezes, se utilizam de uma hostilidade verbal na reprimenda,509 à maneira de pais dedicados, 

impondo a necessidade e naturalizando a norma. Maria Teresa Cunha indica que os manuais 

apresentam hábitos de asseio e de leitura, formas de escrever, maneiras de portar-se510 numa 

linguagem breve, com imagens discursivas e narrativa simples, quase coloquial.511 

Comumente possuem índices por assuntos, de modo a facilitar a busca nas ocasiões 

encontradas na vida.512 

Cunha confirma o caráter didático dos manuais, 

 

Polissêmicos em seus usos, plurais na sua composição, vulgarizadores de 
prescrições para vários aspectos da vida em sociedade, os manuais são livros difíceis 
de se classificar convencionalmente: nem totalmente práticos, nem somente 
literários, mas sempre com determinações e objetivos pedagógicos [...]

513
 

 

No Brasil do século XIX, conforme menção anterior, os guias de civilidade se 

tornaram cada vez mais frequentes, sendo que na Europa se difundiram desde o século 

XVI.514 Os códigos tornaram-se leitura obrigatória e de lazer. Cada vez mais, no século XIX, 

os manuais foram editados e divulgados, principalmente com o aumento da mudança da elite 

agrária para as cidades e capitais, e a constituição de uma nova burguesia urbana.515 Segundo 

as historiadoras Cristiane Cechin e Maria Teresa Cunha 

 

[...] a chegada da Família Real na cidade do Rio de Janeiro em 1808 inicia um 
processo de reorganização das relações sociais calcado na necessidade de civilização 
das práticas da ‘ boa sociedade’ – modernizada, urbana e diferenciada da velha elite 
colonial ainda muito ligada aos velhos costumes tradicionais [...]516 

 

As obras de normas por vezes eram destinadas tanto às moças como também aos 

rapazes. Suas características não distavam dos valores da época. Quando para moças tinham 

pontualmente função de formar na fé cristã e dar condições para que se tornasse uma futura 

                                                                                                                                                   
2007. Disponível em: http://www.uel.br/grupo-estudo/processoscivilizadores/portugues/sitesanais/anais10. 
Acessado em: dezembro de 2010. p. 02.  
509 LOPES, João Teixeira Lopes. Op. cit. p. 47. 
510 CUNHA, Maria Teresa Santos. Op. cit. p. 350. 
511 Idem. p. 353. 
512 Idem. p. 353. 
513 Idem. p. 353. 
514 CECCHIN, Cristiane; CUNHA, Maria Teresa Santos. Op. cit. pp. 01-02. RAINHO, Maria do Carmo 
Teixeira. Op. cit. p. 139. 
515 CUNHA, Maria Teresa Santos. Op. cit. p. 351. 
516 CECCHIN, Cristiane; CUNHA, Maria Teresa Santos. Op. cit. p. 02.  
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mãe de família respeitável e ciosa de seus deveres.517 Já os destinados para os rapazes 

prezavam sobremaneira a conduta pública.  

Toda causa de atrito entre as pessoas deveria ser evitado, esse princípio está presente 

nas normas de sociabilidades daquela época e deveria ser muito importante para a sociedade 

brasileira recém saída de vários conflitos ocorridos no período regencial e que procurava 

apaziguar os efeitos de uma da cultura política militante e conflitiva. 

É importante lembrar que, em meados do século XIX, com a criação e transformação 

dos espaços públicos, em Minas Gerais, principalmente Ouro preto, e o desenvolvimento da 

esfera pública mineira, os espaços de sociabilidades exigiam novas formas de comportamento. 

Após um passado de revoltas e agitação social o controle de emoções pareceu um refluxo 

necessário para alguns, assim os manuais de civilidade se constituíram importante 

instrumento de irradiação de normas de conduta que visavam à conformação dos indivíduos a 

estes espaços e a introdução à esfera pública, de forma mais harmônica, pacifica e cordial. 

As regras de etiqueta eram destinadas tanto para o espaço público quanto para o 

privado e também definiam comportamentos dentro da esfera pública. Um mecanismo de 

controle social se ocultava sob o manto da cortesia, dignidade e elegância. As normas estavam 

presentes não só nos manuais, mas também “[...] nos romances de formação, livros de 

culinária, álbuns de recordação [...]”.518 

Nos manuais existe a distinção entre o espaço privado e o público. Separando a vida 

em público da intimidade do lar, mas considerando os momentos em que a aconchegante sala 

de estar se transforma em local de reuniões, os manuais aqui no Brasil foram pensados para os 

espaços privados, mesmo que freqüentados por muitas pessoas. Portanto, aconselhavam as 

famílias sobre as “[...] práticas do bom comportamento em sociedade”.519 O próprio sentido 

de “sociedade” passou a incluir uma esfera – privada, do lar – com uma nova centralidade, 

esta radicalmente apartada da esfera pública – das ruas, largos, cafés, tipografias, jornais e 

assembléias. 

Segundo Cunha, pesquisas indicam que a maioria dos códigos não tem autoria 

definida, estando sob a tutela de um pseudônimo, em geral acompanhados de títulos 

nobiliárquicos ou eclesiásticos, como sinônimo de distinção e autoridade, ficando assim 

legitimados seus preceitos.520 Para a historiadora, 

 

                                                
517 CUNHA, Maria Teresa Santos. Op. cit. p. p. 350. 
518 Idem. p. 350. 
519 CECCHIN, Cristiane; CUNHA, Maria Teresa Santos. Op. cit. p. 06. 
520 Idem. p. 354. 
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O manual, assim, não é somente fruto de iniciativas individuais, é resultado de uma 
ação coletiva de pessoas que se apresentam como qualificadas (pela origem social 
ou por cargos) para avaliar as necessidades dos outros.521 

 

Maria Tereza Cunha considera o Código do Bom Tom,522 do cônego José Inácio 

Roquette, publicado em 1845, como o mais famoso manual de civilidade da história do Brasil 

Imperial. A historiadora afirma que o manual é o mais antigo em circulação no Brasil. 

No Código do Bom Tom, ou, Regras da civilidade e de bem viver no século XIX
523 há 

uma divisão dos tópicos em função dos espaços públicos e raramente trata dos espaços 

privados. No manual estão relacionados a igreja, o paço e os locais de convivência social 

como: as assembleias, salões de bailes, partidas e reuniões noturnas, jantares e banquetes, 

visitas, apresentações, jogos. Não deixa de lado as formas de tratamento, cartas, formas de 

tratar pais, amigos e criados, além de observações próprias para rapazes e moças. 

José Inácio Roquette era escritor costumaz de obras eclesiásticas-espirituais, de 

civilidade e educação. O autor era cônego, mas escreveu o manual como se fosse um 

aristocrata que destina seus conselhos aos filhos, no ano de 1834. O pai/personagem narrador 

ensina a cortesia portuguesa a um menino e uma menina.524  

Outro compêndio, que parece ter sido muito divulgado é o Novo Manual do Bom 

Tom,525 de Pierre Boitard, sob o pseudônimo de Luiz Verardi, como foi mencionado no 

subcapítulo anterior, que após ser traduzido chegou ao Brasil na década de sessenta do século 

XIX. A obra é dividida em capítulos, nos quais encontramos os tópicos, e as regras estão 

dispostas numa seqüência numerada de acordo com cada tópico.  

Apesar da predominância de normas para a vida em público, o primeiro capítulo da 

obra de Verardi versa sobre a civilidade e a “civilidade doméstica”, e sobre a vida privada e a 

do lar.526 Nesta última se encontram os tópicos relacionados aos pais, parentes e filhos, 

marido e mulher. O autor parece assim se preocupar inicialmente com a convivência pacifica 

na intimidade e o respeito às hierarquias, a partir das relações mais próximas. O indivíduo 

aprende desde a mais tenra idade a obediência e o respeito à ordem, bem como a autoridade 

superior. Estes elementos se tornarão essenciais para a vida coletiva e para a manutenção da 

estrutura social. Na obra de Roquette há também capítulos para os deveres com os pais, 

                                                
521 Idem. p. 355. 
522 ROQUETTE, José Inácio. Código do Bom Tom, ou, Regras da Civilidade e de bem viver no século XIX. São 
Paulo: Companhia das Letras, 1997. 
523 Idem. O manual foi reeditado em 1997, pela Companhia das Letras, sob a organização de Lilia Moritz 
Schwarcz. 
524 SCHWARCZ, Lilia Moritz. Op. cit. p. 16. ROQUETTE, José Inácio. Op. cit. 46. 
525 VERARDI, Luiz. Op. cit. 
526 Idem. p. 10-22. 
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parentes e amigos.527 A eles toda obediência é pouca. Já a seção destinada aos amigos, nas 

duas obras, traz um rol de aspectos que serve de guia para o encontro de almas ilustres, que 

devem se desejar como achegados, segundo os manuais os amigos são escolhidos e, assim, 

demonstram o discernimento do indivíduo, útil a quem lhes quer julgar o caráter. 

No segundo capítulo do Novo Manual do Bom Tom é que têm início as preocupações 

com a vida nos espaços públicos. Primeiro fala-se do espaço privado aberto ao público, no 

qual se convive os amigos e conhecidos, pessoas da “boa sociedade” em geral, do que se deve 

conversar e de como se deve receber. O terceiro capítulo é reservado à civilidade com a 

população em geral nas ruas,528 nas carruagens, nos passeio a pé e a cavalo, nos locais de 

culto e de comércio, enfim na vida social e na esfera pública. O restante da obra é das 

minúcias da vida, como trajes e formas de vestir, como utilizar utensílios domésticos, 

cumprimentos e conversação. Esta última muito valorizada para se manter na “boa 

sociedade”, adquirir favores, benefícios, etc.529 

No Código do Bom Tom, no texto introdutório o autor/personagem escreveu que 

algumas regras são acompanhadas de anedotas “ [...] chistosas que dão amenidade ao estilo do 

livro [...]” e acrescentou contos morais que demonstram a virtude das regras.530 Este 

comentário do autor ajudou muito a pensar a possibilidade de difusão das normas por meio de 

contos e anedotas, facilitando a internalização e naturalização das regras – posto que O 

Recreador Mineiro se utilizará muito deste recurso. 

Na obra de Roquette, há, mais acentuada, uma preocupação com relação à manutenção 

da ordem pública e da harmonia social. O autor explicita: 

 

Nenhum partido ou opinião busque neste livro louvor nem vitupério, nem ainda 
alusões que possam ofender ou lisonjear; leiam-no com imparcialidade e acharão só 
amor da verdade, desejo do bem público, respeito e submissão não só às leis 
vigentes senão aos veneráveis usos de nossos maiores, zelo talvez demasiado por 
tudo que é português.

531
 

 

Esse excerto ainda conduz o leitor a crer que o conteúdo, além de idôneo, é imparcial, 

neutro, verdadeiro. Qualificar uma obra como irrepreensível é uma característica comum para 

a época; atestar o livro como fruto da verdade incontestável servia como valor e propaganda 

para leitura. Todavia, coloca como natural algo que é produzido pelo homem, mascara as 

                                                
527 ROQUETTE, José Inácio. Op. cit. pp. 318-344. 
528 idem. p. 61. 
529 VERARDI, Luiz. Op. cit. 
530 ROQUETTE, José Inácio. Op. cit. 45. 
531 ROQUETTE, José Inácio. Op. cit. p. 47 
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relações entre classes e a imposição da ordem por parte daqueles que controlam a sociedade. 

Constitui a ausência de comprometimento político, pois nega a ideia de que a civilidade está 

também inserida neste contexto, quer imputar que a convivência social está além das questões 

políticas.  

O texto da obra de Roquette aponta para um arcadismo tardio, repleto de menções à 

beleza da natureza, aos deuses gregos; de fundo é uma literatura de cunho doutrinário, dado 

seu caráter educativo.532 A introdução salienta a importância do conhecimento das boas 

maneiras: 

 

[...] a sociedade tem também sua gramática, que é necessário estudar, e os que 
desprezam suas regras, se não levam palmatoadas, ou outro qualquer castigo, são 
olhados como homens sem educação, e muitas vezes rejeitados em seu seio [...]

533
 

 

Assim, a polidez e urbanidade eram um dos requisitos fundamentais para a vida em 

sociedade, para a convivência com os pares e para a sociabilidade em qualquer de suas 

formas. 

Roquette defende que a origem da cortesia está na caridade, ela é “[...] inerente à 

natureza humana [...]”534 e considera as boas maneiras como uma vontade de ser útil e 

agradável, satisfazer aos outros mais do que a si próprio, abrindo concessões e fazendo 

sacrifícios, controlando impulsos.535 Após o autor ter associado civilidade à algo presente na 

natureza ele agrega ao conceito os valores do cristianismo, impondo a norma como preceito 

divino, elemento importante para que os indivíduos numa sociedade profundamente cristã 

aceitassem, valorizassem e colocassem em prática tais preceitos. 

O manual, após a introdução, trata dos modos na igreja,536 e eventos a ela associados 

como batizados, 537 casamentos538 e ofícios fúnebres.539 A igreja possivelmente era um dos 

espaços mais freqüentados pela população do Brasil, ainda mais a sociedade mineira, 

considerada uma das mais católicas, que dirá dos habitantes da capital, com cerca de 20 

templos, entre capelas e matrizes. A normatização dos modos para estes locais não só era 

importante para aquela população no que tange a fé, mas pela quantidade de freqüentadores, 

                                                
532 Idem. pp. 51-69. 
533 Idem. p. 59. 
534 Idem. p. 63. 
535 Idem. p. 63. Verardi coaduna com Roquette, mas, em vez de denominar a caridade como excelência das 
virtudes, ele qualifica a bondade. VERARDI, Luiz. Op. cit. pp. 21-23. Sobre essa virtude faz uma longa defesa. 
536 ROQUETTE, José Inácio. Op. cit. pp. 71-77. 
537 ROQUETTE, José Inácio. Op. cit pp. 77-84. Verardi também trata deste assunto. VERARDI, Luiz. Op. cit. 
pp. 147-148. 
538 ROQUETTE, José Inácio. Op. cit. pp. 84-96. 
539 Idem. pp. 96-100. 
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dos mais diversos estratos sociais. Nos locais de culto e convivência religiosa deveriam ser 

mantidas as ordens, o respeito, a obediência. Estas características deveriam se propagar por 

todos os espaços, inclusive na esfera pública. 

No Código do Bom Tom, há uma passagem que exorta a ordem da sociedade, 

naturalizando as distinções sociais e, consequentemente, a submissão a ela: 

 

Não me pergunteis porque nesta sociedade, que saiu dum só homem, uns parecem 
felizes, outros desgraçados; uns mandam e outros obedecem. Há bastantes séculos 
que se agita esta questão, mas ainda está sem resposta. Eu tomei o mundo como o 
achei, e aconselho-vos que façais outro tanto. Notai somente que a natureza fez 
aristocratas, isto é, criaturas privilegiadas ou mais fortes, mais belas, mais 
inteligentes, mais valentes que outras, e não vos admireis que os homens tenham 
imitado a natureza; a igualdade não existiu nunca sobre a terra; porém ai daqueles 
que se esquecem que ela existe diante de Deus!...; e também deve existir perante a 
lei [...]

540
 

 

Os membros de uma sociedade civilizada e cristã compreendem seu lugar na ordem 

social, aceitam o que a natureza, guiada por Deus, concedeu a cada um. Nesta passagem, o 

homem e sua posição são frutos da vontade divina, contudo, expressos em sua própria 

natureza terrena. A igualdade, no texto de Roquette, existe na sociedade divina sob a 

jurisdição de Deus. A sociedade terrestre está sob a égide da lei. Não obstante, o autor não 

versa sobre a ligação direta das leis com seus redatores, a sua formulação no âmbito político e 

os conflitos em torno de sua retificação. 

O segundo capítulo, no manual de Roquette, trata dos modos no paço.541 O 

personagem-narrador explica que, mesmo não pertencendo seus filhos à corte, é possível que 

tenham necessidade de se apresentar ao rei, e que, caso ocupem um cargo como deputado ou 

conselheiro, precisam conhecer, por isso, a etiqueta do paço. A terceira preocupação do autor 

é a do espaço público destinado ao governo, do respeito à autoridade secular, da obediência às 

leis e aos que a protegem, fazem valer e julgam seus infratores. A normatização sobre este 

espaço também é bem rigorosa e a sua aplicação estimulada fortemente, pois possivelmente 

os locais de governo eram propícios para disputas, debates e enfrentamentos mais acirrados e 

que deveriam ser evitados em nome da harmonia e da paz social. 

O capítulo seguinte versa sobre as formas de tratamento, igualmente necessárias para 

marcar as posições dos indivíduos na esfera pública, sua importância, valor e poder. Usar o 

tratamento adequado, segundo Roquette, revela a falta de vaidade e soberba de quem o usa e 

                                                
540 ROQUETTE, José Inácio. Op. cit. p. 99. O itálico é do autor. 
541 ROQUETTE, José Inácio. Op. cit. pp. 102-112. 
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assim reconhecendo a função e importância de cada um no meio social se preserva a ordem e 

a hierarquia social. 542 

Outro local de efervescência social é o teatro. Ele é posto como local apenas de 

divertimento e não de aprendizagem, e somente são recomendadas peças reconhecidas e de 

grandes escritores.543 De outra forma, o teatro é local de vícios e gracejos imprudentes, 

maledicência e falta de escrúpulo, que podem levar a atritos sociais; evitar essas imperfeições 

era uma das principais pretensões das lições de civilidade. 

Um dos temas mais extensos nas obras é o comportamento nas assembleias,544 

considerando-as como reuniões, muitas delas festivas, em casas de pessoas distintas. O autor 

escreve também sobre bailes545 e há um capítulo dedicado às maneiras nas partidas ou 

reuniões noturnas.546  

Roquette diferencia as assembleias (as raouts), como reuniões maiores e com grande 

volume de pessoas, das reuniões menores e mais familiares (as soirées), que o autor traduz 

como partidas e, seguindo seu raciocínio, estas últimas são de cunho mais íntimo.547 Se nas 

assembleias é conveniente ficar mais calado, nas partidas isso pode ser mais difícil, então o 

narrador concede sugestões de assuntos que são de bom-tom, como dar notícias suaves, 

informações gerais, contos e fábulas morais, notas de geografia e história, evitando-se 

assuntos calorosos e, se jovem, não opinar de forma alguma. Muitos conselhos são dados com 

relação ao que se fala na casa para evitar constrangimento de seus moradores, por isso orienta 

que se conheça um pouco da história deles. Para o narrador, um outro item importante é 

sempre tomar cuidado para não fazer da casa alheia domínio próprio, evitando ao máximo 

tocar nas coisas de outrem. Todos os conselhos visam evitar principalmente a controvérsia, o 

desacordo e a agressividade.  

O controle dos sentimentos e o toque dos corpos são elementos constantemente 

ressaltados nos manuais, tinham por objetivo a transformação das sensibilidades, com realce 

no distanciamento entre os corpos. Nenhum exagero é tolerado, com ênfase na alegria e na 

cólera. A contenção dos sentimentos e de sua manifestação era considerada indispensável 

                                                
542 Idem. pp. 113-123. 
543 Idem. pp. 368-369. VERARDI, Luiz. Op. cit. pp. 70-79. 
544 Idem. pp. 124-136. 
545 Idem. pp. 147-159. 
546 Idem. pp. 160-190. 
547 Idem. p. 160. 
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numa sociedade civilizada.548 Nesses encontros, a cortesia deve ser moeda corrente, com a 

finalidade de se conseguir boas companhias e distinção social. 

Dos assuntos a ser tratados na vida em sociedade, dois mereceram atenção do 

narrador, na obra de Roqutte: religião e política. Na questão religiosa, o narrador sugere que o 

indivíduo evite discussões e polêmicas, mesmo se o comentador seja de uma crença 

contrária:549 

 

Não declameis com violência contra nenhuma questão; e quando mesmo uma 
proposição religiosa ofendesse cruelmente vossa crença, sede tolerantes e calai-vos. 
Não é a vós que foi confiada a missão de converter os homens [...] não vos direi que 
o mundo tem razão, mas digo-vos que ele exige de vós que ouçais o ímpio, o ateu, o 
fanático com igual sangue-frio, e vos contenteis duma desaprovação tácita [...]550 

 

Com relação à política, o narrador é ainda mais eloquente: 

 

Ainda com mais razão não tomeis calor em questões políticas, e se acreditais na 
experiência de vosso pai e no interesse que por vós toma, segui meu conselho, não 
entreis nunca em discussões deste gênero [...] 
Em política meus filhos, o mais seguro é não abrir seu peito senão ao amigo, 
respeitar as opiniões de todos, e ainda desculpá-los até certo ponto, distinguir o que 
é político do que é social [...]

551
 

 

Para o narrador, a política – em vez de trazer a paz – conduzia a atrocidades e cita 

como exemplo a França Revolucionária. Ele não faz defesa explícita de nenhum pensamento 

político e lembra que o calor das opiniões pode levar ao campo de batalha. Na obra de 

Verardi, “[...] tratar de política em presença de mulheres é dar provas de falta de juízo [...]”.552 

Roquette não aponta critério para se fazer distinções entre o que é bom, saudável, e o 

que é mal e prejudicial. Curiosa é a postura que se tem de tomar: 

 

[...] não vos digo que sejais inteiramente mudos sobre matérias políticas; podeis 
falar sobre aquelas que não ofendem um princípio, nem favorecem ou atacam uma 
pretensão, podeis até emitir vossa opinião acerca das matérias administrativas e 
industriais, e das que se discutem publicamente nas câmaras e periódicos [...]553 

 

                                                
548 CUNHA, Maria Teresa Santos. Os dizeres das regras: um estudo de manuais de civilidade e etiqueta.. In: 
Congresso Brasileiro de História da Educação: a educação escolar e a perspectiva histórica, 3., 2004, Curitiba. 
Anais. Curitiba: PUCPR, 2004. pp. 01-11. p. 02. 
549 Verardi sugere a mesma coisa. VERARDI, Luiz. Op. cit. p. 99. 
550 ROQUETTE, José Inácio. Op. cit. pp. 170-171. 
551 Idem. pp. 171-172. 
552 VERARDI, Luiz. Op. cit. p. 99. 
553 ROQUETTE, José Inácio. Op. cit. p. 173. 
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Prudência, controle, temperança e humildade são as qualidades mais exaltadas para 

servir de base a qualquer circunstância e assunto. Neste excerto há uma advertência mais 

explícita sobre as questões políticas, exigindo que o leitor não opine sobre princípios e 

fundamentos, deixando algumas dúvidas: quem deve opinar, quando e onde? É possível 

também subentender que o que diz respeito à política deve ser deixado em um local próprio 

para essas discussões, como a Câmara, e ser feito por pessoas habilitadas, como 

representantes políticos e dirigentes. 

As regras sobre conversação indicam a necessidade de cautela, moderação e 

comedimento, o que certamente seria útil no início do Segundo Reinado – após a Regência, 

período de grandes turbulências políticas, revoltas e luta armada – pois exigiam que o 

indivíduo se tornasse menos furioso, agressivo, agitado, imprudente, de forma que a 

sociedade se tornaria mais calma, pacífica, facilitando a união e a coesão social. 

Os bons modos, no entanto, não devem parecer como algo mecânico, decorado e sim 

como algo natural, quando Roquette trata dos modos à mesa, faz uma observação importante 

para compreender a naturalização dos modos: de que as maneiras sejam usadas em casa, 

mesmo que se esteja só, de modo a se habituar com elas e nunca demonstrar estranhamento ou 

falta de naturalidade.554 

 Jantares, visitas e apresentações parecem ser elementos muito importantes na vida em 

sociedade do século XIX, com o propósito de agradecimentos, solicitações e especialmente 

pleiteamento de favores, o que naquela sociedade era algo comum. Para Jacques Revel, “[...] a 

mesa torna-se então o pretexto de um ritual complexo e ao mesmo tempo a ocasião de uma 

demonstração de sociabilidade”555, e este é o seu fim. O historiador acrescenta ainda, 

 

[...] Comer em companhia requer um autocontrole que em primeiro lugar faça 
esquecer o corpo, seus apetites indiscretos, suas funções, seus ruídos e humores. [...] 
A refeição torna-se uma espécie de balé em que a ordem dos gestos deve ser 
regulamentada para todos [...]556 

 

Roquette e Verardi são reticentes em criticar o abuso de bebidas alcoólicas, 

especialmente nos almoços, jantares e reuniões, possivelmente para que não haja alterações de 

humor, manifestação de sentimentos e agressividade. Também devem ser evitadas às 

conversas ao pé do ouvido, pois podem gerar intrigas, desconfianças e irritações.557 Os 

                                                
554 ROQUETTE, José Inácio. Op. cit. p. 197. 
555 REVEL, Jacques. Op. cit. p. 186. 
556 Idem. p. 186. 
557 VERARDI, Luiz. Op. cit. p. 151-158. 
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segredos não devem existir – se alguém os tem, deve manter pra si e, se for comunicá-lo, deve 

ser feito em particular, nunca de modo que outras pessoas percebam, pois pode causar 

dissabor e constrangimento.558  

Outra atividade comum naquela sociedade e que certamente levava a enfrentamentos 

era o jogo, o jogo de azar está ligado, segundo o historiador Antonio Benatte, a emergência do 

sentimento de ódio e ainda segundo esse autor “[...] seria um erro caracterizar as relações que 

emergem no jogo como uma forma mais distensa de sociabilidade [..]”,559 de modo que ele 

não traz alívio e sim efervescência com irrupção de emoções fortes. Há um capítulo, no livro 

de Roquette, dedicado aos jogos e jogadores e que trata sobre como se comportar na mesa das 

partidas, com atenção para o controle dos ânimos e comentários depreciativos e elogiosos, 

bem como para a falta de modéstia.560 Entretanto, ao final do capítulo, há uma longa 

explanação contrária ao costume do jogo, especialmente o de dados,561 ressalta-se a 

importância de se conhecer os jogos – para a necessidade de ser cordato –, mas de sempre se 

evitá-los. Verardi também repudia o jogo de azar o considera como imoral e condena seu 

vício e atenta para os ambientes de jogo que são impróprios ás as pessoas bem educadas. 562 

Menos preocupantes que os jogos, mas igualmente perigosas para a harmonia e a paz, 

são as cartas, pois podem conter segredos, revelações, relatos imprudentes e infâmias. Elas 

não são esquecidas pelos manuais, pois o hábito de escrevê-las é muito corrente no século 

XIX. Não só possuem a função de aproximar os distantes com notícias mútuas, mas também 

como a de meio de impressão de pensamentos, contos, notícia e documento. Roquette 

escreveu separadamente um livro somente sobre a conduta epistolar563 e, no Código do Bom 

Tom. A escrita de cartas recebe um capítulo específico, porque o autor faz questão de atentar 

para a permanência da palavra no papel, “[...] o que se escreve fica [...]”.564 Desta forma é 

importante o cuidado não só no que se escreve, mas como se escreve, para que não fique para 

a posteridade “[...] o corpo de delito da nossa ignorância ou descortesia”.565 

Distante das preocupações com os sentimentos mais pessoais, mais próxima das 

questões coletivas, está a contenção da reação diante da pobreza, que poderia conduzir a 

                                                
558 Idem. p. 38. 
559 BENATTE, Antonio Paulo. Dos jogos que especulam com o acaso: contribuição à história do “jogo de 
azar” no Brasil (1890-1950). Tese de Doutorado em história apresentada ao Departamento de História da 
Universidade Estadual de Campinas. Campinas, SP: UNICAMP, 2002. pp. 03-06.  
560 ROQUETTE, José Inácio. Op. cit. p. 258. VERARDI, Luiz. Op. cit. pp. 123-125. 
561 ROQUETTE, José Inácio. Op. cit. p, 261. 
562 VERARDI, Luiz. Op. cit. pp. 117, 120-123. 
563 Roquette publicou o Código epistolar ou Regras e modelos para bem escrever toda a sorte de cartas. Novo 

secretário português, segundo afirma em nota no manual. ROQUETTE, José Inácio. Op. cit. p. 267 
564 Idem. p. 267. 
565 Idem. p. 267. 
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revoltas mais amplas, de parcela considerável da sociedade. No Código do Bom Tom a 

pobreza não é posta como algo natural ou determinada pela origem da pessoa, contudo aos 

que não possuem condições é aconselhado manterem-se afastados ou restritos às suas casas.566 

Roquette é enfático: 

 

Se não podeis ser generosos para com os criados que vos servem, não aceiteis 
convites para a casa alheia. A economia fica bem em sua casa, a pobreza é honrosa 
quando não sai de seu domicílio [...]567 

 

Por vezes, aos que não têm condições, aconselha-se a não aceitar os convites feitos 

para as mais diversas ocasiões, uma vez que quase todas exigem uma demonstração de gasto, 

por exemplo: as bonificações que devem ser feitas aos criados das outras pessoas. A pobreza, 

no excerto, é dada como honrosa, subentendendo ser uma virtude e que os subjugados por ela 

são dignos. Portanto, as pessoas devem ser submissas a ela, evitando assim a revolta. 

As relações com indivíduos de culturas diferentes também podem gerar 

ressentimentos, polêmicas e antagonismos. Nos manuais seus autores se preocuparam em 

fornecer regras para que esses choques possam ser evitados. No tópico destinado às viagens, 

encontram-se considerações a respeito de como se relacionar bem com a cultura alheia. O 

aprendizado de outras línguas, além da história e geografia, é incentivado, ainda mais quando 

se pretende passar alguns meses ou mais em outras terras. Quanto à alimentação, sugere-se 

comer o que se é oferecido e separar o que não agrada no seu prato, sem se fazer qualquer 

demonstração de repugnância.568 

Outro aspecto da vida cotidiana que pode gerar intensos desentendimentos e 

hostilidades são as relações entre patrão e empregado, então são prescritas normas para 

suavizar estas relações, baseadas na benevolência do patrão e na submissão do empregado. 

Quanto aos criados, Roquette sugere um tratamento sempre caridoso, pois “[...] a caridade e a 

humanidade para com os que nos servem é a primeira e a principal recomendação que tenho a 

fazer-vos [...]”569. Evitar a cólera e os maus-tratos é sempre invocado, lembrando-se de que se 

recebe como benefício a lealdade e a presteza, mais uma vez os modos no ambiente privado 

devem ser os mesmos do público. Entretanto, pede-se que evite a familiaridade, sob o risco de 

se aprender os modos “[...] próprios da gente ordinária [...]”570. Lembrando sempre que é 

                                                
566 Verardi faz o mesmo aconselhamento. VERARDI, Luiz. Op. cit. p. 116. 
567 ROQUETTE, José Inácio. Op. cit. p. 307 
568 \Idem pp. 310-317. 
569 ROQUETTE, José Inácio. Op. cit. p. 345. 
570 Idem. p. 349. 
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importante não favorecer aos criados, de modo que adquiram vícios e pecados, como a gula, a 

inveja, a ira etc. O autor ainda recomenda impor ao criado uma vida austera, com boas 

leituras, hábitos moderados e pouco tempo livre, para não só ter uma vida honesta como 

também para valorizar seus patrões. 

Para Verardi, os indivíduos devem ser indulgentes fora de casa e dentro de casa, 

evitando-se, com isso, a tirania. Dessa forma repudia-se a hipocrisia – e mais uma vez vemos 

em um manual a exigência de manter os bons hábitos em qualquer ambiente, sobremaneira na 

solidão e na vida privada.571 

Os dois últimos capítulos do Código do Bom Tom são respectivamente destinados aos 

rapazes e às moças, um para o filho Teófilo e outro para a filha Eugênia572. Ao filho 

recomenda – acima de tudo – ordem, regularidade e autoridade, principalmente com os 

negócios e com os empregados. Roquette recomenda que no dia a dia 

 

[...] quando tiveres alguma ordem desagradável a dar, dá-a por um segundo; mas se 
quiseres exercer um ato de clemência ou de caridade, exerce-o por ti mesmo, para 
que teus inferiores te conheçam mais por sua bondade que por sua autoridade.

573
 

 

A maior parte do conselho ao homem gira em torno das medidas a serem tomadas com 

relação aos negócios e finanças.  

A higiene e saúde são muito lembradas também nos capítulos destinados aos homens e 

às mulheres. Os cuidados vão desde o asseio corporal, bucal, roupas até o sofrimento, pois 

 

[...] o homem que não sabe sofrer a dor é desprezível; o que a busca é digno de 
compaixão porque é insensato; mas se é vítima de sofrimento por satisfazer suas 
paixões não se isentará do desprezo [...]

574
 

 

As questões relativas à higiene e saúde, segundo José Gondra, estão relacionadas à 

arte de civilizar e educar, inseridas nos avanços da ciência, no desenvolvimento do 

conhecimento científico e no controle do corpo, pois exige ordem, autocontrole e 

regularidade, o que ele chama de “[...] ‘educação do corpo’, ‘ginástica da vontade’ e 

‘disciplina da inteligência’”.575 Visão que coaduna com as normas, pois priorizam o controle 

                                                
571 VERARDI, Luiz. Op. cit. p. 10. 
572 Os nomes não obstante significam: o amado de Deus ou filho de Deus e a bem-nascida; uma escolha bem 
apropriada para um cônego que escreve um livro de bons modos. 
573 ROQUETTE, José Inácio. Op. cit. pp. 358-359. 
574 Idem. p. 365. 
575 GONDRA, José Gonçalves. Artes de civilizar: medicina, higiene e educação escolar na Corte imperial. Rio 
de Janeiro: UERJ, 2004. p. 15. 
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do corpo e dos sentimentos, disciplina severa e regularidade constante, todas importantes 

habilidades a serem utilizadas também no meio social.576 

A temperança, a calma, a austeridade e a caridade são qualidades estimadas tanto por 

Roquette quanto por Verardi. Estas qualidades desarmam a maledicência, a inveja, o rancor. 

Todo indivíduo que se deixe guiar por estas boas faculdades não irá incorrer em nenhuma 

regra de bom-tom.577 

Roquette recomenda a leitura de grandes autores e o estudo de qualquer espécie, 

aproveitando para estar um pouco só e evitando estar constantemente em sociedade. A 

ginástica e os exercícios físicos são encorajados, também dormir bem e acordar cedo. Evitar o 

álcool, o fumo, jogos de azar e os locais onde são permitidos, uma vez que são mal 

frequentados.578 

Há uma preocupação com a saúde da mente, que deve ser ocupada com religião e boa 

filosofia. Deve-se se preocupar menos com as necessidades, com as paixões, amores e 

sentimentos impuros, assim “[...] serás feliz quanto é possível sê-lo neste mundo [...]”.579 

Mais uma vez a contenção dos sentimentos é ressaltada por Roquette. 

Com as recomendações à Eugênia, encontram-se as preocupações com o gênero 

feminino, mas, além dessas normas ocuparem um capítulo específico, muitas outras estão 

espalhadas, dispersamente, por toda a obra. As mulheres devem sempre falar menos e 

apresentar um tom doce e afável e, em algumas ocasiões, devem levar seus apetrechos de 

costura, porque “[...] nada dá melhor ar a uma menina como o estar entretida em sua costura 

ou bordado [...]”.580 Às meninas são vetados bebidas alcoólicas, jogos, conversas secretas, 

animação excessiva, entre tantas proibições. Já as senhoras, prioritariamente as que têm acima 

de quarenta anos, podem desfrutar de maiores liberdades. 

Não deve faltar a todas o asseio diário, com exceção do banho, que deve ser mensal;581 

tudo de forma rápida para que a mulher não seja conhecida como ociosa, mole e perluxa. O 

cabelo deve estar sempre escovado. As mulheres devem sempre andar com um calçado sob 

medida, bem como os vestidos – que, se forem apertados demais, podem atrapalhar a 

                                                
576 Idem. pp. 223-487  
577 VERARDI, Luiz. Op. cit. pp. 22-23. 
578 Os modos dos rapazes e vestimentas são tratados por Verardi no capítulo quarto. VERARDI, Luiz. Op. cit. 
pp. 77-79. Este autor dedica algumas páginas contra o vício do fumo, além de relatar um pouco da história do 
uso do tabaco. VERARDI, Luiz. Op. cit. p. 151-158. 
579 ROQUETTE, José Inácio. Op. cit. p. 374. 
580 ROQUETTE, José Inácio. Op. cit. p. p. 185. 
581 Verardi indica o banho semanal. VERARDI, Luiz. Op. cit. p. 80. 
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circulação sanguínea–, e evitar o excesso de acessórios, isto sustentado pelas escrituras 

bíblicas.582 

As mulheres devem ter também cuidados com sua saúde, sendo indicado caminhar ao 

menos uma hora diária em qualquer estação, não dormir tarde e acordar cedo, dar preferência 

ao uso da água fria e aconselha-se que não se exagere nas idas a bailes e teatros. É exigido 

procurar sempre uma justa ocupação, evitando-se a ociosidade. 

Verardi é contra a leitura de romances: 

 

Um pai deve, sobretudo, prohibir ás suas filhas a leitura de romances Os melhores 
de todos apenas dão idéias confusas e muito falsas do mundo e da vida positiva. 
A jovem acostumada a semelhante leitura, se chega a casar, fica desconsolada se não 
acha, como é natural, no seu marido o heróe do romance em que tantas vezes 
sonhou. Disto póde resultar a sua infelicidade, e algumas vezes a sua vergonha.

583
 

 

As moças devem sempre desconfiar dos jovens, pois estes hão de sempre querer 

colocá-las em situação difícil ou ridícula. O acanhamento e o silencio são propostos quase 

como armas para evitar ser alvo de chistes ou comentários maldosos. 

Para Verardi, as esposas devem ser sempre submissas aos seus maridos, à exceção de 

quando eles pedirem coisas impróprias ou imorais; no mais, elas devem manter o bom humor 

e a felicidade para se fazer amada por seu marido e filhos. Entretanto o autor adverte que o 

marido deve ter igual comportamento.584 

No Novo Manual do Bom Tom, o capitulo final, que é o oitavo, é dedicado a questões 

morais. Na primeira parte, Verardi escreve sobre os vícios do homem: o primeiro é a 

hipocrisia,585 depois seguem-se a mistificação586, a graciosidade587, a farsa,588 a fala 

impensada;589e Verardi as separa dos vícios da sociedade: o parasitismo,590 o orgulho,591 a 

avareza592, a inveja,593 a curiosidade, 594 a ingratidão,595 o duelo,596 a mentira.597 Logo em 

seguida retorna aos jantares e saraus, e por último fala do luto. 

                                                
582 Idem. pp. 389-391. Verardi também se preocupa com os espartilhos pois podem trazer sérios prejuízos a 
saúde daquelas que os apertam muito. VERARDI, Luiz. Op. cit. p. 82. 
583 VERARDI, Luiz. Op. cit. p. 16. 
584 Idem. p. 18. 
585 VERARDI, Luiz. Op. cit. pp. 158-161. 
586 Idem. pp. 161-166. 
587 Graciosidade é entendida por Verardi habilidade de fazer rir por meio de troça, zombaria, pândega ou 
palhaçada fútil. Idem. pp. 167-168. 
588 VERARDI, Luiz. Op. cit. pp. pp. 168-170. 
589 Idem. pp. 170-173. 
590 Idem. pp. 173-174. 
591 Idem. pp. 174-175. 
592 Idem. pp. 175-176. 
593 Idem. pp. 176-177. 
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As normas de sociabilidades expressas foram retiradas de dois manuais de bom-tom, 

um português e o outro francês, que, apesar de separados por algumas décadas, guardam 

profundas semelhanças e contribuem para que possamos compreender algumas permanências 

no aconselhamento, tanto no tempo quanto no espaço. Existem, sim, particularidades em cada 

um dos autores, mas estas são pequenas. Rainho afirma que as normas sofriam poucas 

variações nos manuais do século XIX,598 fato que pude observar. 

Roquette cita muitas vezes o padre Vieira e a obra O Leal Conselheiro de D. Duarte. 

Suas frases e pensamentos, constantemente, fazem alusão aos usos na França. De princípio, 

ele valoriza os costumes da pátria-mãe, mas em tudo comenta ou compara com a França, 

ficando-se a impressão de que os costumes franceses são mais graciosos e práticos. Muitos 

capítulos são finalizados com anedótas e contos que demonstram o uso da etiqueta ou a falta 

dela. 

As regras do francês Verardi não são distintas das de Roquette, não havendo um 

destaque em sua preferência entre os modos franceses e os portugueses. Contudo, só um leitor 

crítico perceberá sua leve predileção pelas regras francesas, embora este último por vezes 

aponte defeitos nestas. É possível dizer que o Código do Bom Tom é bem mais detalhado que 

o Novo Manual do Bom Tom e que contém mais exemplos e contos. Ambos se utilizam de 

contos, ficando as anedótas mais para Roquette e um tom mais jocoso para Verardi. 

Verardi, por todo o seu discurso, valoriza a educação na tenra idade e há um excerto 

que representa bem a sua tese: 

 

A branda cêra da infancia endurece com a mesma facilidade para moldar o bem ou o 
mal, o vicio ou a virtude; mas com a idade essa cêra tão branda torna-se mais rija 
que o aço, sobre o qual o melhor buril não póde entrar.

599
 

 

Essa ênfase na importância de se educar a criança na civilidade desde muito cedo se 

estende por todo o Novo Manual do Bom Tom. Já Roquette destina a sua obra aos mais jovens 

– as donzelas e os mancebos. 

Neste subcapítulo procurei apresentar as principais normas de conduta, derivadas de 

importantes manuais, em circulação na sociedade brasileira, do século XIX. Das regras é 

                                                                                                                                                   
594 Idem. pp. 177-179. 
595 Idem. pp. 179-180. 
596 Idem. pp. 180-183. 
597 Idem. pp. 184-187. 
598 RAINHO, Maria do Carmo Teixeira. Op. cit. p. 146. 
599 VERARDI, Luiz. Op. cit. p. 80. 
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possível perceber que incentivavam a convivência pacífica, a tranqüilidade, a subserviência, a 

humildade; o comércio amável, como escreveu Pilar Quiros.600  

A disseminação das regras de civilidade, pretendida pelas elites brasileiras, em meados 

do século XIX, para além de servir para aristocratizar a “boa sociedade” e demarcar o status 

social, visavam fundamentalmente auxiliar a manutenção da ordem e a harmonia e coesão 

social.  

O Brasil, dos anos quarenta do século XIX passava por uma nova experiência 

monárquica, com a maioridade de D. Pedro II, após o período de intensas conturbações 

sociais da Regência e convulsões geradas em meio a sua cultura política. As elites percebiam 

a necessidade de apaziguar a população, amenizar os enfrentamentos políticos e abrandar os 

humores na esfera pública. As regras de civilidade presentes nos manuais da época estavam 

em consonância com os desejos dessas elites e precisavam ser disseminadas por toda 

sociedade. Deve-se também lembrar que Roquette escreve ao final de um processo de intensas 

lutas políticas em Portugal, fazendo constantes referências a uma França que vivia, sob a 

Monarquia de Julho de Luís Felipe, um período entendido como de eficaz amálgama entre a 

burguesia e a monarquia, cuja expressão social foi a ascensão do salão burguês parisiense 

frente a corte de Versalhes ou do Palais Royal. Quando Verardi escreve seu manual, tal salão 

já é hegemônico e encontra-se em seu auge – até porque a monarquia orleanista e bourbônica 

caiu e foi substituída pelo império do aburguesado Napoleão III. 

A nação brasileira também passava pelo seu processo civilizatório e a palavra 

civilização podia ser entendida como transformações na conduta do ser rude e rústico para o 

sociável, cortês, cordial.601 As regras tinham por objetivo que as pessoas se tornassem mais 

amáveis e tolerantes, o autocontrole era fundamental para se alcançar este tipo de conduta, 

contribuindo concomitantemente com o controle social. As normas destacadas neste capítulo 

estão em consonância com estes princípios, reafirmando a visão de Norbert Elias.602 

As formas de disseminação destas regras se efetuavam na leitura livre, em que o 

indivíduo busca os manuais por sua própria vontade e na leitura obrigatória determinada pelas 

instituições de ensino.603 No entanto, em Ouro Preto, da década de 40 do século XIX, houve 

outra estratégia de divulgação destas regras de sociabilidades, por meio do periódico literário 

O Recreador Mineiro. 

                                                
600 QUIROS, Pilar Gonzáles Bernaldo de. La “sociabilidad” y la historia política. Disponível em: 
http://nuevomundo. revues.org. Acesso em: junho de 2008. 
601 ELIAS, Norbert. O Processo civilizador. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1994. v. 1. pp. 220-221. 
602 ELIAS, Norbert. Op. cit. 2v. 
603 INÁCIO, Marcilaine Soares. Op. cit. pp. 150-167. 
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3.3. O bom-tom n’O Recreador Mineiro 

 

O Recreador Mineiro - periodico litterario foi impresso na Typographia Imparcial de 

Bernardo Xavier Pinto de Sousa, em Ouro Preto. O primeiro número foi publicado em janeiro 

de 1845 e o último em junho de 1848, de formato in-quarto e com circulação contínua e 

quinzenal. Seu programa foi dividido em três seções: Memória–História; Razão–Filosofia; 

Imaginação–Poesia. Cada uma dessas subdivisões foi composta de diversos artigos e variados 

assuntos, conforme foi apresentado no primeiro capítulo. Este jornal surge em um momento 

de resfriamento da imprensa periódica política mineira e seu redator, no primeiro número, 

afirma que o jornal é um veículo para trazer alívio, calma e tranqüilidade à vida cotidiana.604 

Bernardo Sousa criou o periódico com a finalidade de ilustrar e civilizar seu público. 

O jornal deveria proporcionar conhecimentos das ciências, filosofia e artes e os leitores 

podiam assim se tornar mais ilustrados. todavia, tornar os leitores mais civilizados era um 

empreendimento mais complexo. Civilizar os indivíduos, naquele momento, significava mais 

do que torná-los instruídos, era também torná-los mais contidos, sociáveis e amáveis. Um dos 

modos de contribuir para tal formação era difundir as normas de sociabilidade, por meio de 

lições de civilidade e a didática mais utilizada foi a de vincular textos que continham essas 

regras de maneira explícita ou implícita. 

As normas de conduta aparecem explicitamente quando estão escritas como nos 

manuais, na forma de uma ordem ou conselho. Por outro lado podem estar disseminadas em 

textos, como folhetins, anedotas, máximas morais, contos e fábulas, nos quais os personagens 

sugerem uma regra ou mesmo agem de acordo com ela, de forma que os leitores pudessem se 

lembrar mais facilmente dessas normas por decorar as narrativas, ou ao imitar seus heróis.  

Os textos contendo os códigos de bom-tom estavam localizados não só na parte mais 

recreativa do jornal, que seria a seção de “Imaginação e Poesia”, mas também em quaisquer 

das seções. Estes códigos estavam em consenso com os encontrados nos compêndios da 

época, e tinham por finalidade a regularização do espaço público e privado, bem como da 

esfera pública. 

Como procurei demonstrar no segundo capítulo. Bernardo Xavier Pinto de Sousa, seu 

editor e redator parece ter sido um atuante pensador de sua época e a criação deste jornal 

literário está entre suas atividades e como já foi dito no primeiro capítulo o termo “os 

                                                
604 O Recreador Mineiro. 1º de jan. de 1845. p. 01. 
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redatores” foi utilizado com frequência, mas optei por substituir pelo singular, redator, 

referente a Bernardo Sousa, por não haver indícios de outros além dele.  

Na primeira parte deste capítulo procurei apresentar como os brasileiros, naquela 

época, podiam ter entendido o sentido do termo civilidade. Em um segundo momento, 

apresentei as normas de etiqueta e civilidade que circulavam nos manuais no período de 

publicação d’O Recreador Mineiro, para agora verificar como essas normas estão presentes 

no jornal. 

No número inaugural, no artigo denominado “Contextura de hum Periódico Litterario 

Popular”, como demonstrado no capítulo primeiro, o redator hierarquiza seus leitores. Esses 

são de três tipos: os que procuram o conhecimento, que são poucos; os que veem a instrução 

como algo necessário, um grupo maior; e os que não se ocupam muito dos conhecimentos, a 

maioria da população. Percebe-se no texto que o redator quer dar uma maior atenção a este 

último grupo, salvando-o da ignorância. 

Como já afirmei, está implícita no discurso a intenção de formar um público 

grandioso, do homem mais ilustrado ao mais bruto. No discurso inicial, Bernardo Sousa faz 

notar que a formação do homem público é central para a sociedade e de forma muito 

perspicaz tornou sua discussão pública, na esfera pública, ao mesmo tempo em que se 

utilizava uma pedagogia, até então pouco comum, quiçá inédita, de incutir regras por meio da 

literatura e de anedotas. 

A educação é um dos aspectos priorizados n’O Recreador Mineiro, em artigos 

específicos ou em histórias, folhetins e contos. Até mesmo em relação à educação na infância, 

como é o caso de “Quaes sejam, desde o nascimento, os verdadeiros instituidores da 

infancia”,605 em que o redator ao final explica “[...] extraído livremente da obra intitulada, Da 

educação das mães de família, ou da civilisação do gênero humano por meio das mulheres; 

composta por Aimé Martin”.606 A ilustração do público leitor é um dos objetivos do redator e 

no segundo capítulo pode-se ver que a parte da população que tinha acesso a instrução, 

geralmente só alcançava as primeiras letras e poucos ingressavam no ensino secundário, no 

qual era possível se inteirar de uma literatura mais ampla. 

O redator discute as condições da educação básica no artigo “Ensino Primário”,607 e 

congratula a criação do Instituto Normal na capital. Nele o autor elogia o trabalho da 

Comissão de Fiscalização do Ensino, a formação dos professores e os materiais didáticos, e 

                                                
605 O Recreador Mineiro. 1o de nov. de 1846. pp. 731-732. 
606 Idem. p. 732. O itálico é do autor. 
607 O Recreador Mineiro. 1o de jul. de 1847. pp. 963-967. 
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critica a comissão por prestar atenção somente ao ensino dos homens em detrimento ao das 

mulheres. Reafirma as vantagens do ensino mútuo e o defende como sendo o método que 

deve predominar. 

Um dos pontos defendidos pelo redator é o ensino público, discutido amplamente no 

artigo “Instrucção Popular”, na segunda publicação do jornal, em janeiro de 1845. Nele, a 

defesa da formação da sociedade está justificada, uma vez que  

 

 [...] consideram que o homem é ligado a deveres e obrigações porque é um ser 
moral; e o é por ser dotado de inteligência. Assim, os deveres do homem nascem e 
morrem com a sua inteligência; contudo, o insensato não tem deveres, nem o 
bruto.608 

 

A ilustração não somente faz o homem conhecer melhor o mundo em que habita como 

proporciona senso moral, a capacidade de reconhecer seus deveres para com a sociedade em 

que vive, e isso contribui para harmonia na vida social, convocando o indivíduo de uma nova 

maneira à esfera pública, em que este de agir com moderação e tranqüilidade. 

Mesmo que o indivíduo seja pobre não deve deixar de fazer o que é correto, pois é 

dotado de inteligência; a questão econômica deveria “apenas” limitar os indivíduos a 

frequentar os espaços que são próprios para sua posição social. Na segunda edição o periódico 

traz o artigo “O homem sem dinheiro”, que está listado em “Meditações”, que no 

“Programma”, ocupa posição na seção “Razão–Filosofia”, este artigo contém um dos 

preceitos encontrados nos manuais de civilidade da época, qual seja, o de que um indivíduo 

que não possua dinheiro evite uma vida social e procure o recato do espaço privado, evitando 

dessa maneira atritos e constrangimentos sociais.609 

Para Roquette, que escreveu o Código do Bom Tom, “[...] a pobreza é honrosa quando 

não sai do seu domicílio [...]”610, e o texto d’O Recreador Mineiro diz que: 

 

O homem sem dinheiro é hum corpo sem alma, hum corpo ambulante, hum espectro 
que mette medo. O seu andar é triste, a sua conversação fria e pesada. Se quer vizitar 
alguém nunca o acha em casa, e se abra a boca para fallar interrompem-no a cada 
instante, afim de que não possa terminar hum discurso, que se recêa acabe pedindo 
algum dinheiro. Foge-se delle como d’hum empestado [...] (Pensamentos do Conde 

d’ Oxenstiern).611 
 

                                                
608 FERNANDES, Luciano de Oliveira. Op. cit. p. 55. 
609 ROQUETTE, José Inácio. Op. cit. pp. 358-360 e 365-366. 
610 Idem. p. 307. 
611 O Recreador Mineiro. 15 de jan. de 1845. p. 30.  
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Aqui não se aconselha a não sair do domicílio, mas vê-se que o dinheiro é elemento 

não só necessário, como essencial para uma boa vida social. A lição é a de que, basicamente, 

quem não tem dinheiro não deve ter uma vida social. 

A valorização, remuneração e relação do trabalho com o capital foram apresentadas na 

primeira edição, no artigo “Economia política resumida”. No segundo periódico, a 

importância do dinheiro como componente não só de subsitência, mas de posição social, e 

ainda existe um artigo sobre “O valor do tempo”.612 

N’O Recreador Mineiro a prudência, a tolerância e a paciência se iniciam na vida 

privada e na intimidade do lar tal como nos manuais de bom-tom. No artigo “O Marido 

Discreto”,613 que narra a separação de um casal no qual o homem queria se divorciar e foi ao 

juiz para isso. Chegando lá não conseguiu apontar nenhum defeito da esposa, pois não teve 

coragem de colocar em público os problemas da vida privada. A discrição consiste em não 

falar de nenhum defeito do cônjuge em público. A mesma lição é apresentada por Verardi no 

seu Novo Manual do Bom Tom.614 Após este texto, há em seguida outro com o propósito de 

ampliar as formas de trato em os gêneros: “Como se há de haver com as mulheres”.615 

Também há uma matéria que aparece como costumes de outros povos, mas que alerta sobre a 

infidelidade conjugal “Castigo do adulterio na Rússia”.616 Os problemas da vida privada 

devem ser resolvidos no espaço privado e não em público, a vida do lar deve ser exemplar, 

valorizando a indulgência, a submissão e o respeito, tal como nos códigos de boa conduta. 

O casamento volta a ser foco de atenção no texto “Carta de B. Franklin a John 

Alleyne, esq., sobre casamentos prematuros”,617 no qual é feita uma defesa do casamento 

entre jovens, pois “[...] hoje estou inclinado a crer que a demasiada juventude offerecerá 

sempre aos esposos lances mais pozitivos de felicidade [...]”,618 uma vez que o caráter flexível 

dos moços tende a contribuir para compreender e aceitar o outro, para que seus filhos 

convivam mais com os seus pais. O texto segue aconselhando a tratar com respeito a mulher e 

termina com uma série de imperativos: “[...] sêde estudioso [...], laborioso e economico [...] 

sóbrio e moderado [..] virtuoso, e sereis feliz [...]”.619 

                                                
612 O Recreador Mineiro. 1o de mar. de 1845. p. 73. 
613 O Recreador Mineiro. 15 de jan. de 1845. p. 31. 
614 VERARDI, Luiz. Op. cit. pp. 16-19. 
615 O Recreador Mineiro. 15 de jan. de 1845. p. 31. 
616 O Recreador Mineiro. 1o de abr. de 1847. p. 878. 
617 O Recreador Mineiro. 15 de jul. de 1846. pp. 603-604. 
618 Idem. p. 603. 
619 Idem. p. 604. 
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A mulher deve ser submissa ao seu marido, gentil e doce, como no texto “A mulher de 

Sêneca”,620 na qual Paulina 

 

[..] superior a todas as do seu tempo pelas vantagens da fortuna e da natureza, tinha 
recebido uma educação nobre e acabada, digna do seu alto nascimento, e juntava um 
juízo solido; a hum caracter doce e tratavel, espírito vivo e jocoso que fazia 
ambicionar a sua sociedade [...] a digna esposa do philosopho era a alegria de seus 
dias [...]621 

 

De maneira que, quando Sêneca recebeu a sua sentença de morte, sua esposa o seguiu 

por livre vontade, de tal forma que “Se os laços de amor nos unirão, disse ela, também a 

morte nos não há de separar [..]” e, embora não tenha perdido a vida, pois fora socorrida por 

ordem do Imperador, fez valer “[...] este nobre exemplo de virtude conjugal [...]”.622  

 Os elementos valorizados nos textos sobre a vida conjugal e familiar confirmam a 

preocupação com a vida doméstica, que deve ser cada vez mais harmoniosa e pacífica, de 

maneira que os indivíduos acostumados com um lar assim, tranquilo e pacífico, deveriam ser 

pessoas mais calmas e tolerantes na vida coletiva, com modos mais contidos nos espaços e na 

esfera pública. 

Entretanto, pode ser que para a época o texto mais escandaloso fosse o conto 

“Novecentos dollars por huma mulher”, no qual um jovem se casa com uma moça linda, 

mesmo que “[...] a côr da moça não fosse puramente alva [...]”, pois era “[...] livre dos 

preconceitos muito ordinários contra a raça de cor [...]”,623 até que um dia aparece um outro 

homem reclamando a quantia do título pela liberdade da mulher. Assim, após a revelação de 

que era uma escrava, o jovem paga o valor para o homem que, por último, se descobre ser 

ainda o pai da jovem. O conteúdo deste conto é bem contrário aos costumes da época, como o 

casamento entre brancos e negros na chamada “boa sociedade”, além de tratar de um assunto 

vergonhoso e polêmico: senhores que se fartam com escravas, gerando filhos ilegítimos. 

Talvez não fosse a leitura que muitos desejavam, mas que O Recreador Mineiro ousou 

oferecer. Ainda assim o artigo valorizava o amor, a honestidade e a bondade, que como 

apresentei no primeiro subcapítulo constituía a essência da civilidade, segundo o manual de 

Verardi.624 

                                                
620 O Recreador Mineiro. 15 de set. de 1846. p. 657. 
621 Idem. p. 657. 
622 Idem. p. 657. 
623 O Recreador Mineiro. 1o de nov. de 1846. p. 707. 
624 VERARDI, Luiz. Op. cit. p. 06. 
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Outro tema do periódico era a higiene e saúde, tem-se a impressão comum de pouca 

preocupação com elas no século XIX, todavia – tanto nos manuais como no jornal literário – o 

assunto aparece de forma corrente. Dentre os cuidados com a higiene e saúde, há um artigo – 

“Avviso aos que tomão tabaco”625 – que se encontra entre as anedotas e relata o tempo 

consumido na preparação e apreciação do tabaco, que leva o leitor a perceber o quanto se 

perde num dia com esse hábito e os malefícios dessa rotina. Esta mesma preocupação aparece 

nos dois manuais, que tratamos no subcapítulo anterior; estes compêndios apresentam 

conselhos adversos ao hábito de fumar626 O hábito parece ser desencorajado não só pelo 

tempo gasto, mas pelo cheiro que traz consigo – considerado desagradável naquela época. 

No periódico O Recreador Mineiro aparecem vários textos pequenos sobre saúde, 

especificamente, e receitas de remédios caseiros, como em “Remédio Contra as 

Queimaduras”,627 “Bexigas e seus cuidados”628 e “Remédio para a Mordedura de Cobra”.629 

Mas chama atenção o “Comunicado”,630 artigo sobre as regras de civilidade para com o 

médico, que inicia diferenciando os médicos, depois ensina como se deve tratá-los, como se 

deve proceder em sua presença; ao todo são oito conselhos numerados. 

Embora O Recreador Mineiro contenha mais textos sobre remédios e doenças e menos 

sobre os hábitos de higiene, as idéias de controle dos sentimentos, a regularidade nas práticas 

e a disciplina contínua são encontradas nos diversos artigos, prevalecendo a noção de 

autoregulação, controle e temperança necessários à manutenção da organização e unidade 

social. 

Das preocupações mais comuns no periódico estão as questões morais; o redator 

escreve contra a desforra em “Da vingança”,631 mas ele lista nesta seção o trabalho, a 

instrução popular e a religiosidade. Há também um pequeno conto “Os Intrigantes”632 contra a 

maledicência, “A Ingratidão”633 e “A avareza”634. Um dos últimos exemplares traz um texto 

“Os Hypocritas”, no qual se recrimina este hábito com uma grande quantidade de adjetivos 

pejorativos.635  

                                                
625 O Recreador Mineiro. 1o de fev. de 1845. p. 47. No artigo O Tabaco conta-se uma história da erva, das 
proibições e permissões do seu uso. O Recreador Mineiro. 1o de ago. de 1845. pp. 234-236.  
626 ROQUETTE, José Inácio. Op. cit. p. 370. VERARDI, Luiz. Op. cit. pp. 151-158.  
627 O Recreador Mineiro. 1o de fev. de 1845. p. 41. 
628 O Recreador Mineiro. 13 de mar. de 1845. p. 95. 
629 O Recreador Mineiro. 1o de nov. de 1846. p. 712. 
630 O Recreador Mineiro. 1o de ago. de 1845. pp. 233-234. 
631 O Recreador Mineiro. 15 de jan. de 1845. p. 19. 
632 O Recreador Mineiro. 1o de set. de 1845. p. 270. 
633 O Recreador Mineiro. 02 de dez. de 1845. p. 366. 
634 O Recreador Mineiro. 1o de nov. de 1847. pp. 1099-1101. 
635 O Recreador Mineiro. 15 de maio de 1848. pp. 1289-1290. 



 
 

140

O artigo “Hum Traço dos Costumes Árabes”636 não traz descrições dos hábitos do 

povo, antes é uma parábola sobre a caridade; nele um homem se faz de mendigo para 

conseguir a bondade de um outro homem, que possuía uma égua que o outro desejava. 

Quando conseguiu o favor de poder montar o animal, acabou o roubando; enquanto fugia foi 

advertido pelo dono de que nunca contasse como conseguiu para que outros não deixassem de 

fazer caridade. A caridade é uma das virtudes mais exaltadas no Código do Bom Tom; 

Roquette a trata como origem de todos os bons costumes.637 

A bondade, a caridade e a humildade são exaltadas, e como já foi dito, são sinônimos 

da civilidade; além de destituir a difamação, a inveja, o rancor, a agressividade e a violência, 

qualidades tão repreendidas nos manuais de bom-tom e abominadas numa sociedade 

harmoniosa. 

Já a amizade e as formas de como ela deve-se dar são exaltadas no artigo “Dos 

Amigos”;638 nele são listadas as qualidades, benefícios, bem como os perigos e cuidados que 

se deve ter com os indivíduos que possuem os elos da amizade. Já os limites entre o amor e a 

amizade são analisados em “Amor e Amizade”,639 cuja autoria é de T. F. Os textos contêm os 

mesmos conselhos dados nos manuais que apresentei no subcapítulo anterior.640 Mas, ainda, o 

conto chamado “Rasgo de Amizade”641 é o mesmo que aparece no Código do Bom tom, de 

Roquette, só que com uma linguagem diferente – e no Manual o título é “Damon e Pítias”.642 

A amizade e a solidariedade servem de amálgama para a sociedade, acentuando a união de 

seus membros. Deve-se ter cuidado para não se associar com as pessoas más; contudo, os 

vilões devem receber a bondade e generosidade, afim de que possam se redimir. 

O jogo é criticado amplamente no folhetim “Huma Casa de Jogo”.643 Uma pequena 

história, como um folhetim, que relata o vício de um jovem, Eugênio, muito bem-criado por 

seu tio, que tenta ajudá-lo a superar seu hábito. As inumeráveis qualidades do rapaz não 

suprimiam o defeito desonroso do vício do jogo. O conto tem como cenário a Inglaterra, de 

onde derivam muitos dos contos morais do jornal. O tio e um amigo vão até uma casa de jogo 

em busca de Eugênio e, quando entram, o narrador faz uma descrição dos jogadores por meio 

do amigo do tio; a descrição dos outros jogadores é pejorativa e dá a conhecer diversos tipos 

de pessoas, homens e mulheres, que perderam tudo por causa do jogo. No final, o jovem 
                                                

636 O Recreador Mineiro. 1o de out. de 1845. pp. 301-302. 
637 ROQUETTE, José Inácio. Op. cit. p. 63. 
638 O Recreador Mineiro. 15 de set. de 1845. pp. 285-286. 
639 O Recreador Mineiro. 1o de jan. de 1848. pp. 1162-1165. 
640 ROQUETTE, José Inácio. Op. cit. pp. 330-344. VERARDI, Luiz. Op. cit. pp. 19-21. 
641 O Recreador Mineiro. 10 de nov. de 1846. p. 713.  
642 ROQUETTE, José Inácio. Op. cit. pp. 343-344. 
643 O Recreador Mineiro. 1o de abr. de 1845. pp. 105-108. 



 
 

141

Eugênio estava apenas indo fazer um favor a um jogador, que fatalmente morrerá neste dia, 

vítima de um tiro por causa do jogo. Com isso o jovem aprende uma boa lição sobre o vício e 

sossega o coração de seu tio.644 

Mais uma crítica ao vício das apostas aparece em um “Apólogo”645 que conta o 

comportamento das pessoas nas mesas de apostas, descrevendo como algo assustador, com 

homens “[...] de phisyonomias terríveis, que nelles observei em varias occasiões, ora 

demonstrando a desasperação [...] hora a alegria [...]”646, comparando-os a loucos.  

O jogo de azar, como foi tratado no subcapítulo anterior, traz entre outros malefícios o 

vício e é composto de uma atividade que poderia produzir efervescência de emoções e modos, 

conduzindo constantemente a sérios atritos entre pessoas, rivalidade e agressões. Sua prática é 

sempre advertida e severamente condenada, pois atenta contra a estabilidade da concórdia.  

Os modos na casa de uma pessoa, a visita e a mesa estão incrustados no folhetim “As 

Aparências”.647 Na história, dois homens, um jovem e Paulo Luiz Courier,648 em uma viagem 

à Calábria, em meio a considerável má hospitalidade, se veem obrigados a pedir abrigo numa 

casa; a família de carvoeiros que ali vive oferece uma refeição à mesa; fazendo-se de ricos, os 

viajantes passaram a correr risco na casa; no final cômico não havia perigo e a família foi 

hospitaleira e gentil. O conto alerta para o julgamento feito às pressas, com base no que outros 

dizem, na pré-concepção que se tem dos outros, que muitas vezes conduz a uma sentença 

equivocada. O pré julgamento é condenado e a humildade exaltada. 

Os cuidados à mesa são lembrados numa “Anecdotas”, na qual se lê: 

 

Sendo hum sujeito convidado para almoçar, apresentarão hum prato de 
sardinhas na mesa , e lhe servirão o seu quinhão. 
As senhoras hião com verdadeira habilidade, trinchando, e separando as 
espinhas, para comer segundo manda a decencia. 
Não assim o convidado, que pegando nas extremidades ao peixinho, em duas 
dentadas dava conta delle: — Póde comer o peixe em garfo, e faca lhe 
perguntou huma das senhoras, que reparou naquella falta de asseio)? — Ah! 
minha senhora (replicou elle com hypocrita sigeleza)! se tivesse uso de 
comer este peixe, não cahiria então enorme grosseria!649 

 

                                                
644 O jogo também é depreciado em “Homem Original”, d’O Recreador Mineiro. 15 de maio de 1845. pp. 155-
156. 
645 O Recreador Mineiro. 1o de ago. de 1846. p. 623. 
646 Idem. p. 623. 
647 O Recreador Mineiro. 15 de maio de 1845. pp. 153-155. 
648 Paul Louis Courier foi escritor e helenista francês, do início do século XIX, como político foi defensor da 
monarquia liberal. Disponível em: http://en.wikipedia.org/wiki/Paul_Louis_Courier. Acessado em: janeiro de 
2010. 
649 O Recreador Mineiro. 1o de dez. de 1846. pp. 751-752. 
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Mesmo sendo um conto engraçado, embora a linguagem e alguns termos possam ser 

distantes da atualidade, a forma com que o homem abre mão do bom-tom à mesa não é 

aprovada pela sociedade. Lembra então o texto que existe a necessidade de se conhecer os 

modos para não ser alvo da atenção e repreensão dos membros da sociedade. 

N’O Recreador Mineiro diversos artigos falam de convites, para bailes e jantares, de 

formas de resposta aos convites. Alguns são ambientados em bailes, outros tratam de visitas. 

O cuidado com os assuntos a serem tratados nestes lugares aparece geralmente como conselho 

de um personagem a outro, e todas as recomendações visam resguardar do constrangimento, 

do desconforto, evitando despertar sentimentos funestos e atitudes violentas, sendo a mais 

repreendida o duelo. 

Das relações mais conflituosas está aquela entre os patrões e os empregados. Esses 

conflitos deveriam ser intensamente repreendidos para o bem da organização social. O 

folhetim “O Velho Mendigo”650 traz uma lição de moral para a relação entre empregados e 

patrões, padres e fiéis, justiça e arrependimento. Um mendigo, na porta de uma igreja em 

Lyon, conta a sua história, sobre a traição que cometera contra seus bondosos patrões durante 

o período do terror da França revolucionária, a um jovem padre, que se descobre o último elo 

desta traição e, ainda assim, absolve o mendigo de seus pecados, antes de sua morte. Um 

conto que basicamente lembra as obrigações de ambos na relação empregador e empregado, 

como nos manuais de bom-tom, além de tratar das relações trabalhistas em si. 

Este conto é muito relevante, pois lembra que a falta de caridade principalmente do 

patrão para com o empregado pode levar ao ressentimento e ao ódio. O empregado deve ser 

bem tratado, receber cuidados nas suas necessidades, amparo na doença, boa educação e ter 

acesso a leituras edificantes; em troca irá certamente ser submisso, leal, humilde e honesto. As 

qualidades desejadas nos empregados evitariam qualquer tipo de revolta, desentendimento, 

exigência de benefícios e melhores salários. Numa sociedade escravista, com crescimento do 

trabalho assalariado e desenvolvimento da vida burguesa estas virtudes seriam essenciais para 

a manutenção da ordem. 

Os criados estão presentes como personagens secundários nos folhetins, ocupando a 

posição de fiéis ou traidores. Encontrei um texto específico sobre eles: o “Notável fidelidade 

de um criado”,651 que deu sua vida a seus amos, mediante um juramento de que eles 

sustentariam sua família.  

                                                
650 O Recreador Mineiro. 1o de set. de 1845. pp. 261-265. 
651 O Recreador Mineiro. 1o de nov. de 1846. p. 715. 
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Mas para manter a ordem e a união de uma sociedade são ainda necessários outros 

elementos adquiridos pela instrução. A educação aparece novamente como essencial para se 

obter uma sociedade: coesa, organizada e civilizada. Em novembro de 1845, no segundo 

exemplar do mês, uma história merece atenção singular; ela lembra a defesa do redator, de 

que só por meio da educação se consegue civilizar um povo: 

 

Educação 
 
Quando Pedro o Grande, ocupado na difficil empresa de civilisar a Russia, se 
lembrou de mandar viajar mancebos das differentes classes do imperio, convencido 
de que as observações que elles fizessem nos paizes cultos da Europa concorrerião 
efficazmente para desterrar a barbaridade do seu, apresentou ao senado este 
projecto; todos os senadores o applaudirão, ou porque. o julgarão util, ou porque 
nem Pedro o Grande podia ser isento da fatalidade commum a todos os Reis de 
terem sempre razão; hum só entretantos teve a nobre franqueza de o desapprovar. - 
Huma contradicção irrita sempre o homem vulgar, mas attrahe ás vezes a sympathia 
das grandes almas; o Imperador a quem não seduzia a pluralidade e o numero de 
approvadores, quiz ouvir o razao; — então o honrado senador voltando-se »ara elle, 
e tendo feito muitas dobras em hum papel, entregou-lh’o, dizendo: “Tirai, senhor, as 
dobras a esse papel”; e accrescentou — “costumes inveterados pela educação só por 
clla é que se podem tirar” Estas palavras precedidas de hum tal demonstração de 
analogia, fizerão tão viva impressão no illustrado monarcha e tão decisiva, que, em 
vez do projecto das viagens, determinou que por toda a parte se multiplicassem 
escolas e estabelecimentos de educação; meio unico por que é possível mudar os 
costumes de hum povo.652 

 

Este texto contém elementos que se destacam, como a sugestão de que em outros 

lugares se encontram os costumes mais acertados, por exemplo: na Europa há a necessidade 

de civilizar o país por meio desses hábitos. Contudo ressalta-se que somente a educação muda 

a população. Este artigo sustenta a ideia de que havia uma intenção de civilizar e educar 

também pelo jornal, defendendo a educação escolar como elemento central do caráter de um 

povo, mas não único. 

Logo na edição seguinte há um longo texto sobre “Instrucção Primária”,653 um dos 

poucos assinados, pertencente a Elias Diogo e Costa, professor de francês do Colégio Nossa 

Senhora da Assumpção de Ouro Preto e um dos fundadores da Escola Normal.654 Nele se 

sugere como método de alfabetização o monossilábico, que se inicia com a aprendizagem da 

vogal para a consoante: ao invés do ensino das letras, somente seus sons; versa ainda sobre o 

tempo de trabalho intelectual e seu correspondente descanso, sugerindo um programa letivo. 

                                                
652 O Recreador Mineiro. 15 de nov. de 1845. p. 348.. 
653 O Recreador Mineiro. 02 de dez. de 1845. pp. 355-302. 
654 SILVA, Rita Cristina Lima Lages e. As práticas de ensino em língua francesa em Minas Gerais na primeira 
metade do século XIX. VAGO, Tarcísio Mauro; OLIVEIRA, Bernardo Jefferson de (Orgs.). Histórias de 
práticas educativas. Belo horizonte: UFMG, 2008. pp 121-141. 
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No último número de 1845, em dezembro, há um artigo “Philosophia da Vida Social, 

ou arte de agradar no mundo”,655 que versa exatamente sobre os modos, o bom-tom e a 

civilidade. No texto: 

 

– O mundo, disse espirituosamente hum observador, é huma lanterna magica qué, 
perpetuamente em acção, apreseuta huma vastissima scena em que se vêem passar 
em confusa mistura defeitos e ridiculos, pretenções e exigencias da vaidade, sensatez 
e idiotismo, cordura e impertinencia, todas as qualidades emfim boas ou más 
d’individuos de todas as idades e condições, Physionomias e caracteres, gestos e 
maueiras, linguagem e assumpto das conversações, tudo ahi é d’ordinario 
estudadamente composto e affectado, mas, assim como ao observador attento não 
escapa a condição e o caracter do mascara atravez do seu disfarce, tambem os 
defeitos e os ricios se revelão apesar do verniz que os cobre.656 

 

O redator declara o mundo como um palco onde se desenrolam os gestos; estes 

revelam as pessoas e um observador atento pode desmascará-las, descortinando sua fantasia. 

De forma que o autor do artigo numera 13 conselhos sobre como viver em sociedade e atenta 

para o fato de que os os indivíduos têm de ser: autênticos, buscar a perfeição, perdoar os atos 

falhos de outrem, moderados, pacientes, independentes, honestos, fiéis, pontuais, laboriosos, 

minuciosos e, por fim, precavidos. 

O autor se preocupa bastante com a arte de conversar. Ela é fundamental para se 

manter no jogo social, de tal forma se defende que: 

 

9. “A arte d’agradar na sociedade é saber adaptar o assumpto e a phrase da 
conversação á condição das pessoas com quem tratamos, á sua capacidade e 
comprehensão, ao seu gênio, caracter, e posição social” [...] 
10. “Não esqueçamos nunca que aquelles com quem entramos em conversação, 
querem, ser agradavelmente distiahidos, senão lisongeados [...]  
11. “Conservemos quanto possivel for hum semblante sereno e socegado. O mais 
amavel exterior com que hum individuo se possa apresentar na sociedade é esta 
serenidade filha da igualdade d’alma, e esta duma consciencia pura e tranqüila, d’um 
coração que não ê agitado pelo tropel das paixões violentas. Sêde benigo e benevolo 
para com todos que se approximarem de vós. [...] 
12. “Conversação é hum dos meios que temos no nosso poder para obtermos estima 
e consideração no mundo: mas para isso é necessario que evite estes três escolhos; 
que não fira, que não enfade, que não fatigue. Ponde hum cuidado escrupuloso em 
banir de vossas palavras a maledicencia, a calunnia, as reticencias malignas, o 
escarneo insultador; estas espadas de dous gumes que quase nunca deixão de tocar e 
ferir a própria mão que ousa maneja-las [...]657 

 

O autor aconselha por último as pessoas a serem prudentes nas opiniões e cuidadosas 

na censura, pois no mundo “[...] há poucas verdades absolutas, e a maior parte das cousas 

                                                
655 O Recreador Mineiro. 15 de dez. de 1845. pp. 377-379. 
656 Idem. p. 377. 
657 O Recreador Mineiro. 15 de dez. de 1845. p. 378. 
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podem ser olhadas por differentes modos [...]”.658 Falar pouco também é um conselho de 

ouro. 

Este longo artigo sobre como se portar em sociedade, além de elencar as diversas 

qualidades morais do ser humano, está consoante com os manuais de bom-tom659 e com a 

noção de civilidade presente na época de publicação d’O Recreador Mineiro, também com as 

necessidades da sociedade brasileira do momento, pois reforçam o desejo de tranqüilidade e 

calma, evitando agitações e desentendimentos, buscando a harmonia social. 

No ano de 1845, no primeiro semestre, O Recreador Mineiro possui artigos bem 

diversificados, sobre vários assuntos. Já no segundo semestre quase sempre existem, na 

abertura do periódico, relatos de viajantes, que passaram por Minas Gerais, dentre eles parece 

haver uma atenção especial para Saint-Hilaire. Nos exemplares havia também muito espaço 

ocupado pelos folhetins e poesias, sem contar as charadas. 

Um ano após seu lançamento, O Recreador Mineiro parece se ater mais a narrativas de 

história e folhetins. Todavia, surgem impressos – os apólogos e provérbios – que até então 

não figuravam nas páginas do jornal. Em 1846, o jornal parece ter problemas para chegar às 

ruas. A explicação oferecida no próprio é que a publicação d’O Compilador, que saía da 

mesma tipografia, quatro vezes por semana, ocupava a maior parte dos trabalhos dessa.660 Há 

também uma mudança no conteúdo: no primeiro semestre, o redator se atém mais a artigos 

geográficos sobre Minas Gerais e folhetins. Além de ocorrerem atrasos na data de 

publicação.661 

Curioso é o fato de sair uma edição que correspondia a três – as duas de maio junto a 

publicação de primeiro de junho, com 48 páginas, sendo 26 páginas dedicada ao artigo “Sobre 

a planta do anil, sua cultura, e fabrico da tinta em diversos paizes”, fruto da tradução e 

compilação de João Morgan662. Antes, cada página possuía duas colunas e, a partir desta 

edição, geralmente será apenas uma para os artigos de capa e dupla coluna para os folhetins. 

 Os números posteriores vêm com um grande texto sobre cultura de plantas, criação de 

animais, como “Sobre a cultura da Figueira do Inferno ou Gerumbeba”,663 também de 

Morgan, e “Tratado Familiar sobre a Historia Natural e Cultivação do Bicho da Seda (Phalena 

                                                
658 Idem. p. 379. 
659 VERARDI, Luiz. Op. cit. pp. 89-115. 
660 O Recreador Mineiro. 1o de abr. de 1846. p. 496. 
661 Idem. p. 496. O redator coloca ao final: “Ouro Preto, 24 de abril de 1846” para uma edição que deveria ter 
saído as ruas no dia 1o do mesmo mês. Também n’O Recreador Mineiro. 1o de maio, 15 de maio e 1o de jun. de 
1846. p. 560. Este publicado em 15 de jun. de 1846. 
662 O Recreador Mineiro. 1o de maio, 15 de maio e 1o de jun. de 1846. pp. 513-538. 
663 O Recreador Mineiro. 15 de jun. de 1846. pp. 562-565.  
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Bombix Mory)”,664 outro de Morgan, dedicado ao Bispo de Mariana. Há também o “Pequeno 

esboço ou memória sobre a cultura da Baunilha no Brasil”,665 cujo autor é o Dr. Antonio José 

Alves. Esses artigos são comumente seguidos de um folhetim e uma poesia. 

A edição tripla traz uma matéria sobre os costume de brindar à saúde. Um texto 

cômico que, além de tratar das formas de brindar, demonstra ao mesmo tempo uma certa 

reprimenda e aconselhamento às pessoas que se utilizam de seu poder social, como títulos 

nobiliárquicos. Em “Um D Quixote de nova especie” se lê: 

 

Certo fidalgo muito avarento viajava com seu filho, e não se arranchava se não em 
os castellos por onde passava em caminho, porque alli encontrava ceia grátis, com a 
qual se sabia arranjar para todo o dia. Achando-se o filho á mesa em huma ocasião 
com certos amigos, e fallando se a respeito de D. Quixote, disse-lhe hum maganão 
dos da companhia: sabe V. S. a diferença que há entre o seu Pai e D. Quixote? He 

que este tomava as estalagens por castellos, e seu pai toma os castellos por 

estalagens. 666 
 

Como se pode perceber o nobre abusava de seu título de nobreza para conseguir 

regalias, demonstrando também sua avareza. O conto não consiste apenas em um alerta contra 

esses atos, mas ressalta o constrangimento: não só o filho do fidalgo ficou envergonhado na 

trama, como qualquer pessoa que haja desta forma deva ficar, especialmente se for da 

nobreza. Além de uma reprimenda ao abuso do poder, a mensagem central é colocada por um 

homem comum, com certa malicia,667 o fato permite considerar que as pessoas podiam 

observar e desaprovar os excessos dos nobres,. Os indivíduos podiam então vir a se tornar 

revoltados com tais comportamentos, tornando-se desobedientes, atrevidos, ousados, 

perdendo o respeito para com a nobreza e isto não era do interesse das classes mais abastadas, 

que, portanto, também deve se policiar. 

Dos gestos de cortesia, há especificamente um texto – “Origem das Mesuras” – que 

explica a origem desse cumprimento nos salões de bailes dos reis e mais tarde a outras 

pessoas “[...] em mostra de reverência e civilidade [...]”,668 principalmente a pessoas 

superiores. Poucas vezes no jornal literário se veem referências diretas aos cumprimentos. A 

boa conversação deve ser agradável, singela, moderada e edificante. Os cumprimentos, com 

as adequadas formas de tratamento, servem para marcar bem as posições dos indivíduos na 

                                                
664 O Recreador Mineiro. 1o de ago. de 1846. pp. 609-616. 
665 O Recreador Mineiro. 1o de out. de 1846. pp. 681-688. Continua em: O Recreador Mineiro. 15 de out. de 
1846. pp. 701-704. O Recreador Mineiro. 1o de nov. de 1846. p. 717-720. 
666 O Recreador Mineiro. 1o de maio, 15 de maio e 1o de jun. de 1846. p. 560. O itálico pertence ao autor. 
667 Maganão, s. m. Grande magano. Magano adj Vil. De ordinário se toma por lascivo, impudico. Malicioso. 
PINTO, Luiz Maria da Silva. Op. cit. p. 683. 
668 O Recreador Mineiro. 1o de nov. de 1846. p. 709. 



 
 

147

sociedade, demonstrando seu poder e valor. O refinamento dos modos e a graciosidade dos 

gestos são o caminho certo para a civilização e a constituição de uma sociedade harmoniosa e 

pacífica. 

As regras não devem ser impostas, devem ser interiorizadas e o indivíduo deve agir de 

acordo com a norma de forma o mais natural possível. A civilidade não deve ser forçada, 

racionalizada. O treino deve ter início no espaço privado, pois se nele o indivíduo consegue se 

autoregular será ainda mais fácil no espaço público. A naturalidade concede graciosidade, 

elegância, leveza, garbo, qualidades que indicam a capacidade do indivíduo em controlar seus 

gestos e seus sentimentos em favor de uma vida coletiva mais agradável e cordial. 

Assim, creio ter apresentado diversas circunstâncias nas quais podemos observar a 

relação estreita entre as lições de civilidades presentes nos manais da época e que, por meio 

de uma nova estratégia didática, estavam inseridas no arcabouço do periódico literário. É 

possível perceber que se visava uma forma de civilização mais solidária, harmônica e 

ordenada, em que as regras acentuam a necessidade de benevolência, caridade, calma, 

humildade, subserviência, comedimento, controle de emoções. 

Em Ouro Preto, após os conflitos da Revolução Liberal de 1842, sua elite e seus 

homens ilustrados atentaram ainda mais para a necessidade da pacificação social, sem contar 

que com o crescimento e transformação dos espaços públicos e o desenvolvimento de uma 

esfera pública – como foi tratado no segundo capítulo – colocou cada vez mais indivíduos 

diferentes em contato, o que possibilitava o aumento de conflitos.  

Entre as medidas tomadas para a contenção dos ânimos está o arrefecimento dos 

confrontos políticos, evidenciado pelo amortecimento da imprensa periódica de cunho político 

– apresentada no primeiro capítulo. Outra medida está na defesa da instrução pública, pois 

muitos pensadores acreditavam que o homem menos ignorante e mais culto será um indivíduo 

mais cordial, e dentre os conteúdos a serem ensinados estão às regras de civilidade, que como 

procurei demonstrar, fundamentavam-se no controle dos sentimentos e dos modos, na 

valorização da paz no convívio social. 

O Recreador Mineiro, de Bernardo Sousa, contribui para a ilustração de seu público 

leitor, bem como foi instrumento das lições de civilidade, disseminando as regras de 

sociabilidade de maneira sutil, encobertas, entre os folhetins, contos, anedotas, curiosidades e 

máximas morais, regras cuja função era a de organizar, controlar e conter os indivíduos, 

fundamentadas na paz e amabilidade, complacência e resignação, para que pudessem conviver 

harmoniosamente nos espaços públicos e privados, assim como na emergente esfera pública 

mineira. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Contemporaneamente, historiadores da imprensa periódica parecem concordar que a 

maioria dos jornais do século XIX teve um caráter político, especialmente de formação, e 

contribuiu sobremaneira para a transformação e ampliação da esfera pública nacional. As 

discussões nos jornais ou entre eles, de idéias políticas, contribuíram para o desenvolvimento 

da cultura política, importante no desenrolar dos processos históricos do Brasil Imperial. 

Mesmo que poucos tivessem acesso ao jornal impresso ou condições de realizar sua 

leitura, é na esfera pública que foram defendidas as principais ideias e ideais políticos, das 

vésperas da Independência ao fim do Segundo Reinado; o crescimento da imprensa foi 

contínuo durante o oitocentos. 

A expansão do periodismo se intensificou entre os anos de 1821 e 1822, período em 

que se acirrou a discussão separatista, culminada na Independência, e após continuou a 

contribuir para a construção do Estado e seu crescimento se intensificou nos dias que 

antecederam a Abdicação de D.Pedro I. Os jornais em sua maioria foram efêmeros, poucos 

noticiosos da vida cotidiana ou de cunho literário cultural. 

Nesse contexto surgiu um novo homem público, o jornalista, o redator, o tipógrafo, 

que muitas vezes também ocupava uma posição na vida política com cargos no governo. 

Advindos da elite econômica ou não, formados no exterior ou aqui, estes homens procuravam 

estabelecer, outrossim, uma elite letrada.  

A maior dificuldade deste grupo era contribuir para a formação intelectual e política 

da sociedade, constituída em geral por indivíduos analfabetos ou incapazes de interpretações e 

abstrações mais sofisticadas. Todavia o desenvolvimento do jornalismo indica também um 

crescimento do público leitor. 

A imprensa mineira nascida em outubro de 1823 também esteve estreitamente ligada 

às questões políticas de seus contemporâneos, mas não deixou de informar sobre a 

administração, a economia e as notícias da vida diária. Num dos primeiros jornais, O 

Universal, foi discutida uma questão recorrente na época: a instrução pública, que constituía 

uma das preocupações centrais do incipiente periodismo mineiro, além da formação política.  

Os jornalistas buscavam civilizar a população, e o conceito de civilização corrente na 

época incluía fundamentalmente a ilustração. Mesmo que houvesse uma disputa entre, de um 

lado, aqueles que entendiam ser a instrução algo aquém e até mesmo perigoso para a 

população em geral e, de um outro lado, os que defendiam uma instrução mínima, com 

preceitos morais mais acentuados, além de regras de civilidade, com a finalidade de se 



 
 

149

manterem a harmonia e a estrutura social. O processo civilizador que visa um indivíduo mais 

sociável para o controle e a manutenção da ordem pública. 

Entretanto nem sempre a imprensa periódica se viu em franco desenvolvimento. 

Nelson Werneck Sodré indica um recuo na produção entre 1845 e 1865 no Brasil, e em Ouro 

Preto parece não ter sido diferente, uma vez que a pesquisa confirma uma recessão no período 

que vai do fim do Primeiro Reinado, passa pela Regência e o início do Segundo Reinado, com 

ênfase no período do Regresso Conservador. 

Pode-se considerar como provável uma mudança na atuação dos liberais neste período, 

em função dos desgastes gerados pela luta de 1842 e da perseguição dos conservadores. Mas 

os liberais não perderem sua hegemonia, pois é possível conjecturar que houve um 

predomínio do pensamento liberal moderado na cidade de Ouro Preto desde o início da 

Regência. Todavia seriam necessárias pesquisas mais aprofundadas relativas à imprensa 

periódica em Minas Gerais para fazer afirmações mais categóricas e incisivas. 

É sensível a presença de publicações de textos de outros jornais, tanto do interior da 

Província quanto da Corte, nos periódicos mineiros, mas não encontrei estudos que tratassem 

dessas questões especificamente, o que deixa em aberto espaço para pesquisas deste tipo, que 

seriam importantes para ampliar as conclusões sobre as características do jornalismo mineiro. 

Com a redução na efervescência da imprensa periódica política, no entanto com o 

pleno desenvolvimento e transformação da esfera pública mineira, ocorreram alterações 

significativas nas características dos jornais, passando do combate político à instrução pública 

e acentuando o discurso moralizante. Essas mudanças abrem caminho para o início de uma 

nova imprensa periódica – a literária. 

As folhas literárias tiveram seu primeiro expoente na Bahia, em 1812, mas elas não se 

tornaram comuns nem tão pouco duráveis; ainda assim contribuíram para o aprimoramento da 

literatura brasileira. A Nitheroy – Revista Brasiliense de Ciência, Letras e Artes, mesmo 

sendo editada em Paris, no ano de 1836, não só obteve notoriedade como aparentemente 

determinou um tipo deste periodismo no país. Todavia, somente a partir de 1860, é que este 

tipo de periodismo se acentuou. 

Em Minas Gerias, os jornais literários começaram a surgir após a Revolução de 1842, 

possivelmente como resultado da busca de um novo modelo de jornalismo, de uma nova 

pedagogia política. O Atheneo Popular parece ter inaugurado este tipo de imprensa, no ano de 

1843, em Ouro Preto; contudo, aparentemente, teve uma vida breve, e dele chegou aos dias de 

hoje apenas um exemplar. 
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O segundo periódico literário mineiro foi O Recreador Mineiro – periodico litterario, 

impresso na Typographia Imparcial de Bernardo Xavier Pinto de Sousa, em Ouro Preto, 

publicado de janeiro de 1845 a julho de 1848; com uma vida longa, foi emitido com 

regularidade.  

O editor do periódico literário mineiro tinha intenções de formar o público, e não 

apenas de informar e diverti-lo, como sugere seu título. Seu programa tinha por base a tríade: 

Memória – História, Razão – Filosofia e Imaginação – Poesia, inspirada na Enyclopédie de 

Jean Le Rond D’Alembert, um dos grandes nomes do Iluminismo.  

Se a vida pública é cansativa, o periódico deveria ser um alívio para a alma, um 

lenitivo para as tribulações. Além do conhecimento o jornal pretendia contribuir para uma 

vida mais tranquila, para isso se dedicou também a moral que é a base para a harmonia e 

civilidade. O jornal modifica o discurso do embate político para a defesa da harmonia social, 

da civilização. 

O periódico literário não vinculava um discurso político direto No entanto, cumpria 

uma função política, na uma vez que colaborava na construção de uma cultura política não 

partidária. Sua didática visava não só a disseminação de saberes, mas o ensino da 

autoregulação, dos princípios da contenção dos modos e sentimentos, do comércio amável nas 

relações humanas. 

Ouro Preto no período em que O Recreador Mineiro circulou era uma cidade que se 

desenvolvia mais lentamente após o surto da mineração. A antiga Vila Rica não deixou de ser 

uma urbe arraigada nas montanhas, com seu espaço ocupado de forma desordenada, em um 

terreno inadequado para a urbanização, também não perdeu a fama de cidade do ouro e foi 

capital de Minas Gerais até o fim do século XIX. 

São necessárias mais análises sobre o desenvolvimento econômico da sociedade ouro-

pretana, uma vez que pesquisas recentes contestam a estagnação e decadência no século XIX, 

mas essas ainda não são suficientes para uma refutação mais vigorosa do que ficou 

estabelecido pela historiografia. Contudo, Ouro Preto continuou a ser centro administrativo e 

polo de irradiação cultural. 

O estudo da estrutura populacional na capital mineira do século XIX precisa ser 

ampliado e expandido. Aspectos da vida privada, das relações interpessoais, das redes sociais, 

a história dos sentimentos e ressentimentos, das formas de alimentação e vestimenta, parecem 

nunca terem sido cotejados, a não ser pelo olhar dos viajantes que pela cidade passaram 

durante o oitocentos. 
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Apesar de terem sido feitas pesquisas quantitativas relativas à população de Ouro 

Preto, sobre o número de moradores da cidade, a relação entre livres e cativos, as estruturas 

etárias, a relação entre solteiros e casados, a composição familiar, as características étnicas; 

outras investigações precisam ser incentivadas para completarem os estudos relativos ao 

desenvolvimento de uma capital tão importante. Igualmente são necessárias análises, as mais 

variadas, que se inclinem para as comarcas e consecutivamente à província como um todo. 

A cidade de Ouro Preto ainda está aberta à investigação histórica, principalmente no 

que diz respeito ao século XIX. São raros os trabalhos dedicados a ela neste período, 

geralmente encontramos algumas análises no interior de teses e dissertações, em raros livros 

publicados e em trabalhos que têm como foco principal outras características, como é o caso 

desta dissertação. 

Esta pesquisa revela uma ampliação dos espaços públicos da cidade. Também houve 

alterações na sua estrutura social, variações nos status social das pessoas, que fomentaram a 

dinâmica das relações sociais e sustentaram o início de uma esfera pública. Estes elementos 

permitem compreender porque muitos dos ouro-pretanos se preocuparam com a necessidade 

de educação para a civilidade, da busca pela civilização, para que a cidade crescesse tranqüila 

e se tornasse conhecida pela “boa educação” de sua população, especialmente por parte da 

elite letrada e políticos da capital da província de Minas Gerais. 

As dificuldades para conhecer o público leitor não nos impedem de perceber que o 

redator d’O Recreador Mineiro estava preocupado em contribuir com a formação dos 

indivíduos em geral, partindo de seus leitores e disseminando-se pela sociedade. Havia poucas 

escolas e poucos professores em Ouro Preto, mas, ainda assim, sendo capital, tornou-se 

referência para a província. A legislação da época também contribuiu para o desenvolvimento 

dos processos educativos, mas é necessário acirrar as investigações deste contexto. 

O ensino primário foi ampliado, mas o ensino secundário permaneceu restrito, mais 

ainda o ensino superior. A referência em ensino secundário foi o Seminário de Nossa Senhora 

da Boa Morte, em Mariana, que propiciava este tipo de formação, além da já necessária para a 

ampliação do clero. O ensino superior na província é tardio; a Escola de Farmácia de Ouro 

Preto, fundada em 1839, foi o primeiro estabelecimento deste tipo de ensino na capital, e a 

Escola de Minas de Ouro Preto só seria criada em 1875. Assim é de se supor que o número de 

leitores na capital da província não era tão restrito, mas o aceso a outros níveis de ensino além 

da instrução primária era limitado e reduzido; novas investigações podem auxiliar para 

ampliar esta hipótese. 
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Os ilustrados – políticos, professores e ilustrados em geral – que circulavam pela 

antiga Vila Rica certamente formavam um círculo no qual estava inserido O Recreador 

Mineiro. Muitos dos homens doutos daquela sociedade ocupavam simultaneamente diversos 

cargos, ofícios e posições na estrutura social, e de modo direto ou indireto estavam presentes 

nos espaços públicos, principalmente os de disseminação do conhecimento, e eram 

intimamente ligados à esfera publica. Todavia, são escassas as pesquisas sobre esses homens, 

mais raras ainda aquelas que tratam de suas relações, redes sociais e sociabilidades formais, 

como as associações. 

A biografia de Bernardo Sousa é um trabalho que estará permanentemente em aberto. 

Pesquisas deste tipo são extenuantes e, por vezes, inóspitas. Nesta dissertação consegui 

agrupar alguns poucos dados sobre sua vida, mas outras investigações podem ser conduzidas, 

não só sobre os aspectos do seu dia-a-dia, como também da sua tipografia e livraria, bem 

como das suas edições e escritos. Certamente estas pesquisas irão contribuir para a os estudos 

dos intelectuais, editores, redatores e de indivíduos vinculados à instrução pública. 

O homem a frente d’O Recreador Mineiro se confirmou como um ilustrado com 

expressiva atuação. Um indivíduo que buscou aprimorar suas habilidades no campo da 

ilustração, divulgando conhecimentos de diversas áreas, e não estava sozinho em sua empresa. 

Manteve contato direto e indireto com outros letrados e políticos de Ouro Preto, da província 

de Minas Gerais e possivelmente da Corte. Sua tipografia e livraria eram locais importantes, 

para muitos, espaço de sociabilidade informal, lugar de encontros, trocas de ideias e debate. 

Foi um homem que não só tirou seu sustento do trabalho intelectual e do comércio de bens 

culturais, como também procurou proteger e disponibilizar acesso a esses bens. 

Seu periódico certamente era um instrumento de ilustração e disseminação de lições de 

civilidade. Na época, “civilidade”, assim como hoje, diz respeito à conduta polida, exigida na 

vida coletiva, em sociedade, atributo necessário para a união e harmonia social. Contudo, 

paradoxalmente, também diz respeito à separação dos corpos, ao conter afetos, ao reprimir 

sentimentos. 

A civilidade é a arte da disciplina do corpo e da mente que se realiza principalmente 

no gestual. A domesticação tem como suporte uma série de normas, que ao longo do tempo 

foram saindo da oralidade para os compêndios de regulamentação; destes é considerado 

pioneiro A Civilidade Pueril, de Erasmo de Rotterdam,669 de 1530, que serviu como cânone 

para os que se seguiram em diversas línguas e países. 

                                                
669 ROTTERDAM, Erasmo. A civilidade pueril. Lisboa: Estampa, 1978. 
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Os códigos de comportamento foram modificados ao longo do tempo, muitas vezes 

em função dos avanços da medicina e dos conhecimentos de higiene. Sofriam também 

adequações às variações culturais e ao progresso tecnológico. Sua função é auxiliar os 

indivíduos à vivência nos ambientes destinados à coletividade e no espaço público, na 

sociabilidade generalizada. 

Desde a tenra idade se dava o ensino das normas; a infância era considerada o 

momento ideal para a interiorização das regras. O instrumento didático era o manual de bom-

tom, e a memorização e a repetição eram a forma mais adequada de naturalização dos hábitos 

adquiridos. A literatura de civilidade se tornou um corpus que possibilita a compreensão de 

características da sociedade e a perceber mais profundamente os projetos de normatização da 

vida social. 

A noção de civilidade ainda é um campo vasto e aberto à investigação, dados a 

amplitude de fontes e os locais disponíveis para análise. No Brasil do século XIX, a civilidade 

percorre um caminho que vai do cortesão ao cidadão. No dicionário de Luiz Maria Pinto,670 

de 1832, o termo já tem o mesmo sentido de urbanidade, além de cortesia, e se aproxima do 

termo civilização. Esse fato aponta para o que Norbert Elias afirma ser o percurso do processo 

civilizador. Segundo Elias, este pode ser observado na transformação pelo qual passou o 

conceito de civilidade: na primeira desponta a cortesia, característica da sociedade de corte; 

na segunda se constitui a civilidade, com a expansão das regras sociais para o mundo burguês; 

e na terceira chega à civilização, quando irradiada para todas as sociedades e em todos os seus 

estratos.671 

A civilidade também aparece definida como bondade e honestidade, e é apresentada 

como uma virtude cristã, de amor ao próximo. Deve ser naturalizada, ou seja, os indivíduos 

não devem demonstrar que a aprenderam, mas, sim, que já nasceram com ela; nele deve ser 

algo natural.  

Pode-se concluir desta pesquisa que a noção de civilidade, no Brasil do século XIX, 

denota um controle sutil da sociedade, mais ainda de autocontrole. Também passou a ter alto 

valor social na constituição, após a Independência, do Estado brasileiro, que ansiava por uma 

população condizente com seu novo status, polida, harmoniosa e refinada. Todavia não 

deixou de ser um elemento de distinção social. 

                                                
670 PINTO, Luiz Maria da Silva. Diccionario da Lingua Brasileira. Ouro Preto, MG: Typographia de Silva, 
1832. 
671 ELIAS, Norbert. O Processo civilizador. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1994. v. 1. pp. 109-113 e 214-216. 
RIBEIRO, Renato Janine. Apresentação a Norbert Elias. In ELIAS, Norbert. Op. cit. v. 1. pp. 11-12. 
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Para o ensino das boas maneiras, os principais instrumentos didáticos são os manuais 

de bom-tom. Essas obras têm a finalidade de regulamentar as relações sociais, as 

sociabilidades. No Brasil, após a chegada da Corte Portuguesa, os manuais começaram a se 

proliferar e eram de dois tipos: pedagógicos e cortesãos. Em geral visavam harmonizar o 

indivíduo na sociedade e seus preceitos eram úteis para a tentativa de marcar a escala social. 

Os compêndios de bom-tom tinham como objetivo o controle do corpo e dos 

sentimentos, a domesticação da natureza animal que compõe o homem e a naturalização das 

virtudes. Visavam à manutenção da ordem e a pacificação dos indivíduos dentro da sociedade 

vigente. Para alcançar tal propósito, os manuais utilizavam a voz do conselho, da reprimenda 

gentil paternal, dos exemplos dos mestres, numa narrativa simples, quase coloquial. 

No Brasil do século XIX, se tornou cada vez mais comum a leitura dos manuais de 

civilidade, fundamentalmente com a constituição de uma burguesia urbana, com o 

crescimento das cidades e com a ampliação da esfera pública. Numa sociedade que passava 

por profundas transformações seus dirigentes e homens ilustrados ansiavam por um controle 

mais apurado dos indivíduos, de mecanismos de pacificação e harmonização. 

O manual que parece ter sido o mais famoso da época foi o Código do Bom Tom,672 do 

cônego José Inácio Roquette, publicado em 1845, outro, que pode ter sido muito divulgado, 

foi o Novo Manual do Bom Tom,673 de Pierre Boitard, sob o pseudônimo de Luiz Verardi. 

Os dois manuais que se pode observar na dissertação apresentaram profundas 

semelhanças, embora separados por algumas décadas e serem dirigidos a sociedades distintas, 

como a portuguesa e francesa, sendo que ambos foram difundidos no Brasil. Neles pode-se 

observar certa permanência nas normatizações da vida social, tanto em público como no 

privado. São também devedores da literatura de civilidade iniciada com Erasmo de 

Rotterdam, na Civilidade Pueril. 

Os manuais de modo direto ou indireto negavam qualquer vinculação política e, em 

geral, aconselhavam que essas discussões fossem deixadas para os ambientes próprios e para 

os indivíduos que buscavam esse ramo de atividade; esses conselhos deixam muitas dúvidas 

sobre qual deveria ser o espaço e a esfera de discussão política e quais os indivíduos 

envolvidos. 

O cânone de normatização social se autodeterminava como apolítico, essencial para a 

vida coletiva, para as sociabilidades em geral. A civilidade apregoada pelos manuais estava 

                                                
672 ROQUETTE, José Inácio. Código do Bom Tom, ou, Regras da Civilidade e de bem viver no século XIX. São 
Paulo: Companhia das Letras, 1997. 
673 VERARDI, Luiz. Novo Manual do Bom Tom. Rio de Janeiro: Laemmert, 1900. 
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atrelada ainda ao cristianismo, associada à bondade e à caridade. Mesmo assim é possível ler 

nas entrelinhas que sua divulgação e vulgarização cumpriam um papel político, pois seguiam 

um modelo de sociedade e de gerência desta.  

Nas regras de boas maneiras para a vida em público se destaca: a exortação ao 

respeito, a amabilidade, a calma, a gentileza, a generosidade e, sobretudo, a obediência às leis; 

por outro lado, constantemente, repreendia qualquer tipo de discussão, disputa, ou negligência 

a ordem e a estrutura social. 

As reuniões, saraus, jantares, visitas e apresentações, podem ter sido os principais 

elementos da vida social no Brasil do século XIX, favoreciam a ascensão social, 

demonstração de prestígio e status social e requisição de favores. Os manuais assessoravam 

esses rituais da experiência de vida coletiva, sugerindo constante cuidado tanto no gestual 

como na conversação, evitando a excessiva exposição do “eu” e divergências entre o “nós”, 

pois preconizavam a ordem social e a harmonia da sociedade.  

Os manuais são unânimes em determinar o autocontrole dos sentimentos e dos corpos, 

em consonância com o que postulou Roger Chartier: “As prescrições enunciadas pelos 

numerosos textos que pretendem regulamentar as condutas sociais opõem-se, ponto por 

ponto, aos movimentos dos corações e dos corpos em suas paixões íntimas”.674 

Os compêndios, que normatizam os modos, ajudam a demonstrar também que o Brasil 

estava imerso num amplo processo civilizatório, este de acordo com a teoria de Norbert 

Elias,675 pois a irradiação das regras de civilidade permite observar o desejo de transformar o 

homem brasileiro num ser mais sociável, portanto, mais civilizado. 

Na última parte desta dissertação, procurei identificar se as normas dispostas nos 

manuais de civilidade estavam presentes n’O Recreador Mineiro – periodico litterario, 

supondo que elas estivessem disseminadas, habilmente, de modo sutil nos textos e artigos em 

geral que compunham as publicações. 

O redator Bernardo Sousa tinha como intenção a formação de um público mais amplo 

e dentro da sua concepção de ilustração jazia uma de civilização, baseada na civilidade que 

ele incutiu nas linhas dos textos de seu jornal; ele próprio pode não ter tido consciência do 

processo civilizador em que estava inserido, como o próprio Norbert Elias alerta, contudo, o 

editor partilhava seu projeto com o seu público. 

                                                
674 CHARTIER, Roger. Introdução às Formas de Privatização. In: ARIÈS, Philippe; CHARTIER, Roger (Orgs.). 
História da vida privada: da Renascença ao Século das Luzes. São Paulo: Companhia das Letras, 1991. p. 165. 
675 ELIAS, Norbert. O Processo civilizador. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1994. v. 2. pp. 268-259. 
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A educação da população foi um elemento privilegiado no periódico literário. Em 

vários artigos são discutidos os aspectos dos processos educativos da época, como: a situação 

das escolas, as condições e a formação dos professores, o tipo de ensino e os materiais 

didáticos. O ensino público é defendido, mas foi possível entender que a concepção de 

público comporta apenas a parcela livre daquela sociedade. 

As normas contempladas nos manuais foram encontradas nos textos do jornal, 

principalmente nas seções: Razão – Filosofia e Imaginação – Poesia. Destacando o recato 

daqueles que não possuem riqueza: a obediência e a tranquilidade. A moral é amplamente 

posta em relevo, e pode-se salientar ainda a repreensão à vingança, difamação, ingratidão, 

avareza e hipocrisia. Esses aspectos basicamente instruem os indivíduos a uma vida 

harmoniosa e pacífica. 

Das lições mais presentes está a da preservação da família, da sociabilidade doméstica, 

a contenção dos sentimentos e dos corpos inicia-se no recôndito do lar, regras alicerçadas 

tanto nos manuais como n’O Recreador Mineiro. O homem deve manter um comportamento 

austero e ao mesmo tempo generoso; augusto e gentil; em contra partida, a esposa exercita a 

obediência servil; ambos não devem se esquecer da discrição para construir um doce lar. 

Entre as maiores incidências também estão os princípios que deveriam ser 

considerados nas relações entre servente e patrão, que reverberam do lar para o ambiente de 

trabalho, baseados no paternalismo altruísta dos empregadores e na subserviência resignada 

dos empregados, normas também postas em foco tanto nos manuais como periódico literário 

ouropretano. 

A resignação à sua condição social também constitui um dos grandes pilares das 

regras de civilidade e estava presente principalmente nos folhetins do periódico. Aceitar sua 

posição na escala social e suas condições financeiras é aceitar não só o desígnio celeste, mas 

também a natureza humana, preceito que direciona o ser a uma vida menos turbulenta e 

revoltada. Se o indivíduo não possui recursos deve evitar espaço público, buscando o 

resguardo do espaço privado e de modo algum deve se insurgir contra ou questionar a ordem 

vigente. 

Os cuidados com a higiene e saúde, que são largamente tratados nos manuais, 

aparecem no periódico literário e como foi exposto favorecem mais a contenção dos modos, 

regularidade nas práticas saudáveis e disciplina do corpo e da mente, fortalecendo 

constantemente a autoregulação. Os textos fazem crer que mais vale manter a saúde que 

conseguir o remédio, pelo visto tanto do corpo físico quanto do corpo social. 
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As amizades são exortadas não só como um bem imaterial, mas como um importante 

auxílio na estabilidade e ascensão social. Há de se ter cuidado com aqueles que nos conduzem 

ao “mau caminho” e que podem macular nossa imagem social. Valores morais, qualidades, 

méritos e honras são acentuados como desejáveis tanto pra a pessoa em si quanto as próximas 

a ela. 

Os vícios em geral, principalmente o do jogo de azar, que facilmente levam um 

indivíduo à agressividade e violência são duramente criticados no periódico como nos 

manuais. Aparentemente comuns naquela sociedade eram um perigo para a ebulição dos 

sentimentos e modos, conduzindo aos indesejáveis acometimentos. 

Não menos especiais são as formas de receber, que, como já aludi, parecem ter sido 

essenciais àquela formação social. Alguns folhetins parecem ter a narrativa apenas como pano 

de fundo para se ensinar o ritual da festa, do sarau, da hospitalidade, da recepção, dos jantares 

e almoços, da mistura do espaço privado com o público, visavam o comércio amável, as 

permutas gentis, a prática das virtudes na convivência social. 

A bondade, humildade, caridade, o amor ao próximo são os suportes fundamentais das 

regras de civilidade e nas exortações morais d’O Recreador Mineiro, elementos 

indispensáveis para a manutenção da coesão e ordem social, fundamento das sociabilidades, 

instrumentos na construção da civilização. 

Finalmente, espero ter demonstrado uma correlação entre as lições de civilidades 

exortadas nos dois principais manuais em circulação na época e que, por meio de uma 

didática do bem viver, estavam disseminadas no escopo d’O Recreador Mineiro. Essas regras 

de civilidade visavam uma forma de civilização na qual a sociedade seria mais harmoniosa. 

Os indivíduos iriam absorver as normas de comportamento, por meio do autocontrole 

naturalizá-las, e assim o controle social partiria do próprio indivíduo, sem a necessidade de 

um órgão repressor externo a ele. O jornal contribuía com a irradiação destas regras de 

civilidade, que estavam dispersas nos mais diversos textos e podiam conquistar de forma mais 

suave seus leitores para quiçá sua prática. Espero ainda animar outros estudos desta natureza 

que podem ser realizados nas mais diversas fontes escritas, e nos jornais, a maioria dos quais 

não passaram por este modo de aportar.  
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